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PROGRAMAÇÃO

	Segunda-feira, 01/06

	Manhã

(Auditório da antiga FCHF)
	8.00
	Abertura

	
	8.30
	Palestra de Abertura: As biotecnologias e a questão antropológica (Prof. Dr. Ivan Domingues/ UFMG)

	
	10.30

	Mesa-redonda: Biopolítica

Prof.ª Dr.ª Adriana Delbó/ UFG: Possíveis relações entre Nietzsche e Biopolítica
Prof. Dr. Adriano Correia / UFG: Política e biopolítica coincidem? Considerações sobre a obra  O aberto, de Giorgio Agamben.

Marcelo Jungman Pinto / Graduando em filosofia, UFG: Arqueologia manicomial: um olhar sobre a condição do louco infrator.
Marcela de Araújo F. Castanheira / Graduanda em Filosofia, UFG: Biopolítica em Michel Foucault.

	Tarde

	13.30-15.30
	Sessão de Comunicações

	
	
	Foucault e biopolítica (Mini-auditório)
· Estado e saúde: uma perspectiva biopolítica - Pedro Henrique Labaig, Graduando em Filosofia, UFG.
· A relação do sujeito com sua verdade: uma leitura foucaltiana de Freud - Atílio Lúcio Malta, Graduando em Filosofia, UCG

· A normalização da sociedade: uma questão de poder - Maria Rita Medeiros Fontes - UFG
· O estudo do sujeito em Foucault: a ética de si e a vontade de saber. - Carla Gullo, Graduanda em Filosofia, UFG.
	Temas de filosofia analítica (Sala 29)
· Duas teorias realistas para a interpretação da Semântica dos Mundos Possíveis. - Renato Mendes Rocha, Mestrando em Filosofia, UFG
· As duas interpretações sobre Hume: cético ou realista. - Frederico Silva Lopes Aguiar, Graduando em filosofia, UFG.

· Sonho e Loucura: suas diferenças céticas e os motivos da recusa da loucura em Descartes. - Regis Cardoso, Mestrando em Filosofia, UNICAMP /bolsista FAPESP
· Autoridade da Primeira Pessoa. - Davi Maranhão De Conti, Graduando em Filosofia, UFG.

	
	
	Filosofia Política Moderna I (Sala Filosofia 1)
· Rousseau e as relações internacionais - Rafael Salatini de Almeida, Doutorando no DCP-FFLCH-USP

· Uma análise do pacto social e da formação da soberania no pensamento de Rousseau - Vital Francisco C. Alves, Mestrando em Filosofia, UFG.

· O Indivíduo e a individualidade no pensamento de Jean-Jacques Rousseau. - Marisa Vento, Doutoranda em Filosofia, Unicamp.
· Religião Civil: Um Artifício Pedagógico do Legislador - Bruno Rigonato Mundim.


	Filosofia e Literatura (Sala Filosofia 2)

· O sentimento do absurdo - Danilo Pimenta, Mestrando em Filosofia, UFOP.

· O tempo na obra de Albert Camus: apenas um agente destruidor? - Patrícia de Oliveira Machado, Mestranda em filosofia, UnB
· As relações entre vida e arte a partir de Sobre Claudel, de Merleau-Ponty - Thiago Cazarim, Mestrando em filosofia, UFG
O drama da consciência arrependida em Schopenhauer e Shakespeare - Filipi Silva De Oliveira, Mestrando em Filosofia, UERJ.

	
	16.00-18.00

(Auditório da antiga FCHF)
	Comunicações:

· A fenomenologia e a crise do pensamento filosófico e cientifico – Prof. Dr. Adão José Peixoto, Faculdade de Educação, UFG
· Processos cognitivos, processos emocionais e organização neural do raciocínio moral: a constituição neurobiológica para além da subjetividade e da vontade - Leonardo Almada, Pós-doutorando, Instituto de Biociências, UNESP.

· Tomás de Aquino: Atuar via SYNDERESIS e CONSCIENTIA no ordo do mundo. Prof.Ms.Ralph Gniss/UFG

	Noite


	20.00
(Auditório da Faculdade de Educação)
	Debate Grupo de Estudos sobre Democracia: Opinião pública nas novas democracias 
latino-americanas: a politica em construção
Prof.ª Ms. Rosângela Chaves /UFG, jornalista O Popular: Opinião e verdade: uma leitura da obra de Hannah Arendt
Prof.ª Dr.ª Silvana Krause / UFG: Lideranças políticas carismáticas nas novas democracias latino-americanas: Populismo revisitado?
Prof. José do Carmo / UFG: A Retórica da Intransigência: Mídia, Direitos Humanos e Políticas Afirmativas

	Terça-feira, 02/06

	Manhã
	8.30
(Auditório da antiga FCHF)
	Palestra: Subjetividade em Husserl (Prof. Dr. Rui Josgrilberg /Univ. Metodista de São Paulo)

	
	10.30-12.30


	Sessão de Comunicações

	
	
	Em torno de Husserl e Levinas (Mini-auditório)
· Levinas e o sentido do ser - Francisco Fraga Neto, Graduando em filosofia, UFG
· A totalidade como supressão da subjetividade - José Joaquim Gomes Neto, Graduando em filosofia, UCG e em Artes Visuais, UFG.

· A experiência do outro em Husserl: emergência e princípio - Alice Catarina de B. M. da Silveira, Mestranda em Filosofia, UFG 
· Do “eu” como substância à irrealidade transcendental - Lucas Silva Hamú, Graduando em Filosofia, UFG
	Filosofia Política Moderna II (Sala 29)
· Aspectos anárquicos em Aléxis de Tocqueville - Eduardo Ferraz Franco, Graduando em filosofia, UFG.

· A igualdade e a liberdade no estado democrático segundo Alexis Tocqueville - Eliana Borges da Silva. Mestranda em Filosofia, UFG
· Vontade e Representação - Patrick Di Almeida Vieira, Mestrando em Filosofia, UFG
Dicotomia da objetivação da Vontade para a Vida "Der Wille zum Leben" in Schopenhauer  - Vahram Asdurian, Graduado em Letras

	Tarde
	14.30-17.30
(mini-auditório)
	Mini-curso: Fenomenologia do mundo-da-vida: Subjetividade e Vontade (Prof.Dr. Nythamar de Oliveira / PUCRS)

	Noite
	20.00
(Auditório da Faculdade de Educação)
	Palestra: Gênese, determinação e delimitação do conceito cartesiano de subjetividade. (Prof. Dr. Enéias Forlin / UNICAMP)

	Quarta-feira, 03/06

	Manhã
(Auditório da antiga FCHF)
	8.30
	Palestra: Cuidado de si e subjetividade em Foucault, Hadot e Nussbaum. (Prof.ª Dr.ª Vera Portocarrero / UERJ)

	
	10.30-12.00
	Mesa-redonda: Foucault

Prof.ª Dr.ª  Vera Portocarrero / UERJ: Foucault e o cuidado de si.

Prof. Dr. José Ternes / UCG: Foucault e os discursos da modernidade.

Prof. Dr. Fábio F. de Almeida: Leitura e Literatura, considerações acerca de Michel Foucault.

	Tarde
	13.30-16.30
(mini-auditório)
	Mini-curso: Fenomenologia do mundo-da-vida: Subjetividade e Vontade (Prof. Dr. Nythamar de Oliveira / PUCRS)

	
	17.00-19.00

(Sala 29)
	Mini-curso: Lógica, fenomenologia e filosofia da mente: os argumentos de Wittgenstein (Prof. Dr. Ludovic Soutif / Univ. de Grenoble)

	Noite
	20.00
(Auditório da Faculdade de Educação)
	Mesa-redonda: Filosofia Política em Rousseau e Kant
Prof.ª Dr.ª Helena Esser dos Reis / UFG: Do homem ao cidadão: uma investigação da vontade geral
Prof. Dr. José Nicolau Heck / UFG: Tópicos kantianos: Ética, direito de humanidade e dever jurídico interno.

	Quinta-feira, 04/06

	Manhã
	8.00-10.00
(mini-auditório)
	Mini-curso: Lógica, fenomenologia e filosofia da mente: os argumentos de Wittgenstein (Prof. Dr. Ludovic Soutif / Univ. de Grenoble)

	
	10.30-12.00
(Auditório da antiga FCHF)
	Mesa-redonda: Necessidade e Contingência
Prof.ª Dr.ª Araceli Veloso / UFG:  O problema do marciano: Frege e a noção de “proposições metodológicas” de Wittgenstein
Prof. Dr. André Porto / UFG: Necessidade e sentido em Wittgenstein.

Prof. Dr. Marcos Rosa / UFG: Necessidade e aprioricidade em Kripke

	Tarde
	13.30-15.30
	Sessão de Comunicações

	
	
	Questões de Filosofia Política (Mini-auditório)
· A democracia Noberto Bobbio contra o decisionismo de Carl Schmitt - Leonardo de Souza Bernardes, Graduando em filosofia, UFG
· A teoria da justiça de John Rawls: do idealismo moral ao realismo político - José Mauricio de Lima, Mestrando em Filosofia, UnB
· O sujeito crítico-revolucionário na obra de John Holloway - Diego Marques Pereira dos Anjos, Graduando em Ciências sociais, UFG.
· O paradoxo da soberania e os excessos da democracia - Daniel Silva Barbosa, Mestrado em Filosofia, UFG

	Wittgenstein (sala 29)
· Wittgenstein e uma nova concepção de compreensão - Sebastião Alonso Júnior, Mestre em Filosofia, UFG
· Subjetividade em Wittgenstein - Priscilla da Veiga Borges, Graduanda em Filosofia, UFG
· Regra e determinação - Silvio Carlos Marinho Ribeiro, Mestre em Filosofia, UFG


	
	
	Heidegger (Sala Filosofia 1)

· Heidegger e o problema da alteridade em Ser e Tempo - José Reinaldo F. Martins Filho, Graduando em Filosofia, ISC.

· Se existo, então compreendo: considerações em torno da interpretação em Ser e tempo. - Daniel Rodrigues Ramos, Mestrando em filosofia, UFG
· Da Teoria do Conhecimento a Hermenêutica da Compreensão do Ser: A “destruição” heideggeriana da teoria da consciência pleiteada pela modernidade na fundamentação da subjetividade. -Victor Hugo de Oliveira Marques, Graduado em Filosofia, UCDB


	
	16.00-17.30
(Auditório da antiga FCHF)
	Palestra: Entre a regra e a exceção – considerações de atualidade (Prof. Dr. Oswaldo Giacoia Jr. / UNICAMP)

	Noite
	19.00
(Auditório da antiga FCHF)
	Mesa-redonda: Subjetividade e temas da Fenomenologia
Prof. Dr. Gerson Brea/UnB: Heidegger e a ciência
Prof. Doutorando Daniel Christino/UFG: Ontologia e Subjetividade em Heidegger
Prof.ª  Dr.ª Martina Korelc/UFG: Husserl: Subjetividade entre liberdade e passividade
Prof.ª Dr.ª Márcia Zebina/UFG: Ontologia e Subjetividade em Hegel.


	Sexta-feira, 05/06

	Manhã
	8.30 – 10.00
(Auditório da antiga FCHF)
	Palestra: Subjetividade no idealismo alemão (Prof.Dr. Hans Christian Klotz/UFG)

	
	10.30-12.30
	Sessões de Comunicações

	
	
	Hegel e o Romantismo Alemão (mini-auditório)
· O ‘si’ nietzschiano como desdobramento da filosofia do sujeito do romantismo alemão - Frederick Gomes Alves, Graduando em Filosofia, UFG.
· O conceito hegeliano da vontade e o problema da finitude e infinitude - Júlia Sebba Ramalho, Mestranda em Filosofia, UFG
· Os dramas da alma em Nietzsche: memória e esquecimento - Marcelo de Deus Campos, Mestrando em Filosofia, UFG
· Descartes e o mistério da consciência: Como o filósofo moderno adiantou as discussões contemporâneas sobre o problema da mente? - Pedro Lucas Dulce, Graduando em filosofia, UFG
	Filosofia e Política – Hannah Arendt (sala 29)
· Initium: a natalidade do iniciador - Cícero Josinaldo da Silva Oliveira

· Alma, espírito e identidade – reflexões a partir de Hannah Arendt - Paulo Ricardo Gontijo Loyola, Mestrando em Filosofia, UFG
· Banalidade do Mal: o Fenômeno de um Mal sem Raízes - Éden Farias Vaz, Mestrando em Filosofia, UFG
· O sentido de mundo e a constituição da realidade no pensamento de Hannah Arendt - Pablo Henrique de Jesus, Mestrando em Filosofia, UFG



	
	
	Filosofia e Educação (Sala Filosofia 1)
· Subjetividade e educação - Flávio Alves Barbosa, Mestrando em educação, UFG 
· Perspectiva de Paulo Ricardo Tavares sobre o Trabalho Docente do Professor de Filosofia - Laislara Oliveira Lima, Graduanda em filosofia, UFG
· Notas sobre o caráter ético da experiência formativa em Adorno - Luciana Rodrigues Alves, Doutoranda em Filosofia, USP.


	Tarde
	14.00-17.30
(Sala 29)
	Mini-curso: Lógica, fenomenologia e filosofia da mente: os argumentos de Wittgenstein (Prof. Dr. Ludovic Soutif / Univ. de Grenoble)

	Noite
	20.00
(Auditório Fculdade de Educação)
	Mesa-redonda: Filosofia: condições do seu ensino e exercício da docência
Prof. Dr. Almiro Schulz/UFG: Dilemas éticos no exercício da profissão docente

Prof.ª Ms. Carmelita Felício/UFG-UCG: A escola e os processos de subjetivação: conversação libertária com Foucault e Deleuze.

Prof.ª Ms. Alessandra da Silva Carrijo / Cepae-UFG: Estado da arte das produções acadêmicas sobre o ensino de filosofia no Brasil: um balanço crítico.

Wigvan Júnior dos Santos / Graduando em filosofia, UFG: Pensar a educação em tempos de High School Musical
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PALESTRAS E COMUNICAÇÕES DE PROFESSORES
RESUMOS EXPANDIDOS
A fenomenologia e a crise do pensamento filosófico e cientifico

Dr. Adão José Peixoto

Faculdade de Educação, UFG             
Esta comunicação procura abordar o projeto de Edmund Husserl de refundação da filosofia e das ciências. As ideias de crise e de renovação perpassam as diversas obras desse filósofo. O que procuraremos compreender é se é possível falar de um projeto de refundação da filosofia e das ciências no pensamento de Husserl, em especial na obra A crise da humanidade européia e a filosofia. A crise  anunciada e denunciada por Husserl que tomou conta do pensamento ocidental é, segundo o autor, uma crise de civilização.  As saídas que ele propõe para a sua superação significam um projeto de refundação do pensamento filosófico e científico? É essa reflexão que pretendemos desenvolver. Edmund Husserl elaborou as bases do pensamento filosófico como contraponto a essa racionalidade que apresentamos anteriormente. O contexto em que sistematizou os fundamentos da fenomenologia, final do século XIX e início do século XX, era de grande influência do racionalismo, empirismo e positivismo; contexto marcado pela dicotomia estabelecida de um lado, pelo racionalismo e de outro, pelo empirismo e positivismo. O racionalismo afirmava o sujeito, mas anulava a experiência. O empirismo afirmava a experiência, mas anulava o sujeito. O positivismo afirmava a objetividade, a comprovação empírica, mas anulava a subjetividade. Essas polaridades expressam uma racionalidade que anula o mundo vivido e com isso distancia a ciência e a filosofia do homem, já que este não é só subjetividade  e nem só objetividade. O homem, para a fenomenologia, é uma totalidade que reúne tanto a dimensão subjetiva quanto a objetiva, pois está inserido no mundo e é também por este determinado. A consciência, por exemplo, não é pura consciência, como acreditava o racionalismo, assim como o mundo não é pura objetividade, como acreditavam o empirismo e o positivismo, pois ele só é mundo para o sujeito que lhe dá sentido. Assim, para a fenomenologia toda consciência é consciência de alguma coisa, é intencionalidade, ato de visar, de abarcar algo. A intencionalidade é um transcender, um dirigir-se à outra coisa que não seja a própria consciência. Por isso é vivência, é consciência e mundo. Se é vivência, o que é essa vivência? É toda visada ou ato de visar da consciência e seus correlatos. A todo conteúdo visado, a todo objeto (noema), há a correspondência de uma certa modalidade de consciência (noesis). A intencionalidade institui uma interação entre sujeito e objeto, o homem e o mundo, o pensamento e o ser, mostrando que todos os atos psíquicos, tudo o que acontece na mente visa um objeto, e nada ocorre no vazio. É por isso que Husserl afirma que “todo o estado de consciência em geral é, em si mesmo, consciência de qualquer coisa”(2001, p. 50).  Desta forma, intencionalidade “não significa nada mais que essa particularidade fundamental e geral que a consciência tem de ser consciência de alguma coisa, de conter, em sua qualidade de cogito, seu cogitatum em si mesma”(HUSSERL, 2001, p. 51). O objeto, por sua vez, só pode ser definido em sua interação com a consciência, por ser sempre objeto-para-um-sujeito. Contrariamente ao que afirma o empirismo, a fenomenologia diz que o objeto só possui sentido para uma consciência. “Assim as essências não existem fora do ato de consciência. Nesse sentido a fenomenologia husserliana busca a descrição dos atos intencionais da consciência e dos objetos por ela visados, ou seja, pela análise noético-noemático”(ZILLES, 2003, p. 173). Husserl considera o lebenswelt (mundo da vida) como origem e fundamento das ciências objetivas. Segundo Zilles,  para Husserl, “se o mundo da vida, por um lado, era a origem das ciências objetivas, por outro, era-lhe claro que tinham esquecido essa origem. Este era, para ele, um momento da crise das ciências. Considerava o mundo da vida como um novo ponto de partida” (2002, p. 48) para o pensar e fazer tanto cientifico como filosófico. O mundo da vida passa a assumir dupla função: “a) a função de fundamento (Bodenfunktion) em relação às ciências e b) a função de fio condutor (LeitfadenfunKtion) para o retorno da fenomenologia à subjetividade constitutiva do mundo” (ZILLES, 2002, p. 48).  É por não ter o mundo vida (lebenswelt) como base da sua orientação que o racionalismo, o empirismo e o positivismo se tornaram construções epistemológicas abstratas. É essa abstração que fez com que estas orientações, em especial o positivismo, se constituíssem, segundo Merleau-Ponty, num “pensamento de sobrevoo”, na crença de que a razão e a ciência podem colocar-se soberanamente acima de tudo: “pensamento de sobrevoo, pensamento do objeto em geral – torne a colocar-se num ‘há’ prévio, no lugar, no solo do mundo sensível” (1989, p. 48). Esse pensamento faz com que “a ciência manipula as coisas e renuncia a habitá-las. Fabrica para si modelos internos delas e, operando sobre esses índices ou variáveis as transformações permitidas por sua definição, só de longe em longe se defronta com o mundo atual” (1989, p. 47). Esse pensamento é o que Merleau-Ponty também denomina de “operatório” (1989, p. 48), uma espécie de artificialismo, pensamento desenraizado da vida e que Husserl  chama de objetivismo. Identifico na Fenomenologia um projeto de refundação da filosofia e das ciências. Refundação significa aqui restabelecer, recuperar, retomar o sentido que foi perdido.  Edmund Husserl dedicou-se a analisar a crise vivenciada pela filosofia, pelas ciências e pelo homem europeu. Uma crise de civilização; crise espiritual do ente europeu; crise da Europa como ente cultural; crise negadora do ente europeu; crise da identidade européia. Essa  identidade em crise de que Husserl fala não é uma identidade restrita à Europa. Ela surgiu na Europa, é uma crise européia, mas também uma crise da civilização ocidental. Refundar a filosofia e as ciências, retomar o seu ente originário, é pensar e fazer filosofia e ciências na perspectiva humanizadora, enquanto solicitude, cautela e atitude que devemos ter com o outro e com o mundo. É colocar a razão a serviço do processo de humanização.
Subjetividade no Idealismo Alemão

Prof. Dr. Christian Klotz, UFG

A questão pela estrutura da autoconsciência, característica fundamental do sujeito, foi um assunto central do idealismo alemão desde o início da sua formação. Foi ao longo do seu desenvolvimento que “subjetividade” e “egoidade” se tornaram termos designando uma área própria do questionamento filosófico. Por isso, o idealismo alemão tem sido considerado o início da teoria da subjetividade. No entanto, para compreender a abordagem idealista sobre a subjetividade é importante perceber que ele estava vinculada a um quadro monista do pensamento, fazendo parte do projeto de formular um espinozismo pós-kantiano. Assim, levantou-se nela a pergunta de como a autoconsciência deve ser relacionada com o que é “o absoluto” no sentido do pensamento monista. As posições principais do idealismo alemão podem ser diferenciados sob o aspecto de como respondem a esta pergunta. O propósito da palestra é elucidar as concepções idealistas da subjetividade ao levar em conta a sua vinculação com o projeto de uma filosofia monista, bem como discutir sua importância para a compreensão filosófica do fenômeno subjetividade.

Gênese, determinação e delimitação do conceito cartesiano de subjetividade 


Prof. Dr. Eneias Forlin, UNICAMP


Expor a gênese e a determinação do conceito cartesiano de subjetividade, na sua dimensão metafísica e antropológica, esclarecendo sobre as distinções bem com a relação de complementaridade que há entre ambas as esferas. Implicações de ordem metafísica e moral irão decorrer de uma tal análise. Por conta disso, será possível desfazer algumas confusões e refutar algumas objeções que se costumam fazer à concepção cartesiana de subjetividade, bem como mostrar os seus limites.
Processos cognitivos, processos emocionais e organização neural do raciocínio moral: a constituição neurobiológica para além da subjetividade e da vontade

Leonardo Almada

Pós-Doutorando do Instituto de Biociências da UNESP

Doutor e mestre em Filosofia pelo PPGF-UFRJ

Primariamente, minha proposta de comunicação busca reconfigurar — a partir do encontro entre epistemologia e neurociências — a significação filosófico-científica das clássicas noções de subjetividade e vontade. Trata-se, vale lembrar, de uma análise que tende a enfatizar a significação ético-moral desses polissêmicos conceitos. Há mais de dois milênios, o debate sobre a natureza moral do homem ocupa posição privilegiada nas discussões envolvendo filósofos, teólogos, juristas e moralistas. Apenas recentemente, porém, foi possível atingir um conhecimento empírico da organização neural que corresponde ao comportamento moral e ao reconhecimento do self. A descoberta de que (i) grande parte do comportamento humano supõe a influência das emoções no raciocínio moral e de que (ii) a formação do pensamento moral resulta de específicos e múltiplos processos psicológicos e neurobiológicos também evidencia que, em tempos de século XXI, as neurociências têm consolidado a promessa que vem realizando desde meados do século XX: depreender, da relação dos raciocínios morais com as emoções, um caminho privilegiado para a compreensão objetiva e em bases causais do comportamento humano e do percurso neural que envolve o processo de decision-making. Sem dúvida, trata-se de um caminho teórico possível que é pelo menos capaz de reconfigurar a discussão acerca dos conceitos de sujeito, subjetividade, vontade livre e decisão. Crendo na possibilidade de assimilar os resultados e postulados das neurociências em vista da hipótese de repensar antigos conceitos sob novos paradigmas, assumo o objetivo de analisar e discutir, do ponto de vista epistemológico, a ideia de ‘neurociência afetiva’ a partir da premissa de que são os processos emocionais — incluindo os sentimentos subjetivamente experienciados — que determinam de maneira significativa a ‘cadeia causal’ de eventos que controlam as ações humanas em geral. Esta premissa está de acordo com a ideia de que distintos sistemas cerebrais geram comportamentos emocionais diferenciados, de onde resulta a possibilidade de suspendermos provisoriamente nosso juízo quanto à crença em uma vontade absolutamente livre. Nesta perspectiva, a possibilidade de uma natureza neurobiológica dos afetos engendra a relevante compreensão de que os processos emocionais fornecem vários tipos de valores internos naturais sob os quais muitas escolhas complexas comportamentais dos indivíduos humanos são baseadas. Esta comunicação, pois, se propõe analisar a descrição e explicação dos processos emocionais no âmbito do modelo teórico em que vigora a suposição de que nossos sentimentos emocionais e subsequentes comportamentos morais refletem nossa habilidade para experienciar certos estados do sistema nervoso. Esta relação entre sentimentos emocionais e estados do sistema nervoso tem sido mapeada com crescente êxito nas últimas décadas, e recentes descobertas acerca do papel dos neuropeptídeos e de outros neurotransmissores na formação e constituição das emoções criam novas questões para uma reflexão neuroepistemológica acerca da subjetividade e da vontade livre. Minha proposta de comunicação supõe uma abordagem multidisciplinar da mente, assumindo que as neurociências podem interagir de maneira estreita com a orientação em filosofia a qual recorre aos postulados e resultados de pesquisas científicas para reformular questões clássicas acerca da natureza da mente e das relações mente-cérebro, deixando em segundo plano as tradicionais abordagens metafísicas. Por suas próprias características, a comunicação aqui proposta se insere em um dos mais promissores e fecundos campos de atuação de nosso século, a epistemologia das neurociências. Trata-se de um campo de atuação multidisciplinar que, em linhas gerais, congrega epistemologia filosófica, ciências cognitivas e neurociências, e que assimila resultados e postulados da psicobiologia e neurobiologia, neurofisiologia e neuroanatomia, neuroquímica, psicologia fisiológica e neuropsicologia, psicofarmacologia, neurofarmacologia e neuropsicofarmacologia. A associação entre estes inúmeros ramos do saber não se justifica apenas pela colaboração recíproca que de fato mantêm entre si; mais que isso, certos avanços conceituais e empíricos das neurociências dependem estreitamente dessa conjunção de conhecimentos e perspectivas. Dentre os grandes passos que dessa associação se seguiram, cabe destaque aos recentes avanços conceituais e empíricos no entendimento dos processos afetivos básicos no cérebro dos mamíferos, que geraram mais recursos para distinguir processos afetivos de processos cognitivos, assim criando um instigante embate entre os cognitivistas e os que se propõe compreender a natureza neurobiológica dos afetos básicos a partir dos quais se formam os sentimentos complexos. Com efeito, a compreensão da natureza neurobiológica dos afetos básicos e dos aspectos sentimentais dos processos emocionais depende do estabelecimento de cisões bem marcadas entre os processos cognitivos e os processos emocionais. A independência dessas potências neurobiológicas que geram e constituem as emoções em relação ao funcionamento de nossos processos cognitivos é a razão pela qual as abordagens cognitivistas não podem dar conta da maneira como se fundam os processos afetivos, o reconhecimento da subjetividade e os processos de decisão. Melhor que buscar compreender as emoções e o comportamento ético-moral a partir dos modelos cognitivistas é a aproximação com os modelos biológicos, uma vez que nos permitem “analisar empiricamente, e em larga escala, os princípios neurais que geram uma dinâmica de ações emocionais indispensáveis na criação de sentimentos emocionais”. Nesse sentido, a comunicação também supõe esse pano de fundo epistemológico, a saber, o embate entre a neurociência afetiva e aqueles que se propõem compreender as emoções consoante o modelo cognitivista de neurociência. 

Palavras-chave: neurociência afetiva; subjetividade e vontade livre; processos emocionais e processos cognitivos; afetos básicos.
Entre a Regra e a Exceção - considerações de atualidade


Prof. Dr. Oswaldo Giacoia Jr., UNICAMP

Tomando como ponto de partida a divergência entre Hans Kelsen e Carl Schmitt sobre os conceitos de estado, soberania e constituição. Trata-se de indagar, a modo polêmico, até que ponto movemo-nos ainda hoje nesse mesmo elemento teórico, tanto no âmbito da filosofia do direito quanto da filosofia política no da filosofia do direito.
Tomás de Aquino: Atuar via SYNDERESIS e CONSCIENTIA no ordo do mundo

Prof. Ralph Gniss

Faculdade de Filosofia, UFG
Não há dúvida – o termo subjetividade como nós o conhecemos não existia para Tomás de Aquino. No ordo medieval não havia espaço para o sujeito no sentido como a filosofia o  conhece após os humanistas renascentistas. Cada um tinha que encontrar seu lugar no dynamismo daquele ordo, prefigurado ab aeternitate, teologicamente identificado como vontade de Deus. Mas – quais foram os nortes de orientação neste mundo aparentemente estático, como o indivíduo identificava sua enteléquia, seu  direcionamento intrínseco?

Conhecemos na obra do Aquinate a distinção entre razão especulativa e razão prática, e dentro delas, a distinção entre ratio e intellectus, num lado, e entre conscientia e synderesis, no outro. Segundo TdA, cada decisão de ordem prática deve incluir os três direcionamentos: final, entre si e ao outro: “Quando se trata da moral, a ação humana é vista como afetando não só um aspecto particular, mas  a totalidade do ser humano...; ela diz respeito ao que se é enquanto homem”. (STh I-II q. 21, a. 2 ad 2) E como pode-se chegar a este nível de uma visão totalizante?

Nas 29 questões da Quaestio disputata De veritate encontramos no meio das discussões uma tematização  interessante que não me parece aleatória em sua seqüência:

XV: Se ratio e intellectus são diferentes potências no ser humano; 

XVI: Se a synderesis é uma potência ou um hábito; 

XVII: Se a consciência é uma potência, um hábitus ou um ato.

O que nos interessará  antes de falar de sindérese e consciência, é a distinção entre ratio e intellectus  que o Aquinate nem sempre segue a risca, muitas vezes os dois termos são aplicados como sinônimos. Assim ele traduz o termo νους παθετικός de Aristóteles com intellectus passívus, entendendo-o como potência, o que não combina bem com a afirmação que inteligentia est intelectus in actu, considerando ainda que em Deus, cuja essentia est intelligere, sendo actus purus não pode haver potência. 

A já mencionada quaestio XV trata disso expressamente: se há uma diferença entre as competências, as potências de ratio e intelectus. A argumentação do Aquinate no responsio parece intricada, só a partir das respostas aos anteriores argumentos contrários à tese seu raciocínio torna-se mais claro.
De modo geral, podemos constatar que a capacidade do intellectus  enquanto simplex et agens, do conhecimento abstrato, desvinculado da experiência sensorial, é responsável pelo conhecimento dos primeiros princípios: intellectus est universalium et non singularium . (Scg I, 44), atribuído assim primeiramente a  Deus cuja essentia est intelligere.
Contudo, cabe ao intelecto uma compreensão imediata, o intus legere, dos primeiros princípios do conhecimento teórico. E o conhecimento dos primeiros princípios do conhecimento prático? Será que a distinção entre ratio e intellectus pode ser comparada com a diferença entre synderesis e consciência, como supõe a proximidade destes assuntos em De veritate? Vou adiantar uma diferença: A essência de Deus não é a syndérese.

Daí em diante, minha comunicação pretende elaborar as diferenças e os paralelos entre estas faculdades da razão prática, destacar quais as competências diferentes que Tomás lhes atribuiu, como estas faculdades se relacionam entre si, e de que maneira servem de orientação para o indivíduo se localizar no ordo: qual era responsabilidade do indivíduo e como ele podia pô-la em prática. 

Palavras-chave: razão especulativa e prática, intelecto, syndérese, ordo.
Cuidado de si e subjetividade em Foucault, Hadot e Nussbaum

Prof.ª Da. Vera Portocarrero, UERJ

O tema será apresentado a partir de diferentes formas ético-filosóficas de investigar o cuidado de si, conjunto nocional que liga a compreensão de sujeito ético ativo às noções de verdade e de liberdade, enfocando o problema da formação e da permanente auto-transformação do indivíduo. Esta questão será tratada por meio da concepção de filosofia seja como estilo de vida e não apenas como posse da habilidade argumentativa com vistas à descoberta da verdade, remetendo às tecnologias de si e à ética como estética da existência (Michel Foucault) e aos exercícios espirituais (Pierre Hadot); seja como arte  de vida  essencialmente  fundada nas práticas da argumentação com vistas  ao uso da verdade numa terapêutica da vida e do desejo (Martha Nussbaum).
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MINI-CURSOS
RESUMOS EXPANDIDOS
Lógica, fenomenologia e filosofia da mente: os argumentos de Wittgenstein

Prof. Dr. Ludovic Soutif, Universidade de Grenoble

PARTE I: Espaço lógico e espacialização no Tractatus.
PARTE II: O projeto fenomenológico e a forma lógica do espaço visual.
PARTE III:Wittgenstein, a análise multidimensional das sensações e o problema do realismo.
Fenomenologia do Mundo da Vida: Subjetividade e Vontade

Nythamar de Oliveira, PUCRS

Segundo Jürgen Habermas, Georg W.F. Hegel teria formulado melhor do que ninguém a ideia de subjetividade enquanto princípio normativo do mundo moderno. Com efeito, lemos numa adição de Ganz à Filosofia do Direito de Hegel: "o princípio do mundo moderno é a liberdade da subjetividade, o princípio de que todos os aspectos essenciais presentes na totalidade espiritual [geistigen Totalität] alcancem o que é seu por direito, no seu desenvolvimento".(RPh § 273) Pode-se mostrar, por outro lado, que Jean-Jacques Rousseau já havia esboçado a ideia de vontade racional universalizável, que seria reformulada por Immanuel Kant como razão prática pura capaz de se autodeterminar como princípio de autonomia. Assim, a eticidade (Sittlichkeit) hegeliana logra preservar a subjetividade moral kantiana e a sua correlata efetivação racional pela vontade (Wille) ao superar (aufheben) a abstração moral através da sua reconciliação com a política, vinculando a subjetividade a uma constituição intersubjetiva, histórica, lingüística e socialmente engendrada. A crítica de Hegel a Kant seria, ademais, o ponto de partida do programa habermasiano de reconstrução da Teoria Crítica, buscando corrigir o déficit normativo de leituras neo-hegelianas e neomarxistas da filosofia da história (inclusive na chamada primeira geração da Escola de Frankfurt) recorrendo ao conceito fenomenológico-hermenêutico de mundo da vida (Lebenswelt), através de suas reaproapriações de Husserl, Schütz, Heidegger, Gadamer e Wittgenstein, para dar conta das complexas formas de reprodução cultural, societal e pessoal que são integradas através de normas consensualmente aceitas por todos os agentes sociais. A proposta central deste mini-curso é revisitar a concepção husserliana de mundo da vida, enquanto fundamento pré-teórico e horizonte de significação que nos é dado desde sempre (immer schon) de antemão, a fim de entendermos melhor o desafio de reformular os fundamentos normativos de um mundo pós-secular, em novas concepções de Teoria Crítica que retomam a correlação normativa entre subjetividade e vontade em modelos discursivos da democracia (Habermas) e modelos intersubjetivos do reconhecimento (Honneth). Procurar-se-á mostrar em que medida podemos falar de um déficit fenomenológico na Teoria Crítica, não apenas nos desvios e percursos que nos trazem de Frankfurt de volta a Freiburg, mas sobretudo nas suas inevitáveis aporias de suposta superação de uma filosofia transcendental do sujeito e de uma crítica sistêmica do poder, ao buscar conciliar, numa leitura pós-hegeliana, a universalizabilidade prático-normativa kantiana com a soberania popular da vontade rousseauniana.

Website do Mini-Curso:

http://www.geocities.com/nythamar/lebenswelt.html
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MESAS-REDONDAS
RESUMOS EXPANDIDOS
MESA-REDONDA: BIOPOLÍTICA

Política e biopolítica coincidem? Considerações sobre a obra O aberto, de Giorgio Agamben
Prof. Dr. Adriano Correia, UFG

No presente texto, examino a afirmação de Giorgio Agamben, na obra O aberto, de que a política ocidental é co-originariamente biopolítica. Na análise dessa hipótese, recorrerei às obras de Hannah Arendt e Michel Foucault, comentadas pelo autor, para indicar o quanto eles se distanciam dessa posição de Agamben, a despeito de em muito se aproximarem.
Possíveis relações entre Nietzsche e a biopolítica

Prof.ª Dr.ª Adriana Delbó, UFG
No trabalho proposto pretende-se mostrar o quanto nos ataques de Nietzsche à política há uma preocupação sua com a vida e a cultura como transfiguração humana da vida. Suas criticas alvejam principalmente a meta da política moderna democrática, reivindicadora de liberdade, justiça e igualdade e, por decorrência, redutora das potencialidades da vida humana. Por compreender essas bandeiras de luta como frutos da moral cristã e da decorrente debilidade na forma de lidar com a vida, a política moderna requer, para Nietzsche, a reavaliação dos valores, já que é conduzida por uma moralidade que adoece o humano, pela recriminação de ímpetos que o constituem.
Nas relações estabelecidas por Nietzsche entre vida e política, ele diagnostica a decadência da política em função da reduzida compreensão da vida. Limitar o viver à saciedade, nivela o homem aos outros animais e contamina a atividade propriamente humana, que deveria estar destinada à decisões e elaborações de modos de vida. Longe de lidar com ímpetos de força, poder, mando, obediência, promovendo um espaço onde tudo o que é humano é extravasado, e por isso é regulado, como uma espécie de catarse, a política tem seus atributos específicos camuflados. É uma moralidade limitada que a autoriza e, portanto, que a debilita. Assim, a versão jusnaturalista de Estado é, segundo Nietzsche, um engano moderno que impede o desenvolvimento de cultura, e, portanto, de transfiguração artística da existência, condição para que a vida humana não se reduza à luta pela sobrevivência e às satisfações com bem-estar e saciedade. Quando o homem se iguala a um animal saciado, os vínculos entre homem, vida e natureza não são transfigurados por meio da geração da cultura. Se, na análise nietzscheana da política, não encontramos proposta de modelos de Estado e de governo, isso não mitiga, contudo, a relevância de sua ocupação com a política, se analisada a partir das noções de vida que a amparam.
O reducionismo das potencialidades humanas, operado pela política moderna, preocupou Nietzsche, tendo em vista o problema que ele detecta na idéia de política como cuidado da vida, por meio da idéia de que o Estado surge como promessa de paz. Neste sentido está em questão a discussão de Nietzsche com o contratualismo, e a noção nietzscheana de que política não se dissocia das impetuosidades humanas e isso tem decorrências para a possibilidade de elaboração de cultura.

O trabalho proposto trata, portanto, das análises de Nietzsche da política com o objetivo de mostrar que a idéia de domínio, exploração, controle e violência, são, para Nietzsche, ímpetos próprios da vida que não se desvinculam do agir político. O Estado é compreendido por Nietzsche como resultado de tais forças e instrumento para sublimá-las, ao invés de ser explicado como resultado da racionalidade a fim de proteção da vida. Apesar de não adotar nada de muito habitual ao tratamento que a Filosofia faz do tema, Nietzsche já se mostra entre os primeiros dos pensadores da biopolítica.
MESA-REDONDA: FOUCAULT

Foucault e os discursos da modernidade
Prof. Dr. José Ternes, UCG
Foucault entende a modernidade como acontecimento singular, cujos primeiros sinais podem ser detectados já na segunda metade do século XVIII. Trata-se, como afirma Bachelard, de essencial novidade. Uma verdadeira revolução copernicana em que se assiste ao esgotamento de uma tradição, a do Cogito, e ao esboço de uma nova idade, em que saber é, antes de tudo, inventar. A cultura ocidental toda recebe, então, novo estatuto, com uma densidade outra que a da pura imagem. A expressão a linguagem fala dá o tom dessa profunda transformação. E não se trata unicamente da linguagem das ciências e da literatura, objetos privilegiados pelos historiadores do pensamento. É a cultura ocidental toda, em sua infinita dispersão epistemológica, que se torna, novamente, prosado mundo. 

MESA-REDONDA: ROUSSEAU E KANT

Do homem ao cidadão: uma investigação da vontade geral

Prof. Dr. Helena Esser Reis

Faculdade de filosofia, UFG

Pensar a transformação do homem, um ser singular, em cidadão, membro de um corpo coletivo, exige compreender a dificuldade – apresentada por Rousseau - de transformar a natureza humana a fim de dotar cada indivíduo – que é um todo perfeito e solitário – da capacidade de coletivizar-se, de integrar-se a um corpo coletivo como parte inseparável. A dificuldade é enorme e Rousseau não a resolve facilmente, mas evidencia a tensão que surge no esforço para o estabelecimento de relações sociais e políticas harmônicas entre os membros do estado. Discutir a tensão existente entre indivíduo e cidadão, investigando as noções de autenticidade e autonomia que estão 
na base do processo de formação da vontade geral será, portanto, o objeto desta comunicação.

Tópicos kantianos:
Ética, direito de humanidade e dever jurídico interno

Prof. Dr. José N. Heck
Faculdade de Filosofia, UFG

O ensaio introduz a doutrina do direito de Kant, expõe sua concepção jurídica, destaca a noção específica do direito de humanidade, distingue o universo ético dos princípios jurídicos e, por fim, comenta as definições do direito subjetivo e o dever jurídico interno em Kant.

Palavras-chave: direito subjetivo, direito da humanidade, ética e direito, direito interno.
MESA-REDONDA: NECESSIDADE E CONTINGÊNCIA

Prof. Dr. André Porto, UFG

Prof.ª Dr.ªAraceli Velloso, UFG

Prof. Dr. Marcos Rosa, UFG
O tema de discussão dessa mesa redonda será o caráter necessário de certas proposições. Um primeiro ponto importante que será discutido pelos três palestrantes é se se pode distinguir a noção de “necessidade” de duas outras noções importantes: a de analiticidade e a de aprioricidade. Sobre essa possibilidade versará diretamente a comunicação do professor Marcos Rosa. Ele discutirá a tese kripkiana de que podemos distinguir a priori e necessário como termos não coextensionais. O professor Marcos procurará oferecer argumentos contra essa tese, mostrando que esses termos são, de fato, coextensionais, como pensava a tradição filosófica até Kripke. 

Em seguida teremos a comunicação do professor André Porto que falará de uma conexão entre sentido e possibilidade na filosofia de Wittgenstein. O professor André argumentará que trata-se de um princípio norteador da filosofia de  Wittgenstein, o de que não temos várias noções de possibilidade mas apenas uma única noção a possibilidade física. Quaisquer outras noções mais abstratas de “possibilidade”, como as noções de “possibilidade lógica” (de um clássico) e “possibilidade em princípio” (de um contrutivista) são descartadas. Segundo o professor André, Wittgenstein se compromete de inicio com uma conexão entre essa única noção  de possibilidade e uma noção semântica, a noção de “sentido”. Essa conexão entre possibilidade e sentido de fato constitui-se um princípio unificador de toda a obra do filósofo austríaco, tanto sua primeira fase, quanto sua fase final.

 Continuando a discussão sobre a diferença entre proposições necessárias e contingentes, a professora Araceli Velloso irá traçar as raízes de uma distinção muito cara a Wittgenstein, entre proposições metodológicas, ou proposições que têm o papel de regras, e proposições empíricas, aquelas que erguem suposições de verdade ou falsidade. Essa correlação será feita com a crítica de Frege à posição Kantiana de que as proposições da matemática são sintéticas a priori. A aproximação, que de resto é aceita pela tradição, entre esses dois importantes filósofos será feita através de uma característica comum atribuída por ambos às proposições da matemática: o seu caráter normativo. Como é sabido, a crítica de Frege ao pscicologismo na matemática é também direcionada a Kant, que, na sua obra A crítica da razão pura, na Estética, sugere a possibilidade de outros seres (que aqui chamamos de “marcianos”) com intuições puras diferentes das nossas de espaço e tempo Seria razoável pensar que seres assim tivessem, uma outra, uma outra matemática, diferente da nossa. Frege reage fortemente a essa afirmação de Kant e usa, para tanto, argumentos muito semelhantes aos usados por Wittgenstein para caracterizar as “suas” proposições metodológicas

MESA-REDONDA: SUBJETIVIDADE E TEMAS DA FENOMENOLOGIA

Husserl: Subjetividade entre liberdade e passividade

Prof.ª Dr.ª Martina Korelc, UFG

Para Husserl, a consciência transcendental é a instância absoluta da subjetividade que opera a constituição ou doação de sentido do mundo, do ser, é a marca da liberdade do Eu para quem, em última instância, o mundo é significativo. Contudo, o autor não descarta a dimensão da passividade, para além da receptividade que tradicionalmente esteve ligada à compreensão da sensibilidade. A comunicação pretende abordar resumidamente o tema das sínteses passivas que, segundo Husserl, operam na consciência e tornam possível a doação de sentido e proporcionar assim uma reflexão sobre a “dialética” entre a passividade e atividade que marca a vida humana e aponta para os limites da compreensão do sujeito humano como fundamento último da inteligibilidade. 

Palavras-chave: subjetividade, consciência, passividade, ato 
MESA REDONDA: FILOSOFIA: CONDIÇÕES DO SEU ENSINO 
E EXERCÍCIO DA DOCÊNCIA

Dilemas éticos no exercício da profissão docente

Prof. Dr. Almiro Schulz
Faculdade de Filosofia, UFG

Em qualquer ato profissional há uma implicação ética, tratando-se da docência, em especial,  ela envolve uma dimensão ética. Perrenoud, Altet, Charlier e Paquay comentam que: “Parece cada vez mais claro que ensinar é não só fazer escolhas epistemológicas, didáticas, práticas, mas também escolhas éticas e políticas. Entre as competências profissionais, figuram uma capacidade de discernimento diante dos conflitos de valores ou de normas e a diversidade de finalidades atribuídas à educação escolar” (2001, p.208). O professor no contexto do exercício da sua profissão depara-se com situações em que é desafiado a decidir e a agir perante situações dilemáticas, que põem em xeque sua formação ético/moral. Os dilemas constituem-se, assim, num desafio para uma decisão ética. Segundo Kidder (2007), o dilema consiste em decidir entre o “certo e o certo”. Srour, no seu texto: “Ética empresarial” (2003), discute os dilemas chamando-os de éticos, classificando-os em três: “O dilema dos valores”, quando estão em conflito e em contradição valores pessoais e organizacionais; “O dilema dos destinatários”, quando está em jogo quem será beneficiado ou prejudicado ao se tomar uma decisão ou ação; e “O dilema dos meios”, quando estão em conflito a legalidade, a veracidade e a legitimidade dos meios a serem usados para determinados fins. Contudo entende-se que dilemas éticos têm a ver com situações que põem em conflito valores e princípios pessoais, organizacionais e sociais, diante dos quais, é preciso tomar uma decisão. Apresenta-se o resultado de uma pesquisa, que teve como preocupação a questão dos dilemas éticos na prática docente, ou seja, no exercício da profissão docente. O objetivo foi verificar, dentre uma série de situações, aquelas que são consideradas dilemas pelos professores na sua prática docente, os que ocorrem com mais freqüência, qual o impacto que lhes causam e os critérios, parâmetro usado para a tomada de decisões. A pesquisa foi realizada com 230 professores de 10 Instituições de educação superior, sendo seis particulares e quatro públicas, para os quais foi aplicado um questionário, que, depois de codificado, foi processado eletronicamente através do SPSS- Statistical Packagefor the Social Sciences. Verifica-se que os docentes vivem situações dilemáticas, as quais ocorrem com significativa freqüência, causando-lhes mal estar e diante dos quais se valem de vários critérios para a tomada de decisão. Constata-se que existe uma diferença quanto às situações apresentadas como dilemas entre os docentes das IES públicas e das privadas. Os dilemas que ocorrem com mais freqüência e têm maior impacto, em especial nas IES particulares, ocorrem em relação aos alunos, como: abonar faltas e aprovação, por pressão institucional. Em relação ao seu emprego, como: cumprir ordens dos superiores, mesmo discordando, para não perder o emprego, e conviver com sua insatisfação, porque precisa do trabalho e por falta de outras alternativas. Nessas circunstâncias, suas decisões e atitudes correspondem a parâmetros éticos diversos, sendo que aparece como primazia a ética das virtudes, discursiva e normativa, mas, se isso ocorre de forma inconsciente ou consciente, não ficou evidente. Contudo agem valendo-se de critérios éticos.

Palavras-chave: Profissão Docente, Dilemas Éticos, Critérios de Decisão

Estado da arte das produções acadêmicas sobre o ensino de filosofia no Brasil: um balanço crítico

Profa. Ms. Alessandra da Silva Carrijo

Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás 

Trata-se de apresentar de forma analítica os resultados preliminares encontrados na pesquisa denominada “As condições de Ensino da Filosofia na rede estadual de Goiás” que vem sendo desenvolvida desde 2008 pelo Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, da Universidade Federal de Goiás – Cepae/UFG em parceria com a Faculdade de Filosofia da UFG. Esta tem como finalidade investigar e analisar as condições da presença da filosofia hoje no ensino médio na rede estadual de Goiás (inicialmente apenas no município de Goiânia). Além dessa investigação in loco, a pesquisa busca, também, fazer um levantamento do estado da arte da produção acadêmica sobre a temática ‘ensino de filosofia no Brasil’ no período de 1997 a 2007, ou seja, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9.394/96. Sabe-se que com a promulgação da LDB, houve uma orientação oficial no sentido de que ao final do ensino médio todo estudante demonstrasse domínio dos “conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao exercício da cidadania” (Art. 36). Todavia, na referida Lei, não são explicitadas as condições para a presença destas disciplinas neste nível de ensino. Nem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, instituídas por meio da Resolução do Conselho Nacional de Educação/CNE de n.º 3, de 26 de junho de 1998, especificam as condições necessárias para a sua inclusão no currículo da Educação Básica. Elas tão-somente ratificam o que já está explícito na LDB, afirmando em seu artigo 10º, § 2º, alínea b, que “(...) as propostas pedagógicas das escolas deverão assegurar tratamento interdisciplinar e contextualizado para conhecimentos de filosofia e sociologia necessários ao exercício da cidadania”. Nada acrescentando de novo no que concerne às condições de sua presença nesta modalidade de ensino. Somente em 2006, ou seja, quase dez anos após a promulgação da LDB é que a Resolução do CNE de nº 4, de 16 de agosto, veio introduzir uma alteração no artigo 10º das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (Resolução n.º 3/98), esclarecendo, pelo menos em tese, o caráter da presença destas disciplinas neste nível de ensino. Nela, afirma-se categoricamente que “no caso de escolas que adotarem, no todo ou em parte, organização curricular estruturada por disciplina, deverão ser incluídas as disciplinas de filosofia e sociologia” (art. 1º, § 3º). Contudo, foi apenas em 2008, com a aprovação da Lei nº 11.684 - que altera o art. 36 da Lei nº 9.394, de 1996 - que, finalmente, a filosofia e a sociologia são formalmente incluídas como disciplinas obrigatórias no currículo do Ensino Médio. O interesse em estudar as condições reais da presença da filosofia hoje, na rede pública do estado de Goiás, está pautado, fundamentalmente, na hipótese de que, se as condições não forem satisfatórias, haverá a possibilidade de os seus objetivos, enquanto disciplina, serem inviabilizados. Daí a  importância e mesmo a necessidade de se examinar estas condições com vistas a promover uma reflexão conjunta e, se for o caso, propor ações que venham a promover a melhoria das condições do ensino da filosofia na educação média. O foco desta exposição estará centrado, sobretudo, na análise crítica dos resultados encontrados na primeira etapa de investigação. Trata-se, assim, dos resultados do mapeamento e do balanço crítico dos resumos das ‘teses e dissertações’, defendidas no período de 1997-2007, em Programas de Pós-Graduação credenciados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Os dados coletados até o momento nos revelaram que o campo de investigação sobre “Ensino de Filosofia no nível Médio no Brasil”, é ainda muito ‘tímido’ e as produções ainda incipientes, especialmente se comparadas com a investigação voltada para as outras licenciaturas, sobretudo a Pedagogia. O procedimento metodológico desta primeira etapa da investigação consistiu na análise de conteúdo (AC) de cada resumo das dissertações e teses afins com a temática ‘ensino de filosofia’ no período definido pela pesquisa (1997-2007). Pretende-se, assim, expor de forma analítica alguns destes resultados preliminares, apresentando as temáticas que têm sido mais estudadas ao longo destes dez anos, as instituições e regiões do Brasil que mais têm produzido,  as temáticas que vêm sendo objeto desses estudos e, fundamentalmente, o modo como vêm sendo abordadas. O nosso objetivo, enfim, é dialogar com estes dados, problematizá-los, com vistas a vislumbrar caminhos que possam ser trilhados ‘academicamente’ no intuito de se pensar a melhoria das condições do ensino da filosofia na escola. O que se espera, ao final, é poder contribuir, de algum modo, para o fortalecimento e o redimensionamento dos programas e práticas desenvolvidas nos cursos de formação, que incidirão, sobretudo, no exercício da docência na educação básica.

Palavras-chave: estado da arte, ensino de filosofia, condições para o seu ensino, Brasil.

A escola e os processos de subjetivação: 

conversação libertária com Foucault e Deleuze

Profª Ms. Carmelita Brito de Freitas Felício 

Faculdade de Filosofia, UFG

Estamos experimentando na atualidade um período de transição das sociedades disciplinares (Foucault) às sociedades de controle (Deleuze) e esse acontecimento exige que se dê atenção à presença de novos dispositivos e mecanismos de dominação, a saber, formas contemporâneas de governamentalidade, isto é, minucioso controle social dos corpos-subjetividades e novos fatores que crivam as sociedades contemporâneas: a globalização (capitalismo transnacional-financeiro), a crise dos Estados-nação, a presença ostensiva dos grandes conglomerados e das mega-corporações empresariais, as revoluções nos campos da informática, das biotecnologias, das comunicações, a mercantilização da cultura, a privatização do espaço público. Embora a reflexão sobre a instituição escolar não seja específica da filosofia e que todos, de fato, devam dedicar-se a ela, quando o filósofo reflete sobre a educação escolar, ele o faz de modo especial, isto é, por meio de uma reflexão radical, rigorosa e crítica. Assim, com Deleuze, é possível responder que a reflexão pode ser um instrumento da filosofia, enquanto que, a educação pode primar pela multiplicidade, já que este campo é atravessado pela filosofia, pelas diversas ciências e pela arte. Vista assim, a educação seria resultante de um cruzamento de planos: plano de imanência da filosofia, plano de composição da educação enquanto arte, múltiplos planos de prospecção e de referência da educação enquanto ciência. A tarefa do filósofo que se ocupa da educação é a de pensar filosoficamente questões colocadas pelo plano de imanência que atravessa transversalmente o campo de saberes em que se constitui a educação.  Assumindo questões deste tipo, acolhemos a sugestão de Foucault, para quem o sentido ético da urgente tarefa de constituir uma ontologia histórica da atualidade, passa, também, pela indagação do “que estamos ajudando a fazer de nós mesmos”. Isto inclui um cuidado permanente sobre si mesmo, sobre um si mesmo que se sabe consciente e inconscientemente impregnado de condições históricas a serem transformadas. No lugar de pensar a educação escolar como um processo que passa pela construção de um “sujeito”, de uma personalidade, pela transmissão programada e bem organizada de saberes e técnicas, através de uma metodologia controlada e perfeitamente dosada, o que Foucault e Deleuze propõem é uma abertura, um jogo de afetos que, por conectividades múltiplas, produz uma sensibilidade, uma memória e um pensamento. Assim, contra a lógica da instituição escolar moderna e do processo universalizante e massificante que pretendeu ensinar a todos da mesma maneira, esses pensadores propõem a invenção de um outro modo de conceber a subjetividade, a partir de linhas de fuga que resistam à captura da máquina de subjetivação que opera pela repetição. Eis os termos a partir dos quais seria possível propor, com Foucault e Deleuze, novas possibilidades de pensar o devir-escola e os processos de subjetivação como uma prática de liberdade, e não de assujeitamento.  Se o capitalismo investiu nos corpos para torná-los objetos de controle político, manipulação cultural e instrumentalização econômica, tratar-se-ia de nos opormos a esses investimentos que constituem poderosos meios de reprodução dos mecanismos de dominação e de exclusão e conduzem à adoção de uma relação com o outro que é de indiferença. É dessa perspectiva que partimos aqui da hipótese de que, é possível pensar uma “educação menor”, tal como Deleuze propõe ao analisar a obra de Kafka. Com efeito, em Kafka: por uma literatura menor (1975), quando Deleuze indica as características da literatura menor, ele não quer, com isso, qualificar certas literaturas, “mas as condições revolucionárias de toda literatura no seio daquela que chamamos de grande (ou estabelecida)” (Deleuze, 1977, p. 28). Nosso propósito é semelhante, pois, para além da educação “maior” circunscrita nas ações governamentais de todas as esferas, contida nas políticas e planos de educação, assim como nos chamados projetos pedagógicos, não raro, marcados por uma heteronomia e por práticas de assujeitamento, importa-nos a prática educativa que o professor realiza no espaço de sua sala de aula, na reciprocidade de sua relação com os estudantes. Assim, nossa aposta é na invenção de práticas educativas que tomem como princípio ético a estetização da existência. É aí que reside a possibilidade de resistência e criação. Trata-se, então, de discutir as condições de possibilidade de uma “educação menor” amparada em práticas desviantes de subjetivação, capazes de mitigar os efeitos das práticas de assujeitamento levadas a cabo pelas instituições escolares construídas como espaços de subjetivação pela sujeição. 

Palavras-chave: filosofia; escola; exercício da docência; processos de subjetivação; Foucault; Deleuze.
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COMUNICAÇÕES
RESUMOS EXPANDIDOS
A experiência do outro em Husserl: emergência e princípio

Alice Catarina de B. M. da Silveira

Mestranda em Filosofia, UFG

Na concepção e na fundamentação da fenomenologia, Husserl buscou ao longo de sua obra elucidar os aspectos que clarificassem a evidência e a constituição da subjetividade transcendental, principiando por uma abordagem do método fenomenológico enquanto fundamento de uma filosofia primeira e rigorosa, que permite centrar a reflexão numa orientação que suspende toda tese geral do mundo natural. Atrelado a isso, ao alcance do transcendental por meio das reduções, buscou explicitar as estruturas da consciência pura - a intencionalidade, o tempo imanente e a capacidade sintetizadora - além de demonstrar a sua dinâmica e funcionamento. Para o filósofo, o esclarecimento destas estruturas oportuniza a apreensão última da subjetividade transcendental e de sua essência, que passa por uma tônica da constituição dos objetos e de si mesmo. Desta forma, tem-se então a descrição e a compreensão do eu absoluto, concreto e doador de sentido, substrato primordial de toda subjetividade e ponto fulcral do pensamento husserliano. Todavia, enquanto condição de possibilidade e fonte de sentido do mundo, de toda objetividade e de si mesmo, o eu transcendental depara-se com um outro que eu, igualmente doador de sentido, um outro que está aí para mim, para o qual minha consciência se volta. É nesse âmbito que emerge a problemática do Outro para Husserl, implicando em um novo sentido da subjetividade permeado pela experiência empática, qual seja: a intersubjetividade. A busca pelas condições de possibilidade da constituição do Outro, visando a compreensão do sentido do alter ego tornaram-se, portanto, preocupações centrais no pensamento husserliano. Com base nisso, propomos uma reflexão acerca da emergência deste tema em Husserl, um tema desenvolvido pelo autor durante mais de trinta anos, cuja expressão digna de nota encontra-se nas Meditações Cartesianas e em seus manuscritos sobre a intersubjetividade, organizados postumamente. A questão é: para Husserl qual é o ponto de partida para se compreender a presença em mim do Outro transcendental constituinte? Em outras palavras: qual o ponto de partida para se compreender a constituição do Outro mundano? Para tanto, a fim de discutirmos a temática que ora nos ocupa precisamos, inicialmente, tratar da questão do solipsismo e de sua conseqüente objeção. Em seguida, com a circunscrição deste problema, precisamos descrever como ele se torna argumento para Husserl, posto que para o filósofo é mister a realização de uma redução a minha esfera de pertença, o que unicamente permitirá a apreensão do sentido do outro que eu, posto que qualquer sentido que o Outro possa ter para mim está intimamente vinculado, para o autor, a minha vida intencional. Logo, torna-se claro que o ponto de partida é o eu reduzido, a sua esfera primordial, a sua esfera de pertença. Em primeiro lugar, é necessária a experiência de mim mesmo para clarificar a experiência de um alter ego, uma vez que a esfera de pertença exibe todas as modalidades de intencionalidades que lhe pertencem e, dentre elas, a da realidade efetiva do Outro para mim. Assim, é a partir de mim mesmo, enquanto sujeito transcendental, que é possível apreender o sentido do Outro para mim. É a partir de minha esfera de pertença, que envolve também meu ser psicofísico, dotado de um corpo – físico e vivente – que é possível compreender o Outro. Em suma, o que pretendemos é esclarecer, com base nas concepções husserlianas, quais são os fundamentos do ponto de partida para toda experiência empática.

 A relação do sujeito com sua verdade: uma leitura foucaultiana de Freud 
 

Atílio Lúcio Malta

Graduando em Filosofia, UCG 
 

Na última fase de seu pensamento, Michel Foucault se aproxima dos filósofos da antiguidade ao propor o resgate do cuidado de si, ou seja, da ‘epiméleia heautoû’. Em A hermenêutica do sujeito, título que reúne as aulas de um curso ministrado em 1982, o filósofo percorre a história assinalando onde o cuidado de si esteve presente. Ainda na primeira aula de seu curso, Foucault aponta dois saberes modernos – o marxismo e a psicanálise –, que, para ele, trariam em seu núcleo a questão central do cuidado de si. Dessa forma, este artigo se propõe a percorrer a trilha, proposta pelo filósofo, de que a psicanálise, um saber do século XIX, traz, em si, as questões da ‘epiméleia heautoû’, presentes desde os tempos de Sócrates. Nesta investigação, tomaremos como norte a psicanálise freudiana para responder à seguinte questão: como a psicanálise pode ser uma das formas de cuidado de si? 
No referido curso, Foucault analisa diversos textos, da Grécia Clássica até o helenismo, incluindo o cristianismo antigo. Reflete sobre a ruptura entre filosofia e espiritualidade no cristianismo medieval. Explana o ‘momento cartesiano’, que vai até Kant e que separou o conhecimento científico e filosófico do cuidado de si. Nessa exposição do que seria o cuidado de si e de suas características fundamentais, traçaremos um paralelo entre a psicanálise e a epiméleia heautoû, pois, para o filósofo, tal saber seria uma forma de ascese moderna, que traz em si as mesmas inquietações do cuidado de si presentes na cultura grega, helenística e cristã antiga.
Tendo como principal objetivo ponderar acerca das possíveis relações que poderiam ser estabelecidas entre o cuidado de si e a psicanálise, pretende-se pensar até que ponto o vínculo indicado por Foucault faz sentido. Entre diversas perspectivas possíveis, optamos, neste momento, por um dos aspectos essenciais da epiméleia heautoû, tal como Foucault estabelece em sua pesquisa, a saber, a relação do sujeito com a verdade. Para tanto, será preciso primeiro expor as características fundamentais da epiméleia heautoû. Em seguida, utilizando-se como ferramenta de pesquisa os conceitos e a perspectiva de Foucault, trabalharemos a relação entre sujeito e verdade, de acordo com o pensamento de Freud – abordando aspectos específicos da psicanálise nascente – especialmente na obra A interpretação dos sonhos. Por último, delinearemos a relação entre cuidado de si e a psicanálise e discutiremos como ambos podem conduzir o sujeito à verdade.
 

Palavras-chave: Foucault, Freud, cuidado de si, psicanálise, sujeito, verdade.
Religião Civil: Um Artifício Pedagógico do Legislador

Bruno Rigonato Mundim

O texto se divide, basicamente, em duas partes, uma primeira, que analisa os conceitos de consciência e moral, a partir da A Profissão de Fé do Vigário Saboiano, e uma segunda, que se volta para a questão da Religião Civil, tal como expressa no homônimo capítulo do Do Contrato Social.

A importância desses dois momentos se mostrará na tentativa de se estabelecer os limites entre a moral e a religião, bem como as implicações dessa última na instituição de um corpo político. 

A profissão de fé do vigário saboiano se volta a uma preocupação com a autonomia do sujeito, contraria os fundamentos da religião a favor da razão, e institui uma religiosidade a partir de uma moral arquitetada sobre bases racionais. Por outro lado, a Religião Civil se insinua na forma de um instrumento político; o sujeito, ao invés de autônomo e introspectivo nos juízos de sua própria consciência, torna-se partícipe de um “catecismo do cidadão”. ([Mar05], p. 586). Todavia, os dogmas da Religião Civil não contrariam o sentimento moral, pelo contrário, dele emerge como um núcleo comum. O cidadão, ao cooptá-los, está em acordo com o que a própria consciência legitimaria. Mas seria conveniente ao cidadão seguir os dogmas civis, mesmo cegamente, sem ainda passar pelo consentimento de sua consciência?

A Religião Civil seria um instrumento pedagógico nas mãos do Legislador, esse ser extraordinário, capaz de antecipar o bem que convém aos cidadãos. Por meio dela, ser-lhe-ia possível fazer-se entender pelo vulgo, já que falaria numa linguagem a eles acessível. 

Rousseau escreve: “o legislador, não podendo empregar nem a força nem o raciocínio, recorre necessariamente a uma autoridade de outra ordem, que possa conduzir sem violência e persuadir sem convencer” ([Rou73], p. 65). Dado que entre as perspicácias do Legislador está a sua capacidade de conduzir os cidadãos (que a um primeiro momento podem não saber o que melhor lhes convém) ao bem comum, os dogmas da Religião Civil não podem ser vistos como imposições estrangeiras às sanções dos sentimentos naturais (cf. [Mar05], p. 586). Apesar de o que o Legislador delibera ser fundamental e pertinente a todos os cidadãos, é possível que esteja latente a todos eles. Isso pode dever-se à sobreposição dos interesses particulares, ao esquecimento, ou simplesmente à ignorância. Não obstante, logo que se vislumbra o fulcro de suas intenções, a razão eleva os seus desígnios ao âmbito moral, identificando-os com um juízo favorável da consciência. 

Portanto, a um primeiro momento, os dogmas civis podem parecer imposições externas, mas, por estar nas mãos do Legislador, os cidadãos podem por eles tranqüilamente deixar conduzir-se, elevando-os ao nível de seus deveres, que, no momento oportuno, serão consagrados pela própria consciência moral. A Religião Civil, em seu núcleo essencial, pode abarcar os preceitos de religiosidade sugeridos pelo vigário saboiano, todavia, ela não se esgota aí, tampouco é a sua prioridade. Mais urgente, observa-se, é o seu emprego como um instrumento político, o veículo de informação privilegiado pelo Legislador.  Na Religião Civil, diferentemente da Profissão de Fé do Vigário Saboiano, a introspecção e o encontro com o sentimento moral se pospõem ao premente cumprimento dos deveres cívicos, os quais somente mais tarde serão legitimados pelo juízo infalível da consciência. Outro ponto peculiar seria, de certa forma, o seu caráter laico, uma vez que não se tem por ímpio aquele que não a ratifica, mas um insociável, descumpridor das leis. Além de que, o que se santifica é o contrato social, demasiadamente terreno. Nesses moldes, não seria uma contradição em termos falar-se de uma “religião laica”.
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O estudo do sujeito em Foucault: a ética de si e a vontade de saber.
Carla Gullo
Graduanda em Filosofia, UFG

Gostaríamos de compreender, a partir da História da Sexualidade de Michel Foucault, as relações imbricadas ao que ele chama de “sujeito”. Discorrer sobre a sexualidade possui um tom libertário e transgressivo em nossos tempos; há uma promessa de felicidade embutida, sendo um discurso situado à parte da norma, ou seja, se estabelece fora do alcance do poder, sem deixar de estar inserido nele. Foucault discute em A vontade de saber a idéia de que vivemos numa sociedade cuja incitação ao discurso sobre a sexualidade leva-nos a um saber e um controle sobre ela. As instituições de poder participam de um emaranhado de forças que se direcionam e agem capilarmente no indivíduo. 

A motivação do autor, ao escrever a História da Sexualidade, se relaciona com o fenômeno da histeria no século XIX, pesquisada por Freud, inaugurando a psicanálise com a pesquisa deste fenômeno, o sujeito esquecer-se de si mesmo, desconhecer-se a si próprio, deste modo, não conhece seus próprios desejos. Este foi o viés da pesquisa freudiana e a incitação ao discurso sobre o sexo. Neste período, se produziu um saber teórico sobre a sexualidade o qual nos remonta uma técnica científica para tal e uma tradição cultural do Ocidente, chamada por Foucault de scientia sexualis – qual é a verdade do sexo em função de uma forma de saber-poder. 

Ao mesmo tempo, houve um fenômeno oposto, que Foucault chama de supersaber da sexualidade, ampliado, no plano cultural e social: uma proliferação do discurso teórico sobre a sexualidade simultaneamente ao desconhecimento dela pelo sujeito. Esta incitação ao discurso se faz presente na ciência e se exercerá através de técnicas racionais a manutenção de um saber que não reprime o desejo, mas, segundo Foucault, estimula a vontade de conhecê-lo. O autor refuta a hipótese de uma sociedade repressiva, cuja teoria considera uma sociedade que reprime o sexo, abafando uma força instintiva. Ele considera a análise que envolve uma “lei do desejo” e o poder.

A análise histórica do sujeito em relação aos dispositivos de sexualidade amplia seu sentido ao analisar o sujeito em relação a si mesmo. Foucault escolhe, a partir do segundo volume da História da Sexualidade, um estudo da hermenêutica de si, de uma história de como o homem se percebe como homem de desejo e como sujeito moral. Por isso, a pesquisa se envolve numa problemática do sujeito: ele se constitui de que modo (modos de subjetivação) e como se forma a subjetividade historicamente a partir desta constituição, ou seja, de que forma o sujeito é levado a agir moralmente a partir de si mesmo e diante dos dispositivos de sexualidade.  

A relação saber-poder, então, nos conduz para a experiência da sexualidade no sentido da ética de si. Tendo como referência o volume O uso dos prazeres da História da Sexualidade de Michel Foucault, a noção de conduta moral na Antigüidade pode ser uma tentativa de compreender se enquanto sujeito, a transformação e construção de si mesmo é um ato político e igualmente estético. 

 A ação moral, na Antiguidade, não é delimitada por códigos determinados, mas envolve práticas que englobam a conduta sexual como uma experiência moral. Existe um exercício ou ascese do indivíduo sobre si mesmo de suas ações morais, para que elas sejam julgadas como honradas ou não. Uma busca pelo agir bem significa reconhecimento entre iguais, dentro de uma formação política e social delimitada historicamente. De que modo podemos entender a conduta moral enquanto a preocupação plástica, de uma estética da existência, de um sujeito diante de si mesmo e dos demais? Essas questões nortearão nossa investigação.
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Initium: a natalidade do iniciador
Cícero Josinaldo da Silva Oliveira
Mestrando em Filosofia, UFG/Bolsista do CNPq 

A despeito da alienação cristã do homem em relação ao mundo que em grande medida foi advogada por Agostinho, a intuição antropológica do homem como iniciador (subjacente à sua resposta para a pergunta de como um Deus eterno poderia criar coisas novas) desempenha uma função literalmente basilar na antropologia filosófica de Hannah Arendt, por acorrer à noção que seguramente é mais cara de seu pensamento político: o conceito de pluralidade humana.

Com efeito, a palavra initium em cuja oposição a principium Agostinho esperava singularizar o advento do homem no mundo em relação a tudo mais, incluindo o próprio mundo em que o homem se insere na qualidade de recém-chegado em virtude do nascimento, designa também em Arendt o começo de algo singularmente especial graças ao que esse algo adquire status de um alguém ou de um quem, como que para resignificar a palavra início. Porque trata-se de um início que difere do início do mundo; não é o início de uma coisa, mas de alguém que é, ele próprio, um iniciador. A palavra initium, portanto, em Arendt tanto quanto em Agostinho, é um conceito correlato à natalidade do iniciador; ao advento do ente capaz de por meio da ação inserir a novidade no mundo, porque com a criação do homem, veio ao mundo o próprio preceito de início; e isto, naturalmente, é apenas outra maneira de dizer que o preceito de liberdade foi criado ao mesmo tempo, e não antes, que o homem.Uma vez que é da natureza da liberdade (de que ação humana na qualidade de início é expressão) por em movimento algo inteiramente novo, algo que não pode ser previsto a partir do que quer que tenha ocorrido antes. 

Assim, que o homem seja capaz de agir significa que de cada novo homem se pode esperar o inesperado, o imprevisível e o improvável. E isso somente porque a cada nascimento vem ao mundo algo singularmente novo, ou melhor, alguém em cuja singularidade antes dele ninguém havia. Cada homem é em si mesmo um novo começo. Desse modo, a novidade de cada nascimento conserva as infinitas possibilidades que renovam a promessa de perseverança da pluralidade de homens. Por isso, o fato da pluralidade, uma das condições fundamentais da existência humana manifestada na ação, está contido na natalidade e por ela é assegurado.

Para Arendt, o único paralelo possível que nos permite uma limitada inteligibilidade do misterioso irrompimento do novo no mundo é o conceito de milagre, despido contudo de sua acepção predominante – mas não unicamente – religiosa. Pois sempre que um acontecimento se dá de um modo inesperado, incalculável e inexplicável no que diz respeito à causa, acontece como um milagre em um contexto de cursos calculáveis e previsíveis. Do mesmo modo, no contexto em que surge, a natureza de cada novo começo considerando sua infinita improbabilidade estatística é, pois, como a de um milagre: ambos irrompem e invadem súbita e inesperadamente o domínio dos fenômenos, interrompendo e mudando o curso dos processos que aí se dão.

A boa nova que as profecias judaico-cristãs anunciavam querendo com isso significar o advento do Messias e a promessa de um novo tempo (um novo começo histórico e a salvação) para mundo, é reposta na afirmação de Arendt de que “A cada nascimento, um novo começo surge para o mundo, um novo mundo em potencial passa a existir”. Por essas palavras, o “Messias” que tem o advento vaticinado é aquele para quem cada segundo é o pequeno portal do tempo pelo qual [ele] pode vir e assim impor ao mundo novos começos, para a salvação ou desgraça do mesmo. 

Palavras-chave: início, natalidade e liberdade.
Se existo, então compreendo: considerações em torno da interpretação em Ser e tempo.

Daniel Rodrigues Ramos

Mestrando em filosofia, UFG

No desenvolvimento da questão em torno dos fundamentos da hermenêutica, é de suma importância questionar o sentido originário da interpretação e do ato de interpretar. Segundo a compreensão cotidiana, interpretar é uma atividade humana, pela qual o sujeito da interpretação extrai do texto ou de outra obra qualquer o sentido que o autor, intencionalmente, lhe teria conferido. Assim, a interpretação seria o resultado da ação do intérprete em tentar demonstrar, de modo mais próximo possível, aquilo que o autor quis dizer, o sentido imprimido à obra segundo a subjetividade do autor. Também, para o senso cotidiano, interpretar é dar sentido de acordo com a vivência do indivíduo diante da obra. Assim, se essa compreensão vai contra à primazia do querer dizer do autor e transfere ao intérprete a autonomia de instaurar sentidos e significados, a interpretação continua sendo uma ação subjetiva. Contudo, nesse modo, o centro da ação é o sujeito que interpreta e não o sujeito que cria. Por outro lado, do ponto de vista científico, acentua-se a objetividade da interpretação, não obstante continua sendo uma atividade do sujeito interpretador, de tal modo que a interpretação seria uma técnica de traduzir, de modo exato, aquilo que um texto comunica. Para tanto, recorrem-se às técnicas comparativas de cunho filológico e historiográfico. A presente comunicação, porém, preocupada com as bases fenomenológico-existenciais, tentará esclarecer os fundamentos da interpretação em direção oposta as anteriores e, portanto, será uma tentativa de demonstrar que a interpretação pertence ao modo de ser da existência humana. 

Em oposição à compreensão cotidiana, a interpretação não será considerada como uma atividade de uma subjetividade sequiosa de arrancar ou instaurar o sentido da obra e mesmo a noção de sentido não será compreendida como algo adicional que se confere à obra. Antes, a interpretação será apresentada como o modo pelo qual o homem apreende a totalidade de sua existência e a configura segundo suas possibilidades. Desse modo, o sentido será a perspectiva pelo qual o homem articula a compreensão de si mesmo, dos outros e do mundo que o rodeia em um todo. Em oposição noção científica da interpretação, será demonstrado que não é suficiente a determinação exata do objeto que cai sob o olhar que compreende e interpreta. Admitindo a interpretação como um modo de mirar o que se interpreta, antes, pois, é olhar que deve ser esclarecido previamente, evitando que, no desconhecimento do horizonte aberto pelo olhar, não se imprima ao objeto de interpretação algo que não lhe pertença. O rigor de uma interpretação, pois, não se mede por uma pretensa neutralidade e objetividade, acreditando-se que com que isso possa eliminar apreensões subjetivas e particulares daquilo que se torna o tema da interpretação. Essa pretensão já é um modo de visar o objeto da interpretação, que se constitui numa visão prévia que desentranhará o sentido do ente que nela comparece. 

Desse modo, considerando a interpretação como uma estrutura ontológica da existência humana, a comunicação pretende mostrar que todo ente já é compreendido e interpretado na abertura da existência segundo um sentido prévio que articula previamente uma visão da totalidade em diferentes níveis. Tudo que é interpretado, portando, se dá dentro de uma pré-visão. A partir dessa pre-visão, estabelece-se os meios conceituais e a orientação de toda interpretação. Numa interpretação, nesse sentido, nenhum “objeto” escapa de pressuposições e o decisivo, então, é estabelecer a visão que seja a mais hábil para captar o que vem a ser seu tema de modo radical e fundamental. A originalidade e o rigor da interpretação, portanto, depende mais do quanto se questionou e aclarou o lugar onde se encontra aquele que olha, o intérprete; a direção de seu olhar e o horizonte de sua visão. Tudo isso determina as pressuposições do intérprete, a partir das quais se moverá toda a explicitação interpretativa do visado.

Essa tarefa, a qual a comunicação se propõe, será realizada por meio da repetição das análises fenomenológicas de Martin Heidegger, apresentadas na sua obra Ser e Tempo. A comunicação baseia-se, sobretudo, no parágrafo 32 dessa obra. Contudo, para se fazer compreensível o que nesse parágrafo se discute, foi necessário retomar noções e estruturas ontológicas discutidas em parágrafos anteriores que possuem por meta explicitar o modo de ser da abertura da existência humana, indicado no Da- do Dasein. Quanto ao estilo dessa comunicação e do texto que lhe dá base, a repetição das análises quer ser uma atitude interrogante. Essa atitude possui por mais próprio a disposição de, colocando-se na proximidade do fenômeno da hermenêutica, sondar e perscrutar seu sentido. Desse modo, a repetição é compreendida aqui não como uma mera reprodução, mas o modo de, novamente, fazer presente e visível o sentido originário do fenômeno em questão. Assim, repetindo, a comunicação pretende se configurar como uma meditação fenomenológica. 
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O paradoxo da soberania e os excessos da democracia

Daniel Silva Barbosa
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À possibilidade de entender e, além disso, desenredar dos problemas políticos contemporâneos – leia-se o “campo de concentração como nómos do moderno” – as aporias engendradas pelo paradoxo da soberania implica-se, nada menos, sugere Giorgio Agamben, pensar a política de um modo que “muitos hoje não estão dispostos a fazer por preço algum” (2002: 55). Isto é, pensar a política fora de toda “figura de relação”.
No contexto da reflexão que almejamos realizar, não entraremos no mérito de discutir no pormenor o que seja essa figura, importa-nos, sim, suas implicações nas teses em torno da consideração feita pelo filósofo romano sobre a biopolítica, essa tomada sob o ponto de vista de suas ameaças e aporias: como sua estrutura de exceção, que é bando, o homo sacer, a vigência da lei sem conteúdo e os problemas da ordem de pesar o poder constituinte e o constituído.

Trataremos de algumas teses agambenianas, apresentadas em seu livro “Homo Sacer – o poder soberano e a vida nua I’, algumas delas um tanto inusitadas e controversas, como aquela a respeito do poder soberano. Tese segundo a qual o problema da soberania, e mesmo o seu paradoxo, já estariam contidos até mesmo nas experiências políticas mais antigas, como as da pólis grega, por exemplo. Isto pois, sugere o filósofo, “A estrutura da exceção parece ser consubstancial à política ocidental” (2002: 15). Além disso, versaremos sobre outras definições, como a de soberania, em especial aquela de Schmitt, que segundo o romano tornou-se “um lugar comum” e se expressa por: “soberano é aquele que decide sobre o estado de exceção” (SCHIMITT apud AGAMBEN 2002: 19). Não obstante, em redor de nosso objetivo, carecemos de apresentar entre outras definições a de bando, que é a “estrutura originária da soberania” (entenda-se a exceção), que pode ser ainda entendida, segundo Agamben, nos termos em que a apresentou Jean-Luc Nancy, ou seja, chamemos de bando “a potência da lei manter-se na própria privação, de aplicar-se desaplicando-se” (2002: 36).  
A apresentação tem como background as ameaças que se projetam no horizonte da política contemporânea, sob a insígnia da biopolítica, que diversos autores contemporâneos têm assinalado. Ameaças que, no limite, podem vir a manifestar-se em sua forma mais nefasta: os regimes totalitários, onde, neste, segundo Arendt, o “objetivo último [é] a dominação total do homem” (ARENDT apud AGAMBEN, 2002: 126). 
De outro lado, levaremos em conta as reflexões de outro filósofo, o francês Alexis de Tocqueville, que assinalou em suas análises os excessos e dilemas, por assim dizer, da democracia, como no caso de uma “tirania da maioria” e do “governo tutelar”. À luz dessas reflexões procuraremos refletir sobre acontecimentos ocorridos em nossa República, em um passado recente, que segundo nossas hipóteses são ilustrativas dessas teses, como o caso da Lei dos Transplantes.
Desse modo, em resumo, o plano de nossa apresentação pode ser exposto da seguinte forma: buscar-se-á, em primeiro lugar, delinear os contornos do que seja soberania, o paradoxo da soberania e sua estrutura de bando. Em seguida, traçaremos os problemas inerentes de uma estrutura político-jurídica onde se indistingue dentro e fora, norma e exceção, vida e direito, problemas que se traduzem na “tendência” (atual e global) do surgimento de Estados onde a exceção faz-se a regra, segundo as reflexões do romano Giorgio Agambem. Por fim, interrogaremos se os “excessos da democracia” são correlatos aos problemas inerentes ao paradoxo da soberania, e mais que isso, em que medida um pode conduzir ao outro.

O sentimento do absurdo

Danilo Pimenta
Bacharel em Filosofia, UFG / Mestrando em Filosofia, UFOP/Bolsista CAPES

O objetivo da comunicação é apresentar como Albert Camus compreende o termo ‘Sentimento do Absurdo’, tal como é desenvolvido em O mito de Sísifo. Nessa obra, como em outras, Camus escreveu sobre o que viveu, ele não se perdeu em conceitos de homem, pois a descrição do vivido é mais relevante do que a formulação ou análises de conceitos, sua preocupação é com o homem palpável, o homem de carne e osso, ou seja, com o homem que possui razão e sensibilidade, que sofre e se decepciona diante do mundo. É da vida que ele extrai suas verdades, ele não nega o conhecimento sensível. É pela sensibilidade que encontramos a primeira evidência, o Sentimento do Absurdo, ele nos revela a condição humana, a solidão, o prazer, o sofrimento inútil e a morte.  Nossas atividades habituais, na maioria das vezes, são monótonas, artificiais e com pouca reflexão. Somos escravos de nossos costumes. “Continuamos fazendo os gestos que a existência impõe por muitos motivos, o primeiro dos quais é o hábito” (CAMUS, 1965, p. 101). Viver é um hábito. “Acordar, bonde, quatro horas no escritório ou na fábrica, almoço, bonde, quatro horas de trabalho, jantar, sono, e segunda terça quarta quinta sexta e sábado no mesmo ritmo. Um percurso que transcorre a maior parte do tempo sem problemas (CAMUS, 1965, p. 106-107).” Essa citação do Mito de Sísifo deixa claro a vida maquinal do homem. Ficamos escravos de nossos hábitos, mas há um momento privilegiado e imprevisto que a consciência se desperta: “um belo dia surge o ‘por quê’ e tudo começa  entrar em uma lassidão tingido de espanto. ‘Começa’, isto é importante. A lassidão está no final de uma vida maquinal. Mas inaugura ao mesmo tempo o movimento da consciência” (CAMUS, 1965, p. 107). Nesse momento o homem começa a questionar seu cotidiano e rompe com os atos de sua vida mecânica, pois ele percebe que aquilo o que o rodeia não faz sentido, nesse primeiro movimento esse mundo se fissura e desmorona. O momento da consciência reconhece o mecanicismo de nossas vidas. Por isso, o autor do ensaio sobre o absurdo não vê a consciência de maneira negativa ou pejorativa, ela é positiva na medida em que é por meio dela que o sujeito percebe a realidade. Quando ele, Albert Camus, utiliza esse termo está se referindo a absurdidade da vida humana, isto é, a uma experiência existencial. Essa experiência é sentida pelo homem ao se perguntar pelo sentido da vida, ao se perguntar se há uma razão para existir, ou seja, ao se interrogar se há um motivo profundo para viver. Tudo começa com a consciência, ela pode surgir em qualquer homem e em qualquer momento. “Numa esquina qualquer, o sentimento do absurdo pode bater o rosto de um homem qualquer” (CAMUS, 1965, p. 105). É nesse momento privilegiado que o homem apreende a natureza humana por meio de uma experiência sentida perante o horror, a miséria e os males do mundo. A partir desse momento, é descoberta pela Sensibilidade, a desarmonia entre o homem e o mundo. Esse divórcio entre o homem e o mundo, entre o ator e seu cenário é propriamente o sentimento do absurdo.  A nobreza desse grande sentimento está em seu começo ridículo. Entretanto, esse começo ridículo é o semblante do universo miserável da condição humana, universo significa uma metafísica. Logo, o absurdo é a condição metafísica do homem. Um dos fatores que colabora para o despertar desse Sentimento é a densidade do mundo. Isso provoca uma estranheza e até uma hostilidade do mundo. Essa densidade e essa estranheza do mundo é o absurdo. Enfim, esse mal-estar diante do mundo é propriamente o Sentimento do Absurdo, é o semblante da condição metafísica do homem percebida pela sensibilidade que revela a miséria de nossa condição ontológica, que será exposto detalhadamente na comunicação.
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Autoridade da Primeira Pessoa.

Davi Maranhão De Conti
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O principal objetivo deste trabalho é o de abordar a questão da autoridade da primeira pessoa, tanto a partir de uma perspectiva internalista, quanto sob o ponto de vista do externalismo de Donald Davidson. Para isso o trabalho será dividido em três partes.

Na primeira parte do trabalho pretendo caracterizar o internalismo tradicional, que concebe a “realidade” como contendo dois “espaços” (mundos) opostos e distintos, portanto, a “realidade” seria o resultado da soma desses dois “espaços”, o “espaço interno” mais o “espaço externo”. O “espaço interno” se refere a tudo que é mental, isso é, à mente propriamente dita. Já o “espaço externo” poderia ser entendido como o que é físico, ou como o próprio mundo externo. Esses dois espaços, de certo modo, interagem entre si, essa interação pode ser entendida como aquela proveniente das sensações (“de fora pra dentro”) e das ações (“de dentro pra fora”).

Pretendo, também com relação à concepção tradicional, expor o problema do “acesso”, na qual, para os acontecimentos e processos internos, dizemos que o acesso do sujeito a esses conteúdos seria “imediato”, ou seja, a referência se daria apenas aos processos internos ou aos conteúdos mentais, não sendo eles mediados por nenhuma ferramenta sensorial externa, como, por exemplo, os sentidos. E o acesso ao mundo, ou a objetos externos que se encontram nele: dizemos que esse acesso é mediado, depende do auxílio dos sentidos para a captação das informações externas que são “trazidas à mente”.

Ainda em relação à concepção tradicional, tratarei a questão do acesso a outras mentes, com respeito à distinção entre “público” e “privado”, sendo o mundo externo algo completamente acessível e de caráter público, e o mundo interno caracterizado pelo seu caráter privado, ao qual ninguém, além do próprio sujeito, poderia ter acesso.

Em seguida, na segunda parte do trabalho, apresentarei a caracterização cartesiana de mente. Descartes, em sua obra intitulada Meditações, utiliza um critério independente sobre o que seja “mental” que apóia-se na noção de “indubitabilidade”. Sendo assim, o espaço interno, que diz respeito a tudo que é mental, seria algo como: “aquilo que é indubitável” o resíduo final que resistiria à dúvida cética. Nessa parte do trabalho, explicitarei o argumento do cogito. Na obra Meditações, Descartes procura testar todos os conhecimentos e opiniões consideradas verdadeiras em busca de algo indubitável, sendo a indubitabilidade o que caracterizaria um conhecimento como infalível.

Na argumentação cartesiana, esse conhecimento indubitável não foi encontrado, nem no mundo, nem mesmo na matemática e na lógica, ou em nada externo a sua pessoa, Descartes encontrara esse núcleo indubitável apenas em si mesmo, através do simples argumento do Cogito. Segundo esse argumento, Descartes chega à conclusão de que, ao tentar duvidar de sua própria existência, ele, nesse exato momento, se perceberia pensando e, por conseguinte, revelando de fato sua existência. 
Finalmente, na terceira parte apresentarei o ponto de vista internalista (tradicional) com relação à autoridade da primeira pessoa e explicarei como Donald Davidson, apesar de rejeitar os fundamentos da concepção tradicional, consegue manter a autoridade da primeira pessoa.
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O sujeito crítico-revolucionário na obra de John Holloway

Diego Marques Pereira dos Anjos / Graduando em Ciências sociais, UFG

Da análise histórica e social das subjetividades constata-se que ela está correlacionada á formação dos sujeitos sociais, aqueles que estão dotados de vontade histórica, e que existem de acordo com a forma que a sociedade se organiza para produzir sua existência. Nesse sentido, numa sociedade classista, os sujeitos são as classes que a compõe e se diferenciam pelas vontades divergentes, resultados de sua posição dentro das relações sociais de produção. Dessa luta entre interesses divergentes, um sujeito carrega a potencialidade da vontade de mudança, o sujeito crítico-revolucionário. John Holloway propõe-se a tratar da vontade do sujeito de uma maneira diferenciada da de como foi tratada no que ele chama de “marxismo científico”: para além de um sujeito reflexo das condições objetivas da história.  Segundo o autor: “os termos da pergunta colocada pelo socialismo científico já sugerem um debate sem fim entre determinismo e voluntarismo, entre aqueles que atribuem pouca importância á intervenção subjetiva e aqueles que a vêem como crucial” (HOLLOWAY, p. 188, 2003). A pergunta que nos fala Holloway é a da inevitabilidade histórica do fim do capitalismo ou a necessária urgência de um movimento de massa, na luta pela efetivação da vontade do sujeito revolucionário, na construção de uma sociedade igualitária. Para Holloway, apesar de algumas tendências que apontavam para uma ênfase na organização revolucionária, portanto, na ordenação da vontade de mudança defendida por determinado sujeito social, esta era no mínimo vista como um instrumento, o objetivo final, que era o socialismo, suplantando todas as motivações dos sujeitos ativos. A ruptura de Holloway com esta perspectiva vem com as problemáticas que ele traz a respeito da definição de classe. Parte de um pressuposto comum, o de que a ação de criticar, a vontade de mudança surge “de nossa experiência negativa da sociedade capitalista (...) do fato de que somos explorados”, a luta que o capital exerce para dessubjetivizar os sujeitos (HOLLOWAY, p. 206, 2003). Contudo, aprofunda sua análise levantando quatro problemáticas que surgem quando definimos classe:

a) pertinência: a questão do pertencimento tem sem lado de negativação na medida em que exclui os que consideramos como não pertencentes a nossa classe, na perspectiva da identificação negamos o outro e contribuímos para a fragmentação da humanidade;

b) definição das lutas: a partir da definição da posição da classe acaba-se por definir o que fazer, quais ações são se um sujeito ou de outro, o movimento é institucionalizado;

c) distinção do “eles”: quem define as classes acaba por distanciar-se delas, mesmo quando diz pertencer a tal grupo;

d) mundo estático: a definição passa a ter uma visão do mundo como algo estanque, identitário, o “é” ganha relevância, enquanto que o “possa ser” é negado, a não ser que se institucionalize o sujeito, geralmente no partido (HOLLOWAY, p. 208, p. 209 e p. 210, 2003).

A ruptura com a visão estática de sujeito conduz á reinterpretação de sua vontade: sua luta é contra ser classe trabalhadora num mundo de produção alienada, fetichizada (HOLLOWAY, p 214, 2003). Está é a dialética da subjetividade para Holloway, somos na medida em que não somos. Para Holloway nossa subjetividade “é uma subjetividade dividida e nosso ser como um ser dividido”, possuímos subjetividade, mas também estamos dessubjetivizados. Daí a conclusão que ele chega de ser impossível definir o sujeito crítico revolucionário, não só porque estamos perpassados pela dialética do subjetivizado/dessubjetivizados; mas principalmente porque um sujeito crítico-revolucionário está em rebeldia, luta contra a subordinação. Assim, pretendemos debater as contribuições e inovações no conceito e na realidade do sujeito crítico-revolucionário segundo John Holloway, na sua obra “Mudar o mundo sem tomar o poder”, editada pelo selo Viramundo e publicada em 2003.
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Banalidade do Mal: o Fenômeno de um Mal sem Raízes
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Este resumo propõe a análise do fenômeno da banalidade do mal presente na filosofia arendtiana relacionando-o ao conceito de mal radical na filosofia kantiana. A expressão banalidade do mal foi utilizada pela primeira vez por Hannah Arendt na obra Eichmann em Jerusalém: um Relato sobre a Banalidade do Mal, publicada em 1963, e diz respeito, em especial, à perda da capacidade de percepção do mal. Esta expressão refere-se ao contexto no qual indivíduos irrefletidamente realizam o mal. Não obstante, o mal banal é superficial já que, sem reflexão, não possui raízes. Neste sentido, é proposto examinar tal fenômeno relacionando-o ao conceito de mal radical, um objeto da razão prática e o princípio responsável por eventualmente afastar os indivíduos de seus deveres morais em prol de suas inclinações segundo os incentivos da natureza sensorial, ou seja, do amor-próprio, utilizado por Kant na obra A Religião Dentro dos Limites da Própria Razão, de 1773. 
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Aspectos anárquicos em Aléxis de Tocqueville
Eduardo Ferraz Franco

Graduando em filosofia, UFG

Tocqueville é conhecido atualmente por ser um filósofo liberal, mas suas obras nos abrem espaços para diversas leituras. Tocqueville já foi, por exemplo, utilizado por católicos conservadores defensores da monarquia, assim como por socialistas e republicanos. Sem querer inscrevê-lo levianamente em uma ou outra corrente teórica, este trabalho tem como objetivo apresentar a possibilidade de encontrarmos elementos característicos do pensamento anarquista proudhoniano na obra de Tocqueville.

Em A democracia na América, compreendemos que o autor não tem um grande conhecimento sobre a corrente anarquista, utilizando a palavra anarquia apenas como sinônimo de desordem, o que fica claro quando o autor diz que a anarquia política é uma das perigosas tendências que acometem as democracias participativas. Apesar disto, é certo que não a considera como a tendência mais perigosa, pois, embora os indivíduos preocupados apenas com o seu bem-estar, deixam de se preocupar com os assuntos públicos abrindo mão de sua liberdade política, não suportam a desordem social e política na medida em que esta pode prejudicar seus mais caros interesses privados, por isto,  preferem entregar o poder político a qualquer grupo que os afaste da anarquia mantendo a regularidade social e econômica. 

Não se trata, portanto, de defender qualquer tese anarquista como inerente ao pensamento tocquevilleano, mas compreender que há elementos anarquistas importantes na sua elaboração de democracia. Neste sentido, Tocqueville afirma que embora a liberdade de associação em matéria de política seja fundamental para a manutenção da liberdade política e para evitar a apatia, esta nunca pode ser ilimitada, pois liberdade de associação em matéria de política pode fazer com que o Estado toque a anarquia a todo o momento. Esta mesma concepção pode ser encontrada nas obras de Proudhon, filósofo anarquista contemporâneo de Tocqueville que também defendia um limite às associações políticas visando garantir a igualdade de participação e a liberdade individual, pois os grupos ou partidos tornam-se mais fortes que os indivíduos e passam a fazer o controle político. Isto parece reforçar o desconhecimento de Tocqueville acerca da corrente anarquista proudhoniana, já que o que ele defende como um remédio à anarquia é o que o próprio filósofo anarquista defende para que se garanta a ordem na anarquia. 

Utilizando os comentários de Schleifer sobre Tocqueville, além das obras A democracia na América e Ensaios sobre o pauperismo do autor francês, e confrontando com o pensamento de Proudhon e Bakunin, filósofos anarquistas, pretendemos mostrar aspectos que aproximam Tocqueville de conceitos anarquistas como a autogestão operária, o mutualismo e o federalismo.

No que diz respeito à autogestão operária, por exemplo, Tocqueville afirma que esta seria um excelente remédio contra o pauperismo do proletariado urbano e, assim como Proudhon, acredita que com o devido esclarecimento dos operários esta forma de organização será uma grande ferramenta para a emancipação destes em face à aristocracia ainda presente nas indústrias, resultante das rígidas divisões de trabalho que embrutece os trabalhadores, dando a eles o conhecimento apenas de sua função, e aos patrões os conhecimentos para gerir o todo.

Correlato às relações de mutualismo proudhonianas (ou de apoio mútuo, como prefereo anarquiusta Russo Kropotkin, termo que Tocqueville chega a utilizar em A democracia na América) estão as associações civis que Tocqueville, observando a sociedade americana, indicou como um grande remédio ao indivídualismo e à apatia política. Por intermédio destas associações, cujas ações caracterizam-se por serem conjuntas e sem uma rígida hierarquia, a sociedade civil gere a comunidade sem o intermédio do Estado. É importante ressaltar que Tocqueville é contrário a qualquer interferência do Estado nessas associações, afirmando que isto tiraria a força destas e aumentaria a dependência dos indivíduos à caridade pública, da mesma forma é contrário a uma forte hierarquia, pois a associação perderia sua força coletiva e os indivíduos no comando se tornariam indispensáveis.

Também observando a sociedade americana, Tocqueville reforça a importância da descentralização política, ou do federalismo, que evita o despotismo dos governos centrais e facilita a participação direta dos cidadãos nas decisões e na fiscalização das coisas públicas, o que garante a essência da democracia. 

Compreender e discutir os pontos de encontro e de divergência entre o pensamento tocquevilleano e o anarquismo proudhoniano, portanto, é o principal objetivo deste trabalho.
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A igualdade e a liberdade no estado democrático segundo Alexis Tocqueville

Eliana Borges da Silva. 
Mestranda em Filosofia, UFG

O presente trabalho se propõe a tarefa de mostrar o íntimo vínculo que há no regime democrático entre liberdade e igualdade. Tendo como interlocutor Alexis Tocqueville, a partir de sua obra A democracia na América. Veremos também a constante tensão que há entre ambas no estado democrático.

A liberdade é para Tocqueville um “gosto sublime” de querer ser livre, gosto que não se “analisa” mas que se “experimenta”. Esta afirmação causa certa perplexidade no leitor da obra tocquevilleana A Democracia na América. Uma vez que ele afirmara, certa vez, ser, antes de tudo, um aristocrata convicto:

O autor admite ser um aristocrata não somente por formação, mas sobretudo por instinto e por princípio. O estado aristocrata, porém, não se apresenta  como o lugar  mais favorável  para o exercício da liberdade humana. O estado que lhe parece, de fato, ideal para se desfrutar a liberdade, não de uns poucos, mas da maioria, é o estado democrático. Como justificar o amor incondicional de Tocqueville pela liberdade? Para ele o exercício da liberdade, isto é, o direito de pensar, julgar e agir por si mesmo é fundamental para se alcançar a plenitude humana. É a partir do exercício da liberdade que o homem se torna realmente humano. Neste sentido, é justo perguntar: a liberdade individual e a liberdade do cidadão, nos tempos democráticos, são conciliáveis ou há aí um choque de interesses? Como se dá a liberdade no horizonte da democracia? O que é igualdade num estado democrático? Quais os perigos que rondam a liberdade nos tempos democráticos? Qual a relação existente entre igualdade e liberdade?

Para Tocqueville a liberdade é sempre muito cara. Sua concepção de liberdade supõe a participação de cada um na deliberação de seu próprio destino ou melhor na deliberação do destino comum. É, pois, o tema da liberdade que norteia a obra deste político francês.
O estado democrático tem como traço fundamental a igualdade e a liberdade de seus cidadãos, na ausência de qualquer um destes elementos não se pode haver um estado efetivamente democrático. Por outras palavras, é um estado que antes de mais preserva a igualdade de condições, assim como deve permitir a expressão da vontade dos cidadãos que compõem a sociedade política. 

Embora, a liberdade não seja um fato novo na experiência humana, existe tanto na aristocracia quanto na democracia desde a antiguidade, ela não apresenta os mesmos traços nas duas formas de governo, e é isto que Tocqueville descreve ao longo de sua obra A Democracia na América, ao mesmo tempo que confronta o estado francês com a sociedade americana. 

A liberdade, no estado aristocrático, não se estendia a todos os homens. Na verdade, a ela era um privilégio ou um direito particular reservado a poucos, a saber, aos nobres que eram livres em todas as suas ações enquanto que a grande maioria não era permitido desfrutá-la. Por outro lado, a liberdade na democracia não é um privilégio nem um direito de poucos. Mas ela é essencialmente um direito comum que se estende a todos os indivíduos. Posto que, neste estado, defende-se o direito de todos viverem independentemente porque parte do pressuposto de que os  homens, enquanto seres cartesianos, possuem as condições necessárias para viver e agir livremente em meio aos seus semelhantes, isto é, cada homem é soberano de seu próprio destino.

Um problema, porém, se apresenta: “Por que os povos democráticos mostram um amor mais ardente e mais durável pela igualdade do que pela liberdade?”  Pergunta o autor ao abrir o Livro II, capítulo I de A Democracia na América. Se para Tocqueville a liberdade é o bem maior que o homem pode desfrutar, parece que os homens de tal estado não têm o mesmo pensamento. Afinal, a maior das paixões que a igualdade pode gerar é a paixão pela própria igualdade. Vemos, portanto, que a liberdade esta relegada a segundo plano. Tocqueville mostra-nos que o estado democrático é o lugar onde nasce a paixão pela igualdade, porém, há determinados períodos históricos em que esta paixão torna-se muito mais ardente. Para o autor, o que caracteriza os tempos democráticos é a igualdade de condições.

O que os homens buscam, realmente, é a conquista de bens materiais em detrimento da participação política. Eis, aí, um desafio que se apresenta ao político francês, ou seja, como mobilizar os homens para participar da vida pública? Uma vez, que essa participação é um verdadeiro antídoto contra o despotismo que pretende sempre manter os homens isolados, longe da esfera pública. 

Se os homens buscam tão arduamente a igualdade então eles não amam a liberdade? Não é bem assim. Porém, a relação entre elas, quase sempre, não é harmoniosa. No estado democrático a igualdade, na maioria das vezes se sobrepõe a liberdade fragilizando-a, ao mesmo tempo que ameaça destruí-la.

É, pois, um desafio zelar para que liberdade e igualdade vigorem nas sociedade igualitárias. Para isso deve-se, antes de mais, compreender que elas não se excluem, mas juntas criam as condições necessárias para que no estado democrático os homens vivam livremente e como iguais.
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O conceito de vontade na Filosofia Estóica Romana de Lúcio Aneu Sêneca no Século I d.C. presente em sua obra Cartas a Lucílio.

Fabrício Dias Gusmão Di Mesquita
Graduado em história, UFG
O conceito de voluntas (vontade) na Filosofia Estóica Romana apresenta aos estudiosos da Antiguidade Clássica um olhar diferenciado perante a existência humana e suas interrogações acerca da realidade. O pensador romano Lúcio Aneu Sêneca, preceptor de Nero durante parte de seu governo no Império Romano do século I d.C., deixou-nos diversas obras que caracterizam a individualidade do ser diante das adversidades da vida. Em suas Cartas a Lucílio, Sêneca apresenta temas variados que introduzem a noção de vontade para que o indivíduo supere os obstáculos da irracionalidade exercendo a prática de ações virtuosas guiadas pela razão. O Estoicismo foi tradicionalmente divido na Filosofia em três grandes momentos da História: Estoicismo Antigo (séc.IV e III a.C.), Estoicismo Médio (séc. II e I a.C.) e o Estoicismo Romano (séc. I e II d.C.), período onde Sêneca realizou seus estudos e pensamentos sobre a moral humana. A doutrina da Stoa (nome grego que significa Pórtico) desenvolveu suas teorias enfatizando o papel da Razão como elemento constitutivo da realidade material e espiritual do homem, onde viver segundo a Natureza tornar-se-ia a principal característica do pensamento dos Estóicos. Essa proposta visava conhecer as leis da physis que ordenavam o Cosmos e conseqüentemente deveriam ser aplicadas as leis humanas. A idéia da existência de um Destino da humanidade já delimitado pela Razão Universal criava uma expectativa de que os infortúnios da vida eram determinações no qual o homem não podia fugir. Sêneca vê na prática da moral uma forma de combater o sofrimento da alma temerosa perante as catástrofes inesperadas da vida. Para ele, somente indivíduos que se comportavam alimentando os desejos da paixão poderiam efetivamente se transformar em vítimas do Destino. A Filosofia era vista por Sêneca como o campo fértil para que o indivíduo viesse a desenvolver as potencialidades da moral afastando-se de uma vida pautada pela irracionalidade dos desejos. O progresso intelectivo do ser estava intimamente ligado ao estudo constante dos princípios morais estóicos onde seriam praticados na vida cotidiana. Ao exercer a razão, o individuo tomava parte de seu próprio destino dando espaço para que sua vontade prevalecesse de acordo com as leis da Natureza. As ações guiadas pela razão e confirmadas pela vontade do indivíduo levariam o mesmo a suportar sofrimentos desencadeados pelos vícios humanos. O sábio estóico não temia a adversidade do Destino, pois sabia que o mesmo era parte da expressão universal da Natureza em seu viver. Foi nesse quadro teórico que a Filosofia Estóica de Sêneca promoveu a interação entre os conceitos de vontade, destino e razão atrelados as questões políticas, sociais e culturais de sua época. As epístolas escritas por Sêneca e direcionadas à Lucílio, um discípulo seu, levaram o filósofo romano a explorar tempos distantes e filosofias diversas, mas que colaboraram para problematizar seus argumentos aproximando-os de seu próprio tempo e de sua própria filosofia. O debate que propomos visa assim, discutir tais aspectos contribuindo para ampliação da problemática acerca do conceito da vontade na Filosofia.
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O drama da consciência arrependida em Schopenhauer e Shakespeare

Filipi Silva De Oliveira 

Mestrando em Filosofia, UERJ, 
Compreender o ser e o sentido de subjetividade em Schopenhauer é, necessária e simultaneamente, compreender o ser e o sentido da vontade e as implicações que nela estão contidas. Tanto que não podemos abordar um sem ter o outro em mira. Percebe-se, assim, que um grave problema ontológico e epistemológico se instala para o entendimento humano: como assinalar a noção de vontade, uma vez que todo subjetivismo imanente a sua natureza é em si mesmo inassinalável? Como mensurar a intensidade potencial e inteligente da vontade e distinguir os seus graus de ação e de repercussão? Tais indagações se avolumam quando o assunto em pauta é a noção de arrependimento e o seu correlato sentimento de remorso. Quando nos deparamos com esses indevidos comichões da consciência, caímos em um impasse que atrasa as especulações quanto à essência e aos acidentes da vontade; ficamos sem saber ao certo como demarcar as fronteiras que separam um do outro. O que são arrependimento e remorso neles mesmos? Como vêm a ser? E mais: como a vontade se comporta diante deles? Pretende-se, com esta comunicação, investigar a natureza, as origens e as conseqüências do arrependimento e do remorso e seus acordos com a vontade; com “V” maiúsculo quando se trata do caráter inteligível do mundo, isto é, da Vontade instintivamente governadora e produtora da existência no seu conjunto; e “v” minúsculo quando se trata do seu caráter empírico expressado em cada fenômeno preso ao mundo causal das representações. A diferença está no fato de que tal investigação será feita a partir de uma metafísica de artista, isto é, de uma intelecção nascida da vivência por meio do impacto causado pelas imagens da poesia dramática e do teatro de William Shakespeare; estas deixam entrever nos mínimos gestos a onda de energia subterrânea que atravessa os seres viventes e os toma de assalto para a ação. Explicitamente plásticos, a poesia e o teatro do bardo inglês apresentam-se como fiel espelho dessa potência subjetiva que é a Vontade, açambarcando desde o esquema geral do estado do mundo, bem como do universo humano em toda a sua intensidade dramática, com tudo o que ele possui de racional, efetivo, necessário e objetivo, em oposição ao que é voluntarioso, virtual, contingente e subjetivo; prestando-se como perfeita unidade entre o intelecto e a sensibilidade, entre a universalidade e a particularidade no fomento de uma compreensão total da dimensão moral do homem. Imbuídos em destrinchar as motivações subjetivas e as condições objetivas que conduzem o homem a agir de modo injusto e imprudente, Schopenhauer e Shakespeare travam aqui um improvável encontro. Muito além das diferenças histórico-geográficas que os separam e dos meios utilizados para abordar a psicologia humana, os dois dão-se as mãos a fim de tangenciar o mundo livre e subjetivo da Vontade com o mundo determinado e objetivo da Representação. Com vistas a aproximar o discurso conceitual da intuição sensível, tentam ultrapassar a dicotomia existente entre teorética e práxis na forma da obra de arte e da contemplação do quadro geral – e trágico – da existência. Schopenhauer, defensor da arte como meio imediato e eficaz de contemplação das idéias metafísicas e dos postulados morais, pede emprestados à tragédia moderna os instrumentos necessários para uma intuição verdadeira dos conceitos de liberdade e de natureza; para uma compreensão não dogmática dos aspectos essenciais do agir e do pensar humanos; no caso em questão, apreender o conteúdo e a forma de um corpo dilacerado pelo arrependimento e pelo remorso. Daí o apelo à galeria de personagens da dramaturgia de Shakespeare como forma de imprimir universalidade concreta à realidade. Este também não faz por menos e toma partido da filosofia moral como modo de preencher os seus “rebentos” dramáticos com propriedade voluntariosa e essência subjetiva, o que dá no mesmo. Mas, por hora, ficaremos com apenas aqueles referentes ao ciclo trágico da maturidade, a saber: os reis Lear e Claudio, a rainha Macbeth e o jovem Romeu, cujos caracteres exprimem com vigor a intensidade e a dimensão agônica da noção de arrependimento acompanhada do inevitável e imponderável sentimento de remorso. Por meio deles é que podemos vislumbrar todos os caminhos palmilhados pelo homem em sua sede de poder e na afirmação ou negação de sua vontade em favor do que a Vontade, regente-mor, instaura como equilíbrio e justiça eternas. 
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Subjetividade e educação
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Neste texto o objetivo é pensar a contribuição de Emmanuel Lévinas para a educação. A nossa reflexão parte das idéias desenvolvidas pelo referido filósofo em Totalidade e Infinito, livro que é considerado por muitos estudiosos como a obra magna de Lévinas. Nos movimentos da humanidade na contemporaneidade, percebemos, ainda que haja resistências, acontecimentos que revelam o esvaziamento do humano, o que denominamos de anti-kenosis, sinônimo do esvaziamento destrutivo, da subtração de qualquer significação de ser do eu e do outro, tomados como objeto de satisfação de um terceiro, alheio e neutro, para quem o humano não passa de uma representação, de um conceito, impessoal, ao qual podemos nos referir com palavras bonitas e elogiosas, porém sem nenhuma responsabilidade para com ele, seja quando falamos ou no instante seguinte quando encerramos as nossas palavras. Lévinas, em Totalidade e Infinito, contrapõe-se à concepção de ser construída pela filosofia ocidental ou ontologia, numa tentativa de superação de um modo de ser que em sua existência anula o ente, a humanidade. A tirania do ser reduzido à essência, a uma idéia de ser impessoal, que transforma as nossas vidas em “vidas secas”, estéreis e embrutecidas. Brutalidades vividas na contemporaneidade que reservam ao eu, uma subjetividade que é puro protesto egoísta, expressão máxima do individualismo; e ao outro o silenciamento ou a imposição de pronunciar palavras anônimas. Lévinas, ao perscrutar a história da filosofia ocidental e também viver como prisioneiro em campos de concentração do hitlerismo, concluiu que a razão no ocidente passou por um processo de encantamento, pelo qual a razão, que antes colocara o mundo mítico em questão, universalizou-se pela auto-suficiência do eu penso, que na verdade foi transformado em um eu posso. Uma razão edificada sobre o alicerce da plena liberdade. Lévinas escreve que esta razão foi responsável pela violência e a ausência de sentido presentes na história do ocidente. Por quê? Porque a referida razão identificou-se como uma teoria entendida como logos do ser, como poder ilimitado de promover a homogeneização ou identificação de tudo ao eu universal encantado com sua interioridade incapaz de reconhecer qualquer exterioridade e disposto alienar o outro e até destruí-lo, a fim de evitar qualquer risco à sua auto-afirmação e preservação. Uma subjetividade narcísica e idolátrica que perdeu a posse de si mesmo e passou para o anonimato. A essa realidade, Lévinas se propõe a pensar a reabilitação da subjetividade, uma vez que para ele não há como mudar essa realidade sem alterar a condição da subjetividade. Emmanuel Lévinas, em Totalidade e Infinito, escreve: “’A verdadeira vida está ausente’. Mas nós estamos no mundo”. Esta sentença levinasiana nos revela que há um mundo sem vida, um mundo silenciado, um mundo de tiranias. Um mundo de guerras ou um mundo de paz saído da guerra. Estamos nele. Fomos abarcados de tal modo por ele, que parece estar somente nele, e nunca fora dele, a nossa identidade. Mas nele só há identidade e significado impessoal, neutro, somos seres alienados. Perdemos a nossa identidade, ela foi destruída, precisamos recuperá-la. Não somos mais nós mesmos. Somos aquilo que aparece nas formas, sem nada de genuíno ou originário, nas quais desempenhamos papéis nos quais não nós encontramos e assim traímos a nossa substância e a possibilidade de ato. Assim sendo, é necessário pensar um eu que não seja pura identificação consigo mesmo e indiferença em relação ao outro. A passagem de um eu que vê a sua autonomia como poder de superação de toda heteronomia para um eu que assuma a sua autonomia como capacidade de responsabilizar-se pelo outro, visto que a alteridade só e possível a partir de um eu responsável, cujo sentido e orientação vêm do outro. Lévinas questiona de modo fecundo o sentido que a razão recebeu da filosofia ocidental ou ontologia: razão como um poder assegurado ao homem. Ele pontifica que o sentido da razão está em questionar o homem e convocá-lo à justiça. Nestes tempos contemporâneos, vemos a educação reconhecida como poder e liberdade de fazer, particularmente, pelo massivo investimento na construção de habilidades e competências, nas quais o saber aparece o tempo todo instrumentalizado por um eu que insiste em escapar do labirinto sozinho e ignorando a presença do outro que está ao seu lado. Razão que trata o saber e o outro como objetos. Pensamos que uma das contribuições que Lévinas tem a dar à educação é de nos ajudar a tratar o saber em toda a sua alteridade, e não como um conteúdo a ser apropriado e instrumentalizado. Desejar o saber em sua absoluta alteridade é acolher o outro, e pensá-lo como absoluto é manifestar ao mundo, que existimos para compartir e não competir. Lévinas nos ajuda a pensar uma educação que não aceita permanecer silenciosa diante dos apelos eloqüentes dos viventes deste mundo, imersos num mar de mal-estar e com ânsias de libertação. Portanto, uma educação que nos leve a um viver e pensar éticos que não somente dê liberdade à palavra, mas que a revele como algo inalienável.
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Levinas e o sentido do ser

Francisco Fraga Neto
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Este é um trabalho que possui três partes, em cada parte o que se pretende mostrar é o desenvolvimento da noção do Ser ao longo da obra de Levinas. Noção que na sua concretude extravasa as abstrações filosóficas das “noções”, indo além na busca do seu sentido. Para trabalhar o desenvolvimento desta questão foram selecionadas três obras: Da Evasão (1935), Da Existência ao Existente (1947) e Totalidade e Infinito (1962). 

Esta questão do sentido do Ser é influenciada pelos posicionamentos de Heidegger, porém, já traz consigo uma clara distinção. Levinas aceita a diferença ontológica (oferecida por Heidegger), mas duvida da estrutura e do sentido que é conferida por toda a história da filosofia e em especial, pelo próprio Heidegger, a um Ser puro (ser enquanto ser).  Concorda também com Heidegger, de início, que a questão do Ser é o “coração da filosofia” e por isso deve dar prosseguimento a sua investigação. Tal questão, tanto para Levinas quanto para Heidegger, não é meramente contemplativa, possui íntima relação com a própria existência humana. É através da existência humana e não da existência dos demais entes que podemos buscar a compreensão do sentido do ser.

No princípio da investigação levinasiana sobre o sentido do ser, em Da Evasão, revela-se os seguintes fenômenos que serão tratados neste texto: acorrentamento, vergonha e náusea. Levinas nos diz que a relação do sujeito com o seu próprio ser é a violência: do ser acorrentado ao ser, do ser sufocado pelo ser. Este constitui o aspecto negativo do mal de ser que o sujeito sente nele mesmo quando sente ele mesmo. O ser que possui violentamente o sujeito na mesma medida em que é possuído por ele. A Náusea em sentido ontológico se afigura como um aprisionamento, mas não é algo que venha de fora, é uma revolta e sufocamento que vem de dentro, de nós mesmos. Por fim, a vergonha que em sentido ontológico significa: a vergonha de ser em relação com o próprio ser e uma vontade de ocultar-se do ser de si. Ou seja, o sentido ontológico da vergonha vai além daquele que nega simplesmente o sentido moral, pois ocorre entre o sujeito e o seu próprio ser, não depende de nada outro. Ambos, náusea e vergonha conjugam-se como um só para o sujeito que sente o ser como um fardo ao qual se está acorrentado, eis o seu sentido negativo.

Da Existência ao Existente, dá prosseguimento a investigação sobre a relação destes dois pólos, do ser (existência) com um ente (existente) na disposição do homem (sujeito) para com o seu ser. O que se pretende trabalhar aqui é o começo desta relação que se manifesta como nos diz Levinas, preguiça e no cansaço de ser. Estes são analisados como atos concretos, anteriores a toda reflexão, que recusam o ser com todas as forças e mesmo assim fracassam, pois ao mesmo tempo já o assumem. Esta rejeição do ser pressente um mal ainda oculto, anônimo, seu peso maior de existência sem existente, sem sujeito. Este ser puro e impessoal é denominado como o Há, Levinas o define como uma sombra noturna que permeia e envolve todas as coisas sem pertencer a nenhuma delas. Ele é a sombra ameaçadora do Nada, o princípio e o fim das coisas. Podemos perceber que Levinas não faz uma oposição dialética entre o Há e o Nada, pois o “nada” para ele é a condensação máxima do ser. Mas esta sombra pode ser dissipada pela luz, como a luz de um dia que rompe a noite, condição do fenômeno de todas as coisas que são dadas, condição do mundo e da consciência de um sujeito fugitivo da impessoalidade do ser. O mundo através da luz é uma primeira proposta de fuga do ser puro e impessoal, porém é uma fuga constante sob constante ameaça, sem alcançar a paz e sempre sob a mesma sombra do horror. 

Até aqui, o ser se revela unicamente em seu aspecto negativo, como um Mal, o mal de ser em sua face de guerra e de poder, luta constante com um inimigo sem rosto. Mas se há ser e não antes o nada, por que há o mal e não antes o bem?  A busca levinasiana pelo sentido do ser nos leva a buscar a justificação de seu sentido em algo fundamentalmente anterior, o Bem além do ser.

Totalidade e Infinito traz consigo esta justificação do sentido do ser. O ser que outrora era um peso irremissível, negativo em sua finitude, agora aparece como um ponto de partida para a relação face-a-face com a infinitude. In-finito é o Outro e isto não significa simplesmente sem um fim (que não acabe ou morra), in-finito é aquele que está em relação com a finitude. Mas qual deve ser o seu sentido e qual é o caráter desta relação? O sentido é dado pelo Outro na medida em que se encontra fora da lógica do ser, isto é, o sentido se dá na relação ética, no Rosto de Outrem. Totalidade e Infinito revela um novo sentido do ser, ainda não cogitado pela tradição, o ser-para-outro como sentido e justificação em um Bem que se encontra além do próprio ser.

Palavras Chave: Ser – Há – Sentido - Eu – Outro.  

O ‘si’ nietzschiano como desdobramento da filosofia do sujeito do romantismo alemão

Frederick Gomes Alves

Graduando em Filosofia, UFG.
A filosofia do sujeito de Nietzsche possui suas raízes na inquirição filosófica sobre a subjetividade dentro do romantismo alemão. Por mais que Nietzsche, na última fase de sua reflexão, critique e intente desconstruir os pressupostos românticos, podemos perceber alguns elementos em que ele se encaixa nesta tradição. Elementos estes que possibilitam ao mesmo atualizar a concepção de sujeito do romantismo, incorrendo em uma diferenciação que é percebida na obra tardia de Nietzsche entre o ‘eu’ e o ‘si’. Intenta-se aqui, expor as especificidades e similaridades entre o filósofo de Zaratustra (o Nietzsche tardio) e o movimento romântico. 

Com o intuito de perceber em que medida o primeiro se apropria e, conseqüentemente, modifica a idéia de subjetividade do segundo, atualizando-a em um pensar próprio e original, farei uma exposição em três momentos distintos porém ligados entre si.

Primeiramente, farei uma breve exposição sobre a filosofia do sujeito do romantismo alemão, caracterizando-a em seus elementos principais, na tentativa de elucidar como a idéia de sujeito garante todo um suporte ontológico que se apropria da metafísica kantiana e ao mesmo tempo se diferencia desta no que concerne à possibilidade do sujeito adquirir um conhecimento absoluto, pelo viés da intuição intelectual. 

Na seqüência, focar-me-ei em um dos aspectos da crítica nietzschiana à modernidade. Na medida em que o filósofo busca desconstruir a noção de sujeito inaugurada com a modernidade, calcada em seus dois membros emblemáticos, Descartes e Kant. Em sua tarefa de desmontagem da noção de sujeito, metafisicamente fundamentada, Nietzsche critica a saída que a modernidade deu para a morte de Deus, afirmando que esta elegeu a ciência como nova forma de conduta, o pensamento racional, mas que é garantida pelo sujeito que, assim como as outras saídas pré-modernas, novamente é fixo, eterno e imutável, coadunante à idéia de Deus. 

Por fim, municiado da reflexão destes dois momentos, pretendo problematizar a concepção nietzschiana de sujeito, que acaba incidindo em uma construção específica da subjetividade. A prescrição nietzschiana de sujeito implica na consideração, e aqui está a crítica de Nietzsche às noções anteriores, de um sujeito que está inserido no devir, não um sujeito que é Ser, incondicionado, mas sim vir-a-ser, condicionado. Uma subjetividade em constante mudança, assaz alterada pela dinamicidade da vida, imersa nas transformações constantes ligadas à vontade de poder e ao eterno retorno. A expressão máxima de uma tal subjetividade é o além-do-homem, aquele que suporta o pensamento do eterno retorno da diferença.

Todavia, essa constante alteração não impossibilita o conhecimento do mundo, não é uma subjetividade que, pela sua inconstância, está impedida de um agir filosófico. Pelo contrário, é apenas no devir da permanente alteração da subjetividade que, para Nietzsche, o conhecimento é possível. Este modo de ser, que é vir-a-ser, possui ainda sim um sentido, produzido pelas determinações dos elementos volitivos dentro da vontade de poder. 

Em resumo, Nietzsche seguindo a tradição romântica, reitera a fundamental importância do sujeito para a constituição do mundo. A subjetividade é a criadora do mundo, cria e enforma-o. Para a ontologia romântica o que é, é em virtude da imaginação criadora, penso que Nietzsche tem concepção semelhante, visto que o que é, é em função de um sujeito criador, mas que também é criado. 

As duas interpretações sobre Hume: cético ou realista.

Frederico Silva Lopes Aguiar

Graduando em filosofia, UFG

O trabalho pretendido ambiciona explicitar duas interpretações sobre a realidade, o seu conhecimento e suas implicações no pensamento de Hume. A primeira interpretação enxerga Hume como cético por não garantir a existência do corpo e, ainda, não poder-se afirmar a realidade objetiva da causalidade. Há certeza somente das sensações e não dos objetos, sendo, a crença na existência substancial dos objetos como fonte das sensações, apenas o resultado de constantes semelhanças entre as sensações e na expectativa de que observando situações idênticas você receberá novamente a mesma sensação, ou seja, a existência do objeto está na suposição extraída do costume, sem se poder garantir a existência enquanto substância. Já a segunda interpretação, chamada realista, admite a existência de relações causais reais no mundo, garantindo, assim, a existência substancial dos objetos. Estes interpretes  dizem que as crenças naturais acessam um mundo real de objetos, um mundo social e físico garantido por Hume. 

Bom, admitindo a interpretação realista, que garante a existência de objetos reais no mundo e que, temos acesso às sensações que provém diretamente da relação do sujeito com objetos, podemos inferir que Hume é um empirista, já que, quase todo o conhecimento é proveniente das impressões das sucessões de fatos.

Mas, se negarmos a idéia de que Hume é realista, e acatarmos a afirmação que ele é um cético por negar a existência real dos objetos substanciais, e acreditar na existência somente das sensações, poderíamos chamá-lo de anti-empirista?  Já que os únicos conhecimentos certos são de ordem puramente geométrico, racional e aritmético, e a experiência se baseia no costume que, por sua vez, não tem ou possui realidade objetiva garantida como real, tampouco, possui uma causa conhecida pelas sensações. Entretanto, parecem ser premissas empiristas as que afirmam que nós só sabemos o que está acessível ao conhecimento pelos sentidos.

Um ponto comum entre as duas análises sobre as obras de Hume parece ser a idéia de que o conhecimento é adquirido através das impressões dos objetos no tempo e espaço, assim, as impressões geram as idéias e todas as ficções por elas produzidas, resolvem-se em percepções prévias advindas dos sentidos. A diferença das impressões e idéias estão no grau e não em sua natureza, pois, uma idéia se distingue da sua impressão somente pela vivacidade da sua lembrança, após o fato observado. Mas, se analisarmos a fundo as duas linhas distintas de interpretação, chegaremos a conclusões contraditórias e impossíveis de habitar o mesmo texto ou até o pensamento de qualquer autor, sendo ele empirista ou anti-empirista, cético ou realista.

A depuração destes problemas e divergências no trabalho de Hume parece extremamente necessária para uma interpretação e compreensão dos objetivos visados pelo autor em suas obras, já que, a crença em uma realidade ou a descrença, defendida em um tratado sobre o conhecimento, implicará em conclusões opostas e, provavelmente, esta não era a intenção do autor. Assim, este trabalho pretende negar um relativismo ou uma contradição aceitando as duas interpretações, e busca, entre as duas linhas, argumentos fundamentados nos textos de Hume, para não haver apenas suposições frágeis e errôneas. 

A totalidade como supressão da subjetividade  
José Joaquim Gomes Neto
Graduando em filosofia, UCG e em Artes Visuais, UFG

O pensamento de Emmanuel Lévinas está impregnado de  descontentamento diante da realidade que envolve as relações entre os homens, tal realidade é carregada de um ímpeto violento. A violência entorpece a ética e faz desaparecer as diferenças, ou seja, faz com que o diferente seja visto como ruim, como algo que se possa aniquilar; ou exercer alguma dominação, algo em que a subjetividade é usurpada, violada ou travestida numa objetividade egoísta e pérfida. 

A guerra torna-se cada vez mais comum às sociedades que fazem a experiência da multiplicidade. Não podemos, de forma alguma, conceber a guerra como intrínseca às realidades humanas que fazem experiência da multiplicidade. As limitações não são pressupostos que impelem à violência e à guerra. A totalidade constitui-se quando os conflitantes definem reciprocamente uns aos outros. Nesse momento a guerra ganha uma força de destruição muito grande, visto que, o próprio totalizar já se faz como exercício da dominação, da supressão. 

Essa característica de assimilação do Outro de forma a teorizá-lo vem sendo exercitada com grande diligência pela tradição filosófica, bem como pela ciência moderna. O grande problema é que essas teorizações sobre o Outro tem proporcionado a fundamentação de uma práxis, que a partir daí é domínio, supressão, silenciamento, morte, guerra. 

Na sociedade moderna, há inquestionavelmente um movimento de objetivação do outro; uma tentativa de torná-lo cognoscível, de torná-lo dominável, de roubá-lo de sua subjetividade. Mas, o Outro não é algo que se possa conceituar, que se possa abstrair os segredos; nele  há uma dimensão infinita. Essa dimensão torna-se uma dignidade essencial. O infinito é o grande trunfo contra a totalidade. É o resgate à alteridade, é o resgate à subjetividade.

Lévinas acrescenta, em termos de novidade, à filosofia o que ele denomina Rosto. Rosto é o Outro se apresentando a mim, mas na medida em que isso acontece, já imediatamente, transcende a idéia de Outro em mim. O Rosto não se torna uma figura exposta, de qualidade e características descritíveis e conceituáveis, mais muito mais do que isso, o Rosto destrói a cada instante a imagem que dele, por ventura,  porder-se-ia  construir.O Rosto é discurso, é apelo, é suplica, é nudez. O Rosto expressa uma relação que não reduz o espaço entre o mesmo e Outro, é a relação autentica, é o reconhecimento da subjetividade incognoscível.  

 O presente trabalho tem como objetivo apontar às manifestações da totalidade, sendo a mesma, tudo aquilo que engloba o todo. Na totalidade não  há espaço para a subjetividade. Tal situação afirma-se violentamente, pois retira o homem de sua dignidade, de sua liberdade, do seu direito de ser Outro. O estado de guerra presume essencialmente a totalização, a dominação, a supressão dos direitos do homem. Em tal estado torna-se factível a esfoliação, a privação e a aniquilação. Pretende-se apontar em direção à ética levinasiana centrada na afirmação da alteridade, inserindo o homem em relação direta com o Outro. Irrompe uma relação do face-a-face, uma relação com o Outro, um resgate à subjetividade. É combater o egoísmo do eu que diante do Outro se faz frio e insensível. A proposta do nosso autor nos auxilia a contemplar a face do Outro e perceber o quanto é urgente que se destampe os ouvidos e os olhos para ouvir o apelo que o Rosto de Outrem nos faz. 

Palavras-chave: Totalidade, violência, alteridade, Levinas, subjetividade.
A teoria da justiça de John Rawls: do idealismo moral ao realismo político

José Mauricio de Lima 
Mestrando em Filosofia, UnB

O trabalho que pretendo apresentar na XVI Semana de Filosofia e a XI Semana de Integração Gradução/Pós-gradução promovida pela Faculdade de Filosofia da Universidade Federal de Goiás, sob o título A TEORIA DA JUSTIÇA DE JOHN RAWLS: DO IDEALISMO MORAL AO REALISMO POLITICO, objetiva discutir criticamente a obra de John Rawls (1921-2002). 

Tido como o principal teórico da democracia liberal da atualidade e herdeiro da melhor tradição contratualista e liberal, que principia com Locke, passando por Rousseau, Kant e Stuart Mills, John Rawls tem, em seu tratado jurídico-político Uma Teoria da Justiça (1971), o mérito de por  em novas bases a discussão da questão de como conciliar direitos iguais numa sociedade reconhecidamente plural. 

Para defender sua tese, Rawls enfrentou objeções de diversos interlocutores do peso de Jürgem Habermas (1929 -), por exemplo, com quem enfrentou um intenso e produtivo debate em torno de problemas atuais sobre teorias de justiça, cidadania e democracia deliberativa. 

O trabalho analisa a tarefa que John Rawls se impôs para conceber uma sociedade bem ordenada, sem recorrer a uma filosofia abrangente. A obra do filósofo, inspirado por Kant, é, portanto, construir uma teoria da justiça que seja plenamente autônoma e adaptada às condições da democracia, a fim de que os princípios de justiça sejam aqueles escolhidos pelos próprios cidadãos livres e iguais, racionais e razoáveis, postos em condições elas mesmas eqüitativas. 

Trata-se de uma obra complexa que se põe na perspectiva da temática do pluralismo, onde Rawls vai admitir que, para a concepção de uma ordem capaz de abrigar uma pluralidade de crenças morais, religiosas e filosóficas razoáveis, isto é, uma pluralidade de crenças que possam coexistir num ambiente de tolerância, vários aspectos da justiça como equidade deverão ser sustentáveis com base em filosofias particulares. 

Para tanto, vai discutir as várias concepções morais, várias concepções filosóficas, sobrepondo-os a um   consenso parcial, como parte da cultura tradicional das sociedades democráticas. 

Ocorre que, a possibilidade dessa sobreposição, ou seja, disso que se poderia traduzir da mesma maneira que consenso de sobreposição, não retira de cada uma dessas filosofias, ou crenças morais ou crenças religiosas, a sua característica parcial e sectária, nem reduz a sua pretensão quanto ao domínio de certa verdade.

Se segue disso, que a justiça como equidade para Rawls não pode ser concebida como doutrina moral abrangente, ela tem de ser concebida apenas como referência para ordenação política. A conclusão é que a teoria da justiça como equidade só é adequadamente concebível como política e não como doutrina moral, ainda que seja moral em certo sentido.

Pode-se entender, com efeito,  a teoria da justiça de John Rawls evoluindo do idealismo moral ao realismo político e, nesse sentido, é que a teoria da justiça de Rawls é projeto pratico. Em outras palavras, a ordem política liberal de que trata Rawls não pode cuidar de sentimentos morais ou sentimentos de outra ordem. Ela só pode cuidar das dimensões públicas da vida. Por isso estabelece a distinção fundamental entre o público e o privado. Para entender o liberalismo de Rawls, é  também essencial que a vida de cada uma das pessoas concebidas daquela maneira tem duas dimensões, tem duas faces: uma pública e outra privada. 

Essa diferença entre as duas dimensões da pessoa, entre a dimensão pública e a dimensão privada é fundamental para se entender o pensamento de Rawls; é fundamental para entender porque, ao final,  ele acaba abandonando as preocupações dos aspectos morais da ordenação social e passa a se preocupar com os aspectos políticos que tratam da exterioridade.

Em suma, nesse trabalho pretende examinar Uma Teoria da Justiça, na perspectiva que vai do idealismo moral ao realismo político, a partir de conceitos utilizados pelo autor, tais como: posição original; véu da ignorância; equilíbrio reflexivo;  princípios de justiça, entre outros por ele utilizados. 

Palavras-chave: John Rawls, teoria da justiça, justiça como equidade, liberalismo, contratualismo, idealismo moral, realismo político.

Heidegger e o problema da alteridade em Ser e Tempo

José Reinaldo F. Martins Filho  

Graduando em Filosofia, ISC

A presente investigação possui como propósito apresentar a possível contribuição da filosofia heideggeriana no que se refere à questão da alteridade. Como problema abordado por Heidegger tem-se a questão da compreensão do modo de ser do Dasein como ser-com-os-outros. Ao contrário do que é apresentado por Husserl, em Heidegger o outro do Dasein não é um “outro eu” que vem ao próprio Dasein, constituindo-se como um tu, mas um co-existente no mundo, o que determina e qualifica ao próprio Dasein como Mitsein. Partindo do parágrafo 26 de Ser e Tempo, dar-se-á a investigação que procura reconhecer a possibilidade de uma autêntica discussão referente à alteridade na presente obra. Contrapondo-se às mais variadas interpretações que enfatizam a existência de um “solipsismo existencial”, o foco do estudo inaugurado será a contribuição heideggeriana na construção de uma filosofia do outro. Notadamente, uma das preocupações primordiais de Ser e Tempo é estabelecer novos rumos para a compreensão de homem. Na eleição do Dasein como ente privilegiado – único detentor do privilégio ôntico-ontológico -, a analítica existencial constrói um discurso acerca dos diversos aspectos constitutivos do homem, apontando para várias questões que se mostram intrigantes e inovadoras. Dentre essas, pode-se destacar a própria concepção de Mitsein. A alteridade, desse modo, também ocupa um importante papel no âmbito das reflexões de Ser e Tempo. O modo de Ser-com-os-outros do Dasein, aparece de tal modo entranhado em sua estrutura fundamental, que mesmo sem a presença do outro, permanece, ele, em sua constituição de Mitsein. Assim, vale destacar que o discurso heideggeriano em Ser e Tempo permanece de cunho ontológico. Dessa forma, torna-se questionável se a relação com o outro em Ser e Tempo possa ter um valor ético. Heidegger sempre parte do Ser-no-mundo, e do modo mediano da existência para chegar à conceituação de Mitsein. Como constituição essencial, todo Dasein é Ser-no-mundo. Somente partindo de sua constituição de Ser-no-mundo o Dasein pode exercer sua disposição fundamental: a compreensão. Por compreensão entende-se a capacidade que todo Dasein exerce de apreender seu próprio ser. Como Ser-no-mundo, além do modo de compreensão do ser que ele mesmo sempre é, Dasein encontra a possibilidade de compreender o mundo como tal e os demais entes circundantes. Nisso, como fenômeno unificador dos diferentes modos de ser do Dasein, a cura atua como colaboradora no processo de reconhecimento do outro. O encontro com o outro se dá nos ditames da relação. Em sua existência no mundo Dasein sempre se relaciona com os outros entes. Todavia, tal relação se estabelece de diferentes modos. À relação estabelecida com os entes intramundanos, ou simplesmente dados, como Heidegger se refere, denomina-se ocupação. Ocupar-se com, é o modo de lidar com o manual intramundano. Por outro lado, à luz do fenômeno da cura, a relação estabelecida com o outro Dasein, longe de se limitar ao nível da ocupação, denomina-se preocupação. O ente com o qual o Dasein se relaciona não é um ente simplesmente dado, ele mesmo possui o caráter de Dasein. Partindo desses pressupostos, inaugura-se o movimento de investigação heideggeriano que procura compreender como se dá a apresentação do Dasein como Mitsein, elemento colaborador em sua constituição ontológica. Por fim, a possível interpretação ética da relação com o outro em Ser e Tempo, não se dá por esgotada. Na verdade, tal posicionamento é questão que ainda permanece em aberto. 

Palavras Chave: Heidegger; Mitsein; Alteridade; Ser e Tempo.
O conceito hegeliano da vontade e o problema da finitude e infinitude

Júlia Sebba Ramalho

Mestranda em Filosofia, UFG

O presente trabalho procura abordar o problema da finitude e infinitude do conceito de vontade na Filosofia do Espírito de Hegel. A vontade é tratada pelo autor na parte do sistema referente à Filosofia do Espírito Subjetivo. Nesta, o conceito de vontade é deduzido como a determinação subjetiva mais desenvolvida do espírito. Em termos propriamente hegelianos isto significa que a vontade possui um alto grau de determinação interna, que ela se diferencia no interior de si mesma por meio de sua relação com o outro e assim, que esta relação volitiva afirma sobremaneira o espírito como subjetividade absoluta. No entanto, ocorre que todo conceito hegeliano, para se desenvolver e preencher-se com seus conteúdos determinantes, deve primeiro mostrar-se como a pura indeterminação, como a universalidade abstrata, que produz por meio de si sua diferenciação interna, sua mediação. É assim que a vontade passa então a possuir conteúdos determinados, que ela então se particulariza ao querer. Mas esta necessária determinação da vontade que se dá conteúdos volitivos assume em um primeiro momento um aspecto de finitude, no qual o querer se encontra limitado por seus conteúdos que lhes são apenas dados e não produzidos segundo o seu elevado conceito. Esta situação corresponde à relação da vontade natural, mais especificamente à relação do livre arbítrio. Nesta relação, Hegel afirma haver uma dualidade não resolvida, na qual a vontade tem de escolher entre dois ou mais conteúdos para realizar-se. Estes conteúdos, quer sejam meramente internos (como por exemplo, satisfazer-se com seus apetites) ou externos (como por exemplo, alcançar um objetivo real), são o limite da vontade, pois eles são tidos como a ela contrapostos e a objetividade é então, frente à vontade, apenas um meio para a concretização de sua ação. O livre arbítrio, desse modo, não alcança a verdadeira liberdade do querer, pois ele permanece no jogo da simples decisão e a vontade aí nunca se realiza plenamente ao exteriorizar na objetividade um conteúdo, mas entra novamente no jogo de uma outra decisão. No livre arbítrio não há portanto liberdade, mas sim finitude, dependência da vontade. A completa independência e infinitude da vontade só ocorrerão no conceito da vontade livre em si e para si. Mas é preciso ressaltar que este conceito, como o verdadeiro modo especulativo de conceber a vontade, não é contraposto ao conceito de livre arbítrio. Isto significa que a vontade livre e infinita, para Hegel, contém, como um de seus momentos, o momento do livre arbítrio. O infinito, para Hegel, se fosse contraposto ao finito, teria nesse precisamente seu limite e seria, desse modo, finito. Assim, o verdadeiro conceito do infinito é aquele que o concebe como contendo o finito como um de seus momentos que é, de todo modo, negado e conservado na verdadeira infinitude. Em relação ao conceito de vontade, da vontade livre e infinita, ocorre também que a finitude do livre arbítrio é pressuposta, mas negada, a fim de produzir então um conceito de vontade que é de fato livre. Neste, a vontade produz a partir de si mesma, e de sua completa liberdade, os conteúdos de seu querer. Eles não se encontram, portanto, em estado de oposição a ela, a ela diferentes e contrapostos, mas são, pelo contrário assimilados e absolutamente perpassados pela vontade. Não há nesta relação dualidade alguma e portanto não há limite, mas sim uma completa abertura e livre desenvolvimento da vontade na objetividade, que então a espelha completamente perdendo o caráter de simples meio, de simples contraposição. Pretendemos mostrar, portanto, por meio deste trabalho a caracterização de Hegel do conceito da vontade e mais especificamente, a problemática da finitude e infinitude que envolvem este conceito.   
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Perspectiva de Paulo Ricardo Tavares sobre o Trabalho Docente do Professor de Filosofia

Laislara Oliveira Lima
Graduanda em filosofia, UFG

O ensino de filosofia, que agora ocupa o posto de disciplina obrigatória traz em si uma grande responsabilidade de contribuir com a formação de indivíduos autênticos, que possam observar o mundo com olhos mais críticos, mesmo que alguns pensadores não considerem algo do tipo ‘justo’ colocar essa disciplina ao encardo de salvar a sociedade do estado latente e passivo é considerável que caiba a ela essa função, mesmo que de forma implícita, se é que isso seria possível ou necessário. E talvez a presença dela no currículo alimente esse tipo de esperança. Pensar o ensino de Filosofia nos leva a uma série de questões com relação a que método de ensino utilizar, qual conteúdo ensinar, se é possível ensinar alguém a filosofar. Todas essas questões foram levantadas e ainda merecem ser discutidas para quem sabe, ao repensá-las, possamos contribuir com a prática docente dos professores de filosofia. 

Nesse intuito e paralela a uma pesquisa sobre o ensino de filosofia em Goiás, pretendo apresentar uma leitura sobre a pesquisa feita por Paulo Ricardo Tavares, que tem como objeto de observação a escola pública da 8ª CRE localizada em Santa Maria-RS.  O eixo norteador da pesquisa está em observar o trabalho do professor de filosofia, como esse trabalho é concebido, juntamente com o dualismo da prática docente que segundo ele envolve uma série de fatores inerentes à realidade do ensino aprendizagem. 

A linha de pensamento construída por Tavares se aproxima da intuição de uma filosofia que liberte o aluno do dogmatismo do senso comum. No exercício de um ensino de filosofia atrelado ao oficio de um filósofo, identificando de forma otimista a possibilidade de ensinar Filosofia, ensinando a filosofar. Ele observou a realidade do ensino de filosofia na ótica dos professores, incorporando inevitavelmente a realidade dos alunos e se preocupando em observar o conceito de filosofia que esses professores tem perante seus alunos, juntamente com o método de ensino por eles adotados e suas ligeira contradições, tal qual dizer sobre o exercício da autonomia nas aulas de filosofia frente a uma realidade que dificulta esse exercício. A elaboração de um material didático feito em grupo, preocupada em trabalhar com a história da filosofia ou não, e dando total liberdade ao professor quanto ao uso desse material. A formação dos professores entrevistados é acadêmica, mas em geral não foi direcionado a prática docente, o que é um grande prejuízo para o ensino de filosofia, a ausência de formação continuada na área de filosofia. Colocaram a história da filosofia como suporte para o ensino, a interdisciplinaridade como um recurso didático positivo, desde que os alunos saibam diferenciar as disciplinas dentro dessa temática. Em alguns casos as entrevistadas deixaram claro que vêem na filosofia uma espécie de salvação para o ensino, enquanto instigadora e por possibilitar um questionamento rumo à autonomia. As condições de ensino nem sempre são favoráveis, apontando a dificuldade que elas tem em ensinar filosofia com um tempo restrito, e com recursos didáticos insuficientes. 

Silveira conseguiu uma investigação do ensino de filosofia partindo da realidade dos professores. O que possivelmente contribuirá com uma série de discussões rumo a um ensino de maior qualidade.
A  democracia Noberto Bobbio contra o decisionismo de Carl Schmitt

Leonardo de Souza Bernardes
Graduando em filosofia, UFG
Pretendo demonstrar as contraposições entre Norbero Bobbio, que defende a democracia como algo que não pode ser limitada entre democracia direta ou indireta, e Schmitt que afirma que a democracia representativa e ineficaz e defende uma centralização do poder como alternativa para revolver os confrontos políticos, pois não acredita no discurso, e sim em decisões.

Schmitt, ao afirmar que o fenômeno político não está restrito por lei alguma precedendo ao direito, já que os representantes precedem a lei poderiam determinar o estado e exceção e torna se soberano, caso detivesse realmente o poder soberano, pois quando as leis são suspensas e mesmo assim uma pessoa, ou um grupo de pessoas, mantêm o poder ele ou eles possui o poder soberano. Dessa forma a república constitucional possuiria pouca consistência.

Para Noberto Bobbio, ao formar uma sociedade verdadeiramente democrática, as instituições de todas as ordens teriam que ser administrada de forma democrática. Seja no campo do público ou do privado, isso causaria uma desconcentração de poderes impedindo o surgimento de um poder soberano que se constrói conforme surgir os vazios no campo político, causados pela apatia política, deixando surgir centro de poderes. Assim, para descentralizar estes centros de poder deveria surgir uma maior participação do cidadão dentro do mesmo. Se as instituições possuíssem uma presença consistente dos seus membros não permitiria brechas que forma a força do soberano que se manifesta quando ficam suspensas as leis. Pois Norbero Bobbio acredita que não é possível afirma de forma clara o que seria democracia representativa e democracia direta, pois elas podem se confundir em vários aspectos. 
Caso a politização da população chegasse a um nível onde houvesse maior participação dos cidadãos nas decisões em todos os âmbitos, federal, estadual, municipal e nas instituições, tanto pública como privada, seja através de plebiscitos, comuna ou associações que vigia as ações dos representantes, dificilmente haveria um soberano que se manifestaria sobre a lei. O que não pode ocorrer é limitar a democracia apenas ao voto. 
Visto a complexidade da sociedade atual sabemos como é difícil a implantação da democracia direta. Portanto é proposta por Bobbio, a necessidade de haver uma maior aproximação da opinião da população, democratizando cada vez mais o estado como um todo, é necessário artifício para cada vez mais diminuir a limitação causada pela necessidade do representante, que diminui a vontade popular. Teria que haver uma fusão entre a democracia representativa e a democracia direta. Isso impediria de surgir um soberano possuidor de poder maio que a lei e o poder da população seriam maior que própria lei. Onde a suspensão da lei não permitiria um soberano se destacar e predominar sobre a estrutura democracia de antecederia a lei. 

Dessa forma, a lei não representaria o poder em se, mas à vontade do povo. Em vista disso, a fragmentação do poder em três, executivo legislativo e judiciário, para um poder vigiar o outro, deve ser aumentado para alem dos três poderes fazendo com que não houvesse concentração de poder suficiente para o surgimento de um soberano que poderia estar sobre as leis. Portanto o poder popular não seria uma abstração com foi citado por Schmitt.  A idéia de um soberano de determina o estado de exceção não é nada mais que a construção de uma ditadura ou tirania ou oligarquia. E da mesma forma que ele pode ser construído e ficar acima da lei, a democracia também pode. Por conseqüência, para manter o caráter real da democracia, não deve existir apenas enquanto lei é necessário que não haja apatia política que causa o esvaziamento dos centros de poderes, e assim o deixa ser concentrado nas mãos de poucos ou de um. Para compor os argumentos que estabelece nesse texto utilizarei os livros de Paul Hist,  A democracia representativa  e seus limites, O Futuro da Democracia, e O que significa o Socialismo, de Cornelius Castoriadis.
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Do “eu” como substância à irrealidade transcendental

Lucas Silva Hamú

Graduando em Filosofia, UFG

Descartes e Husserl “transportaram” o objeto da filosofia para o próprio sujeito, que se comporta como fundamento epistemológico de tudo o que podemos conhecer. Por isso é de suma importância entender a validade e a constituição desse “eu”, já que um erro nesta etapa provocaria uma cadeia de erros. Ambos seguiram um caminho similar, começando por uma crítica do conhecimento pretenderam desvencilha-lo de todo juízo passível de erro e coloca-lo entre parênteses, para em seguida procurar algo apodítico e inquestionável e, por conseguinte, iniciar uma etapa positiva. Pretendo neste artigo apresentar percurso de purificação do “ego”, desde a substancia pensante de Descartes ao ego transcendental de Husserl.

Descartes percebe o “eu” como conseqüência epistemológica do ato de pensar após eliminar, os sentidos como fonte de conhecimento e toda certeza e objetividade das coisas simples e gerais como a extensão, a quantidade, o numero, e as ciências que derivam de tais objetos, e assim poder enxergar com claridade o cogito. Para Descartes, sua própria existência é totalmente imune de erro, já que mesmo que alguém o engane deve existir necessariamente algo para ser enganado. Aqui o problema passa a ser o status ontológico do “ergo sum” que Descartes define como sendo uma substância pensante, e isto implica uma realidade fora da própria cogitatio, ora, sobre esta realidade seria impossível julgar, já que o que transcende a esfera do pensamento não é, ao menos imediatamente, evidenciado como verdade. Seguindo suas meditações, Descartes procura expandir seu conhecimento para além da esfera do complexo ego cogito, e analisando o conteúdo de suas idéias percebe que uma delas, a idéia de Deus, não poderia ter como causa ele mesmo, isto é, a causa dessa ser deve advir da realidade formal de Deus. Tendo em vista o caráter epistemologicamente vantajoso de Deus, sua função se dá como legitimador da capacidade de julgar do sujeito ao considerar o que é claro e evidente como verdadeiro, permitindo ao sujeito, por meio da razão, tomar a realidade como um objeto de investigação. Aqui encontramos outra dificuldade: a capacidade de julgar a respeito do objeto transcendente, que se encontra no lugar da conclusão, também se encontra implicitamente nas premissas. Penso que o problema do “eu” como substância, e a circularidade da argumentação em relação a julgar transcendente, estão em ultima instancia pressupondo a mesma coisa: uma primazia ontológica da realidade em relação à consciência, ou, olhando por uma outra perspectiva, a não perseidade da consciência. Pretendo mostrar tal propriedade da consciência, e sua dependência em relação à uma causa transcendente, através de características imanentes à própria consciência, o que me parece bem razoável. 

A partir de uma crítica a Descartes, segundo a qual sua noção de mente nunca se separara por completo do mundo concreto, mas consistia numa mera abstração do corpo, Husserl procura um “ego” que não esteja vinculado a nada de físico ou psíquico. Se se suspende toda realidade transcendente, inclusive a psicológica, a subjetividade transcendental não pode se referir a nada de psíquico. Nas Investigações lógicas, Husserl propõe uma “purificação” do “ego” por meio de duas etapas: a abstração do mundo, e a consideração das essências e não dos conteúdos que envolvam singularidade. No entanto, essa subjetividade resultante ainda implica uma dimensão psicológica, se refere a resquícios da exclusão de um mundo exterior, e por isso o pressupõe como pertencente a uma de suas regiões. Mais tarde dirá Husserl que esta subjetividade é oriunda da atitude natural e equivale ao objeto da psicologia racional. O “ego transcendental” só será desvendado por meio de uma redução fenomenológica que passa a considerar toda a realidade transcendente, inclusive a realidade do eu psicológico, apenas subjetivamente constituído na consciência. Constituído como noema, significações ou sentidos que se livra de toda sua determinação enquanto realidade, e qualquer dependência a uma causa transcendente. Aqui surge a noção de fenômeno no sentido ôntico, como irrealidades significativas constituídas pela relação entre noese e noema, constituinte e constituído, numa mútua doação de sentido. 
Palavras-chave: Descartes – Husserl – subjetividade – substância – transcendental. 
Notas sobre o caráter ético da experiência formativa em Adorno
Luciana Rodrigues Alves
Doutoranda em Filosofia, USP/ Bolsista FAPESP

Bolsista PDEE CAPES em Freiburg
O núcleo central da argumentação que procuramos desenvolver na comunicação a ser apresentada refere-se a maneira peculiar como Adorno compreende o conceito de experiência, que precisa ser apreendida fora do âmbito das ciências naturais e deve ser pensada nos rastros da "ciência da experiência da consciência" hegeliana. Isto significa que a experiência é um processo auto-reflexivo formativo do sujeito na sua "objetividade" através de sua relação com o objeto. Trata-se, portanto, de uma experiência dialética, processo de mediação que tem um conteúdo de verdade que aponta para a emancipação e para a formação de um sujeito ético.

Biopolítica em Michel Foucault

Marcela Alves de Araújo França Castanheira

Graduanda em filosofia, UFG
Desde o início da década de 1970, o poder tornou-se o eixo central da obra de Michel Foucault. Ao percorrermos a trajetória de seu pensamento - no que concerne ao que ele denomina de genealogia do poder - nos deparamos com um intricado jogo de conceitos que não se apresentam imediatamente de forma decisiva. À medida que passeamos pelos caminhos de seu pensamento notamos que o autor foi levado a reconsiderar, a modificar os conceitos que ainda estavam insuficientemente elaborados. É o que vemos acontecer, por exemplo, com a articulação de dois conceitos fundamentais para a genealogia do poder: o conceito de poder disciplinar, ou uma anátomo-política do corpo, por um lado, e o conceito de biopolítica, por outro.  Nas aulas iniciais do curso O poder psiquiátrico o conceito de disciplina , ou poder disciplinar, apresenta-se como um dos pólos do poder que incide sobre os corpos individuais com a função de regular e exercer uma influência positiva sobre a vida. Mas é em Vigiar e Punir que Foucault apresenta sistematicamente esse conceito, descrevendo a transformação que o poder sofrera - de um poder com a função de matar a um poder com a função de gerir a vida - que culminou na formação, ou surgimento, de uma sociedade disciplinar. As tecnologias disciplinares do poder sobre o corpo passou a ser um modo fundamental de exercício do poder a partir do momento em que se tentava gerir a vida. 
Passando para o curso que foi ministrado em 1976, Em defesa da Sociedade, encontramos o desenvolvimento de uma nova tecnologia do poder: o biopoder. Trata-se de uma série de intervenções e de controles reguladores que agora incide não mais sobre o corpo individual, mas sobre o conjunto, a população, e mantém a mesma função da disciplina de gerir, fomentar e majorar a vida. Já no final do primeiro volume da História da Sexualidade: A Vontade de Saber encontramos uma nova formulação do biopoder. Nessa obra, Foucault afirma que na virada do século XVII para o século XVIII havia, por um lado, o poder soberano: o direito de matar e de deixar viver, caracterizado por um aspecto negativo, pelo direito de destruir as forças do corpo; por outro, uma nova forma de manifestação desse poder: o poder positivo que produz a vida, gerindo-a de modo a valorizá-la, multiplicá-la, na mesma medida em que exerce sobre ela o seu controle, exigindo dela produtividade. O poder soberano utilizado para legitimar uma determinada posição frente a um indivíduo, posição que sempre implicava em vida e morte; e o biopoder, o poder sobre a vida, imbricam-se e dão origem a novos processos sobre o indivíduo que vão constituí-lo, produzi-lo, impor-lhe uma sujeição. O antigo direito de "causar a morte ou deixar viver" é substituído pelo novo direito de "causar a vida ou deixar morrer". Essa inversão na lógica do poder tem significativa representação, pois inaugura uma nova relação entre o poder e a vida. Não se trata apenas da politização da vida – a vida sujeita às intenções da política – mas do controle da vida pelo poder; já não de expor a vida à morte, em nome do soberano, mas de integrar a vida nos objetivos do poder – a vida multiplicada, disciplinada, produtiva, integrada na lógica e necessidades do poder soberano. No entanto, essa nova forma de exercício do poder, o biopoder, ora aparece como uma tecnologia disciplinar do corpo da população que regula sua localização espacial, seus exercícios, sua força, permanecendo, assim, nos limites do poder disciplinar; ora como um conceito mais amplo que abrangeria o racismo de Estado, o dispositivo de sexualidade e o dispositivo de segurança. Tomando como referência teórica este movimento do pensamento de Foucault aqui esboçado, pretendemos fixar, nesta comunicação, o significado ou significados originalmente atribuídos ao termo ‘biopolítica’, dando um enfoque especial ao conceito de vida.
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Os dramas da alma em Nietzsche: memória e esquecimento

Marcelo de Deus Campos
Mestrando em Filosofia, UFG
Memória e esquecimento, na obra Genealogia da Moral, são apresentados por Nietzsche, inicialmente, como instrumentos para a caracterização da gênese da moral pelos psicólogos ingleses; trata-se, segundo A. E. Paschoal, da “faculdade de reter traços das impressões decorrentes das experiências vividas pelo homem (memória) e a força inercial que atua sobre tais traços, fazendo com que eles se desgastem com o tempo até se perderem completamente (esquecimento)”. O homem possui apenas metáforas para exprimir o seu conhecimento e mesmo assim, afirma Nietzsche, o homem acredita saber algo, visto “que de nenhum modo correspondem às entidades de origem”. Na gênese das certezas humanas encontra-se o esquecimento do caráter metafórico que tais certezas possuem; e o mesmo ocorre em relação à origem dos conceitos e da verdade. O homem, esse produtor de mundos, produz metáforas e tomam-nas como verdades. A memória funciona, para Nietzsche, como um instrumento que acumula informações de modo desenfreado e pode levar o homem à derrocada; o esquecimento, ao contrário, é uma força ativa que firma o vivente da vida e força-o a viver. O esquecimento enquanto força ativa e oposto ao ressentimento (incapacidade de esquecer). O pathos da distância torna-se um elemento necessário tanto na constituição da memória quanto do esquecimento. Nietzsche fala por metáforas, o processo digestivo está relacionado ao processo memorização-esquecimento; a boa digestão é o esquecimento, seu exemplar é Mirabeau, e a não-digestão seria a memória, cujo exemplar é Dostoievski. Esse homem que não consegue esquecer, que não digere, possui uma memória hipertrofiada – ele quer vingança. Aqueles que simplesmente esquecem, esquecem porque há o perdão. A memória também pode ser entendida como a opção por manter a lembrança de certas impressões, de promessas. Há uma variação no emprego do termo ‘esquecimento’ em Nietzsche, isso significa para Paschoal, que o filósofo não opera com a idéia de conceito como remissão a uma unidade e como há o aparecimento de aspectos próprios ao homem de rebanho e outros próprios ao forte, ativo, consequentemente ocorre uma distinção entre tipos de esquecimentos. Os conceitos em Nietzsche não podem ser cristalizados sob a possibilidade de uma interpretação incorreta ou que não expressem as intenções do filósofo; a utilização de metáforas ganha corpo, algo já efetuado por Sarah Kofman, na década de 1970, em relação à idéia nietzschiana de cultura. Conceitos, em Nietzsche, remetem à ferramentas e estratégias; e jamais à verdade ou fidelidade. Paschoal toma o texto nietzschiano como estratégia de uma filosofia que, por sua vez, não está totalmente explicitada, exigindo do leitor além de sua compreensão a necessidade de construção de uma interpretação. O esquecimento remete à idéia de uma força inercial, da ordem da passividade, uma força inibidora ativa. A constituição da crença na verdade é uma necessidade do homem racional. Segundo Nietzsche, esse homem moderno busca segurança, acumula impressões, ele quer retidão, verdade, imunidade e ilusões – conceitos, mesmo que trata-se apenas de um verniz, de uma casca – algo sem interioridade. Ao contrário, o homem intuitivo, esse homem que está por vir, o filósofo do futuro, aquele que está por vir, possui uma força criadora e plástica do artista, possui vontade de máscara, de disfarce, de metáfora. A natureza impôs-se uma tarefa em relação ao homem “criar um animal ao qual seja permitido fazer promessas”. Trata-se de uma tarefa paradoxal, criar uma memória em um animal que necessita de esquecimento. Isso significa que memória e esquecimento como força ativa são contrários à memória como receptáculo passivo e esquecimento como força inercial – o que corresponde ao aparelho inibidor. Há um querer e uma capacidade de digestão que permite assimilar experiências vividas, acolhendo-as, digerindo-as e liberando a consciência para que ela ocupe-se de funções mais nobres, tais como ‘reger, prever, predeterminar’. Relacionando esse contexto ao da Grande política, trata-se das tarefas do legislador do futuro. O esquecimento é da ordem da saúde, a memória da patologia. A memória está relacionada à dispepsia. Somente há memória daquilo que não fora digerido. O homem é um animal que promete. O tipo de memória necessário para se obter um indivíduo soberano desenvolve-se naquele que suspende voluntariamente a tendência ao desgaste que culmina na perda do que se encontra na memória nos casos em que se deve prometer. O animal homem precisa esquecer para ter saúde psíquica; a criação torna-se não tarefa do filósofo do futuro, esses espírito livre, mas antes de tudo uma atividade própria à sua existência. Desenvolve-se assim a memória da vontade, um ativo não-mais-querer-livrar-se, e impede o rompimento entre o querer manifestado na promessa e o seu ato efetivamente. Somente de posse dessa memória o indivíduo soberano poderá prometer; exige-se uma força espiritual, necessita-se de uma saúde espiritual, de vontade forte para opor-se e sobrepor às forças inerciais. Necessita-se de orgulho para portar a responsabilidade e o pathos da distância necessárias à criação plástica do artista, própria do gênio; e o fato de Nietzsche mesmo ter caracterizado um conceito de memória no início de suas obras e depois esquecido e por fim retomar a imagem da memória sob outra máscara ele mesmo inscreve-se entre os filósofos do futuro. 

Arqueologia manicomial: um olhar sobre a condição do louco-infrator
Marcelo Jungmann Pinto

Graduando em filosofia, UFG

Em suas Conversações, mais precisamente no capítulo em que fala sobre a filosofia foucaultiana, Gilles Deleuze vê a arqueologia de Foucault enquanto “constituição de uma superfície de inscrição”. É todo o tema do enunciado “ao mesmo tempo não visível e não oculto” desenvolvido por Foucault: como se fosse necessário constituir essa superfície de inscrição para que o não-oculto não permaneça não-visível. 
Numa entrevista publicada em 2004, na Revista do Departamento de Psicologia da Universidade Federal Fluminense, Giorgio Agamben diz: “Meu método é arqueológico e paradigmático num sentido muito próximo ao de Foucault, mas não completamente coincidente com ele.”

Ao analisar a relação que estabelece o ingresso da zoé na esfera da pólis, ou “a politização da vida nua como tal”, sob o prisma da figura do direito romano arcaico: o homo sacer, Agamben parece aproximar-se da arqueologia de Foucault, inscrevendo uma superfície de inscrição que traz à tona o problema da soberania – não mais do ponto de vista que se preocupa em indicar quem, no interior do ordenamento, está investido de poderes – sob uma nova óptica que segundo ele ainda não fora explorada: o seu limiar, ou, antes, a estrutura originária que confere estabilidade à soberania.

Tal estrutura é indicada pelo filósofo romano a partir das análises do paradoxo da soberania e posteriormente aplicada à figura do homo sacer. Dos vários pensadores que se preocuparam com essa questão, Agamben se aproxima mais dos estudos desenvolvidos por Carl Schmitt. Segundo este o paradoxo da soberania pode ser entendido da seguinte maneira: o soberano é aquele que está, ao mesmo tempo, dentro e fora do ordenamento jurídico, ou, soberano é aquele que decide sobre o estado de exceção.

Ao decidir sobre o estado de exceção, esse vácuo jurídico onde direito e violência, lei e anomalia, transitam um pelo outro numa zona de completa indiscernibilidade, e onde toda a validade do ordenamento vigente é suspensa; o soberano coloca-se dentro do ordenamento jurídico. Porém, com a instalação do estado de exceção não há que se falar mais em ordenamento, posto que a norma está suspensa, nesse sentido o soberano encontra-se, portanto, fora do ordenamento jurídico.

Dessa forma o paradoxo da soberania pode ser formulado de outra maneira: a lei está fora dela mesma. É como se o soberano, ao decidir sobre o estado de exceção, demonstrasse que não precisa do direito para criar o direito. O direito é garantido por aquilo que está fora dele, excluído, mas ao mesmo tempo, com o atributo de poder ser acionado em casos extremos. 

Esse paradoxo fez-se possível graças à estrutura que lhe é inerente. Agamben chama tal estrutura de exceção. Mas o que vem a ser a exceção? A exceção é um dispositivo através do qual “o direito se refere à vida e a inclui por meio de sua própria suspensão”. Agamben concebe a relação de exceção na qualidade de uma forma extrema de relação que “inclui alguma coisa unicamente por meio de sua suspensão”. Poder-se-ia dizer, portanto, que a exceção é uma espécie da exclusão, todavia sua principal característica é de que aquilo que é excluído não perde seu vínculo relacional, posto que este é mantido através da suspensão. Assim, por meio da suspensão, a exceção acaba se tornando uma exclusão inclusiva.

Assim, a estrutura da exceção é tanto aquela responsável pela estabilidade da soberania, como aquela encontrada na figura do homem sacro. Mas em que consiste a sacralidade do homem sacro? A sacralidade do homem sacro está na sua dupla exclusão. Homem sacro é aquele que o povo julgou por um delito e encontra-se na complexa condição insacrificabilidade e matabilidade. Não é lícito sacrificá-lo tampouco aquele que porventura vier a matá-lo não será condenado por homicídio. Nesse sentido, o homo sacer está excluído tanto ius divinum como do ius humanum.

De forma análoga a estrutura da exceção soberana, o homem sacro “pertence ao Deus na forma da insacrificabilidade e é incluído na comunidade na forma da matabilidade”. O que está em questão para o filósofo, além dessa analogia, é a vida nua, matável e insacrificável do homem sacro.

Para Agamben esse modelo de exclusão constitui a estrutura política fundamental na qual toda a política fez-se possível. Decisivo é para o filósofo tanto o fato de o estado de exceção ter-se tornado regra, como o espaço da vida nua, que originalmente estava situado à margem do ordenamento, vir progressivamente a coincidir com o espaço político.   
A psiquiatria parece ter legado ao direito penal uma espécie de “caso-limite” onde direito e violência, externo e interno, dentro e fora, incluído e excluído, lei e anomalia, legalidade e ilegalidade, transitam um pelo outro em uma zona de indiscernibilidade. O presente trabalho volta o olhar para o manicômio judiciário, visto enquanto uma experiência limite, capaz de revelar algumas questões não-ocultas e não-visíveis sobre a condição do louco-infrator.

Até que ponto o manicômio judiciário está ligado a essa estrutura da exceção? Seria o louco-infrator um homo sacer? Qual a função do manicômio judiciário? Essas são algumas questões que pretendem ser desenvolvidas no decorrer de nossa exposição. 

A normalização da sociedade: uma questão de poder

Maria Rita Medeiros Fontes

Graduanda em Filosofia, UFG 
Esta comunicação tem por objetivo ampliar a compreensão daquilo que Michel Foucault definiu como a “função-psi” e suas influências na instauração do poder das sociedades ocidentais. Chamou de “função-psi” a esfera de poder que se manifesta no discurso psicológico, psicopatológico e psicossociológico. Para esse filósofo, tanto a psiquiatria quanto a psicologia, a partir do século XIX, assumiram uma função específica de poder. Poder esse anônimo e invisível, mantido sob o título genérico de “ordens médicas” que, diferentemente das leis ou decretos, não são evidenciadas pela autoria de uma autoridade manifesta, mas por uma denominação geral que impõe ao paciente uma ordem, da qual não se pode recorrer.  Esse poder se refere ao desenvolvimento de um saber sobre o comportamento humano, cujo conhecimento foi e vem sendo utilizado para o que Foucault chamou de “normalização” da sociedade, isto é, a tentativa de estabelecer um comportamento esperado e considerado como normal pela sociedade. Percorremos também o livro Análise do Homem, escrito em 1947 por Erich Fromm, que investiga, sob o ponto de vista da “ética humanista”, a natureza do homem. Esse autor encontrou na ética humanista um modelo de comportamento para o ser humano resistir ao esfacelamento das relações sociais. A abordagem elaborada por Fromm fornece subsídios para melhor compreender os caminhos que a psicologia percorreu, do início do século XX até os anos setenta, a fim de determinar o cenário ao qual Foucault se refere. Mesmo se posicionando contra os caminhos que a psicanálise freudiana vinha percorrendo, torna-se possível evidenciar que esse autor traduziu com perfeição o pensamento psicológico vigente. É também objeto neste trabalho aumentar o entendimento sobre o poder disciplinar, surgido a partir dos estudos do comportamento humano pela psicologia, e como esses estudos promoveram a patologização das experiências individuais, transformando em problemas fisiológicos e mentais expressões espontâneas. É no campo da normalização, do tornar ajustável, que Foucault constrói sua principal crítica. Ao definir o que é normal, o poder disciplinar instaura a figura do anormal. Distingue dentre os que se sujeitam e se tornam dóceis pela disciplina, aqueles que podem ser identificados como anormais, uma espécie de resíduo do sistema. É essa dualidade nomia/anomia que passa a regular as relações sociais e é determinante na diversificação/qualificação do grupo de indivíduos que deve ser aproveitado pelos interesses predominantes, ou pelo mercado (termo que se cunhou a partir da Revolução Industrial e dos estudos econômicos), daqueles que necessitam de normalização para poderem integrar a sociedade. Torna-se clara a atuação de um poder paralelo que se incumbe em definir o que é normal. As ações se voltam, então, para a orientação do que deve ser feito. Os problemas, as infrações, as ações socialmente condenáveis não são mais avaliadas somente do ponto de vista do ilícito, do inaceitável, do erro; passa-se a verificar a ação pelo “dever ser”, como norma de conduta, como fio condutor da ação reconhecidamente lícita, útil, normal, proveitosa e assimilável pelo sistema. A normalidade das pessoas ajustadas é orientada pelas necessidades do poder predominante. Quanto mais se fortalecem as ações integrativas, mais se estimulam comportamentos submissos. Finalmente, aborda a questão do biopoder como um instrumento utilizado no mundo contemporâneo que visa à normalização do ser humano como grupo social, em detrimento da expressão individual. O Estado define o modo de vida dos indivíduos, orientando-os naquilo que supõe seja o melhor para todos, exercendo o poder de tornar os homens úteis. Deixa de reconhecer individualidades e passa a gerir a vida coletiva, conduzindo todos para os mesmo interesses, os mesmos desejos, as mesmas necessidades. A medicina social torna-se o braço estruturado do poder estatal; administra a vida do grupo social como um todo, estabelecendo dietas para o bem viver em geral. Não mais toma conhecimento das necessidades individuais, só se preocupando com a coletividade. O Estado assume a condução da vida das pessoas e passa a orientá-las nas ações. O poder dominante, que se identifica com a gestão da economia e com a prevalência do poder, amplia suas ações mediante instituições que previnem a saúde, que asseguram ao trabalhador condições mínimas de manutenção da vida e, mediante essas atitudes, faz com que a população acredite necessitar da intervenção do Estado. Assim nasce o que Foucault denominou biopoder: um poder voltado para o cuidado da espécie humana e não dos indivíduos, por interesse do Estado. Portanto, deve-se definir a sociedade normalizada como fruto da combinação entre o Estado e o poder paralelo estabelecido pela psicologia.  
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O Indivíduo e a individualidade no pensamento de Jean-Jacques Rousseau.

Marisa Vento 
Doutoranda em Filosofia, Unicamp.

Pretende-se nesta comunicação abordar a noção de indivíduo e individualidade em Rousseau, numa crítica à visão de que ele é um negador puro e simples da individualidade. Rousseau é um pensador do indivíduo e da individualidade, além de pensá-la, ele a articula em suas duas formas extremas: a singularidade e a particularidade elaborando uma concepção de “um individuo não-individualista que passa da singularidade para a particularidade”. Esta é uma idéia que só se pode compreender pelo método que Rousseau emprega e que faz questão de distinguir. Ele acredita que o método que toma o homem assim como saiu das mãos da natureza e busca a causa originária e universal dos fatos, permitirá dissociar até as últimas conseqüências o que há de originário e de artificial na natureza do homem atual. É justamente esta metodologia que confere a Rousseau a especificidade em relação aos teóricos do direito natural moderno. Seu critério de certeza aproxima-se dos empiristas que valorizavam as evidências e as experiências dos sentidos, mas vai além, percorrendo outra dimensão do homem. Trata-se, portanto, de seguirmos o que J. Starobinsky chamou “antropologia negativa” a fim de compreendermos esta passagem da singularidade para a particularidade que é, ao mesmo tempo, justificada e tornada possível em Rousseau tanto pela sua tematização, como pela possibilidade de restauração de uma particularidade primeira ou essencial do homem natural: o amor de si. O problema da interpretação liberal e da oposição visceral a Rousseau, atribuindo-lhe a pura e simples negação da individualidade é que por questão de princípios, recusa a unidade da noção de indivíduo que Rousseau construiu “en dépassant la singularité vers la particularité” (VICENTI, 2001, p. 12). A tradição liberal, não admitindo a dimensão coletiva da liberdade, vista necessariamente como opressão das consciências individuais, percebe toda referência a qualquer instância para além da vontade do individuo singular como oposição à vontade individual. Nesse sentido, o estudo de Luc Vincenti apresenta contribuições importantes. Suas conclusões contribuem para esclarecer, por exemplo, a passagem do Livro I do Contrato Social quando Rousseau opõe o homem e o cidadão: “cada indivíduo pode ter como homem uma vontade particular contrária ou diversa da vontade geral que tem como cidadão (...)”. Segundo Vincenti, a individualidade é o gênero comum no seio da qual esta oposição tem lugar, e o indivíduo é o termo genérico que envolve ao mesmo tempo a tentação de uma volta a si mesmo orientando-se para a singularidade (que distingue cada indivíduo um do outro e que, no caso em questão, corresponderia ao que Rousseau chamou de fureur de se distinguer) e a existência como parte de um grande todo, representada pela cidadania. Nesta mesma linha, Bronislaw Baczko (1974), aprofundando-se nessa questão, dirá que na obra de Rousseau, tanto a complexidade como a enorme riqueza da idéia de “moi” ou individualidade, advém do fato de que esta idéia é constituída, ao mesmo tempo, por um movimento oscilatório do pensamento entre os termos concernidos e pelo esforço de sintetizar os contrários. Desse modo, a revolta e a rejeição de Rousseau contra o “mundo das aparências” culminará com a afirmação da autonomia e soberania do indivíduo numa apoteose da subjetividade do eu.
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O sentido de mundo e a constituição da realidade no pensamento de Hannah Arendt

Pablo Henrique de Jesus / Mestrando em Filosofia, UFG
Dos conceitos formulados por Hannah Arendt, quiçá nenhum outro senão o de mundo relaciona-se integralmente com todos os demais de seu pensamento. Como ela faz questão de ressaltar em A vida do espírito, o homem não meramente está no mundo, mas também, e principalmente, é do mundo. Com isso pretendia chamar a atenção ao fato de que estamos preparados perceptualmente para lidar com o mundo, este não simplesmente como um conjunto de objetos dados, mas como artifícios construídos. Habitamos um mundo feito por nós mesmos enquanto homo faber, isto é, enquanto seres experimentados na arte de trabalhar com as mãos, de fabricar, e opomos este mundo ao campo de nossa existência elementar enquanto animal laborans, seres estritamente biológicos, inseridos nos inexoráveis processos vitais impostos pela natureza. Considerados em nossa vida biológica, somos seres naturalmente dados, pensados mundanamente, fazemos um mundo concomitantemente a fazermos a nós mesmos. Seria simplório, todavia, definir o mundo humano meramente como o conjuntos dos objetos físicos produzidos pelo homo faber. Decerto porque o espaço não físico no qual nos encontramos e que constantemente nos acolhe não só confere às nossas experiências compartilhadas justamente um caráter mundano – sua objetividade – mas como também, à mediada que acolhe a todos nós em um mesmo espaço, nos confere o estatuto disso a que chamamos seres humanos. Evidentemente, este não-físico que nos acolhe é o que Kant chamou de sensus communis, um sentido comunitário que interliga todas as percepções humanas em um sentido único, motivo pelo qual Arendt, em suas Lectures on Kant’s political philosophy, foi categórica em escrever: “it [sensus communis] is the capability by which men are distinguished from animals and from gods. It is the very humanity of man that is manifest in this sense” (ARENDT, 1992, p. 70).  A maneira mais elementar de se compreender este sentido comunitário (um sexto sentido) é entendê-lo como um mecanismo de ajustamento. Todos os nossos cinco sentidos, visão, olfato, paladar, audição e tato, são interligados entre si e a um sentido compartilhado por todos os seres humanos. A rigor, ele não percebe os objetos de nossas sensações como os demais sentidos o fazem, mas os integra em um ato de percepção único e compartilhado, de sorte a conferir a tudo aquilo que percebemos o seu caráter de realidade. Quando percebo um objeto qualquer, digamos, por exemplo, uma maçã, o mecanismo que articula a percepção do olfato (o cheiro da maçã), da visão (a sua cor e forma), do tato (sua textura e ocupação espacial) como percepções referentes ao mesmo objeto, a maçã, é este sentido de ajustamento – sensus communis. A despeito do nome, deduzimos aqui sua operacionalidade subjetiva, o fato de ele ser imprescindível para a constituição, em nosso espírito, do objeto enquanto um, impedindo que as diferentes percepções que temos dos objetos os deixem dispersos em estímulos fragmentados que para nós nada significariam.  Sua operacionalidade comum se dá quando ele atua no ajustamento de nossas percepções subjetivas à percepção por todos compartilhada. Se antes ele garantia a realidade do objeto enquanto unidade, agora ele garante sua realidade enquanto objeto percepcionado não meramente por um único sujeito, mas por uma comunidade de seres humanos. Ele assegura, portanto, que aquilo que percebo – digamos, um pedaço de cera que é chegada próxima ao fogo – não é somente uma percepção minha ou algo que existe apenas enquanto estímulo da sensação, mas é sim um objeto real que possui sua existência a despeito da minha faculdade de percepção. Ao discorrer sobre as análises que Arendt faz sobre o caráter fenomênico do mundo – isto é, o modo como o percebemos – e a maneira como a atividade do homo faber o edifica, a comunicação terá por objetivo esclarecer o sentido de mundo e a constituição da realidade no pensamento da autora.  

O tempo na obra de Albert Camus: apenas um agente destruidor?

Patrícia de Oliveira Machado

Mestranda em filosofia, UnB

Diante do horror e das crueldades que marcaram o século XX, diante de um mundo em que a morte se tornara legítima e a vida humana (...) fútil (CAMUS, 1950, p.145) a pergunta pelo sentido da vida e pela razão de ser das coisas aparece com uma força até então desconhecida e por que não dizer que vem à tona como a mais premente de todas as perguntas. 

Assim, é natural que se encontre em grande parte da literatura da época um grito denunciador do vazio do mundo e da inutilidade da razão. Esse grito, no entanto, não adquirirá o mesmo nome. Embora resulte de um fenômeno recorrente, de um sentimento comum o grito da angústia existencial (SIMON, s\d, p.139), que se vê emergir nas obras de Malraux, Jaspers, Camus e Sartre, por exemplo, será absorvido e expresso de forma distinta, assumindo nomes e nuances dessemelhantes.
A essa angústia existencial, a esse mal do espírito Albert Camus denominou de absurdo (absurde), que segundo ele, não chegou a se configurar como uma filosofia absurda, mas esteve presente em sua geração, disseminada em seu tempo.

O absurdo, contudo, não é um conceito rigorosamente esquematizado pelo filósofo, primeiro, por se tratar de um sentimento ao mesmo tempo tão confuso e tão certo, cuja base é pessoal e tão indeterminada. Em segundo lugar, por não ser essa a preocupação central do autor, ou seja, mais do que definir o absurdo, dissecá-lo e esmiuçá-lo, Camus quer encontrar meios de combatê-lo, de sanar seus efeitos indesejáveis. Podemos entender que ao fazer uma descrição clínica de um mal do espírito, ao fazer uma constatação Camus pretende, sobretudo, procurar a cura, encontrar antídotos.  

Embora Camus não defina o absurdo nos oferece algumas realidades (les murs absurdes) a partir das quais ele pode se manifestar, ou seja, alguns modos de exposição (aparição) do sentimento de absurdo. Camus, então, falará da temporalidade e finitude do homem, da irredutibilidade do outro e de si mesmo, da morte, da oposição entre o homem e o mundo, sem, no entanto, exaurir todas as suas possibilidades. 
O presente trabalho tem como objetivo a análise de um dos muros absurdos que Camus nos apresenta, a temporalidade. O tema perpassa todas as suas obras, pois já em O Avesso e o Direito, uma de suas primeiras obras, notamos a preocupação de Camus com a velhice, a finitude e a morte. É, no entanto, em O mito de Sísifo que essa temática aparece melhor esboçada, segundo Camus à medida que o homem se situa em relação ao tempo, à medida que entende que vai perecer embora deseje durar se defronta com o absurdo. 
O tempo em sua obra parece desempenhar um papel ao mesmo tempo fundamental e destruidor. Fundamental por que é através dele que o homem pode vivenciar sua condição absurda, afinal é a partir dele que o homem pode pensar sua idade e relacioná-la com o tempo de vida de um homem, pode se colocar na linha do tempo e perceber que ela findará inevitavelmente. Destruidor porque rompe o desejo natural e consciente de duração que o homem possui. A partir do momento em que o homem se situa no tempo, se vê pertencente a ele e entende que desejar o amanhã é o mesmo que caminhar para a morte o tempo se mostra como um agente destruidor, pois aniquila as ilusões e os planos que se sustentam na idéia do porvir. Ora, fazer planos, estabelecer metas não é mais que curiosas contradições, porque afinal trata-se de morrer. Desse modo, o homem sente que o tempo é seu grande inimigo e que é contraditório ansiar o amanhã, uma vez que é o tempo que irá conduzi-lo à sua inevitável queda. É justamente aqui que encontramos uma contradição absurda, afinal o homem carrega em si um desejo natural de durar, mas confronta-se com um mundo em que sua condição é mortal, cruel e limitada.

O tempo, com o sentimento de absurdo, ressoa de modo distinto do que habitualmente ressoava, ele desempenha um afastamento das coisas ordinárias, das nossas atividades habituais, oferece ao homem a possibilidade de um novo olhar, de uma nova visão sobre o ser e as coisas que o rodeiam e é partir disso que o homem nota a esterilidade das suas ações, da sua vida e das coisas que o circunda. 
 Assim, o tempo parece desempenhar na obra de Albert Camus um papel destruidor, mas é preciso perguntar se ele se restringe a isso. Isso porque tal descrição do sentimento de absurdo e do tempo como a própria “revolta da carne” parece conduzir o homem a um beco sem saída, a um ambiente mortal. Diante dessa amarga e cruel descrição como continuar vivendo? Como pode Camus nos apresentar a constatação do absurdo e do tempo como agente destruidor e desejar que o homem não se mate, ou seja, argumentar contra o suicídio?

No conto Os mudos, Yvars, personagem principal, constata que aos quarenta anos estava, de algum modo, se preparando para morrer e que nesse momento o mar que sempre promete aos jovens um final de semana feliz já não lhe prometia nada. Assim Yvars parece estar em concordância com Calígula, que acreditava que tudo perde significado, tudo desaparece diante do medo da morte. Mas se ao ser acometido pelo sentimento de absurdo o homem descobre necessariamente a inutilidade e a falta de sentido daqueles instantes intensos e violentos de sua juventude o que pode prendê-lo à vida? Diante da certeza de sua finitude não haveria nada há fazer senão esperar tranqüilamente, sem saber o quê (CAMUS, 1997, p.61)? Como viver se nada mais tem sentido e se nada mais é promissor?

O presente trabalho tem como objetivo, portanto, investigar se o tempo é para Camus apenas um agente destruidor, pois caso seja podemos indagar, ainda, como o autor pretende evitar que o homem recorra ao suicídio, seja ao físico ou ao filosófico.
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Vontade e Representação

Patrick Di Almeida Vieira
Mestrando em Filosofia, UFG
Há palavras com as quais ninguém gosta de ser ver associado em público, como racismo ou imperialismo. Há outras, por outro lado, pelas quais todos anseiam por demonstrar entusiasmo, como amor ou meio-ambiente. Democracia e república são duas delas tornando-se virtualmente impossível encontrar qualquer país ou regime político que não renda homenagens oficiais, constitucionais e editoriais a assembléias e presidentes pluralmente eleitos.

Pela primeira vez na história da humanidade há uma única forma de Estado claramente dominante – a república democrática, constitucional, representativa e moderna. Assim, na oratória política do nosso tempo, os termos democracia e república tem como significado esse modelo-padrão de Estado; e isso significa um Estado constitucional, que oferece a garantia do império da lei e de vários direitos e liberdades civis e políticas e é governado por autoridades, que devem necessariamente incluir assembléias representativas, eleitas por sufrágio universal e por maiorias numéricas entre todos os cidadãos, em eleições realizadas em intervalos regulares entre candidatos e/ou organizações que competem entre si.

Não é preciso investigar muito para descobrir que esse não é o sentido original tanto da democracia quanto da república e certamente não são seus únicos sentidos. Hoje, isso parece fazer nenhuma diferença. A democracia liberal é o que nos confronta atualmente.

Democracia e república não são sinônimos, ambos os conceitos podem inclusive ser colocados em oposição. Existe uma tensão natural entre ambos, que não pode ser relegada ao esquecimento. Estados não-democráticos podem ser constituídos com base no princípio do estado de direito. Desde Napoleão III, regimes que chegam ao poder por meio de golpes de Estado podem continuar a receber apoio majoritário genuíno mediante o apelo sucessivo ao sufrágio universal. E, se tomarmos o Brasil como exemplo, a partir de meados da década de 1960, encontramos fortes indícios que não há vínculo orgânico entre capitalismo e democracia, ainda que ambos sejam tratados como gêmeos siameses na retórica política dos Estados Unidos. Certo é que a defesa que se faz da democracia liberal e sua identificação republicana baseia-se mais no seu componente constitucional liberal do que em seu componente puramente democrático ou republicano.

A idéia que subjaz esse trabalho é mostrar que não existe coincidência imediata entre democracia e república e, antes, tal consenso foi fabricado em um processo que se inicia após a derrota de Robespierre e seus partidários jacobinos no Ano II da Revolução Francesa e intensifica-se após 1848 com o último suspiro revolucionário da burguesia, nos moldes da Revolução Francesa, chegando ao seu ápice após 1914 com o desmanche final das monarquias européias e substituição, no ocidente, de qualquer opção política em prol da democracia representativa liberal e republicana. 

Percebe-se que se poderia escrever um trabalho que mostrasse que pensadores provenientes de tradições totalmente díspares como Rousseau e Tocqueville podem ser ligados ao pensamento democrático e republicano respectivamente. 

A associação profunda entre democracia e república passa por um critério econômico, que irá propiciar a formação da democracia liberal ao utilizar o discurso republicano de proeminência do espaço público e do bem comum; esquecendo-se que a definição de bem comum é mediada apenas politicamente por meio dos interesses privilegiados de uma classe econômica. A retórica republicana mantém-se conservadora, como em suas origens, ao se apoiar em um critério que esbarra na virtu necessária dos grupos de pressão para que não se exija nada além do recomendável.

Alma, espírito e identidade – reflexões a partir de Hannah Arendt

Paulo Ricardo Gontijo Loyola

Mestrando em Filosofia, UFG

 Estas reflexões fundamentam-se na obra A Vida do Espírito I – Pensar, de Hannah Arendt, tentando entender a relação entre alma, espírito e identidade.
 Para Arendt, enquanto o espírito “não está limitado por nada” (1999, p. 43), aquilo a que chamamos alma está ancorado no corpo. A alma consiste em experiências somáticas – sentimentos, paixões e emoções – e só por meio do espírito pode ser expressa de modo genuinamente humano. Em sua verdadeira intensidade, a vida da alma “é muito mais adequadamente expressa num vislumbre, num som, num gesto, do que pelo discurso” (Ibidem, p. 41). Contudo, sem a intervenção do espírito essa expressão crua da alma não se diferencia da maneira pela qual os animais superiores comunicam suas emoções.

 A diferença entre homens e animais está em que a intermediação do espírito – sua propriedade reflexiva – permite que o homem escolha, dentre as afecções da alma, aquilo que quer tornar aparente por meio do discurso e da ação. Tal é, para a autora, a diferença entre auto-apresentação (“self-presentation”) e auto-mostração (“self-display”): a primeira caracteriza-se pela “escolha ativa e consciente da imagem apresentada”, enquanto a segunda “não tem outra escolha além de apresentar as características que a coisa viva possui, sejam elas quais forem” (Ibidem, p. 46).
 Para Arendt, “uma criatura sem espírito não pode possuir algo como uma experiência de identidade pessoal; está à inteira mercê do seu processo vital interno, das suas disposições e emoções (...)”. Nos animais, inexiste o processo de identificação – apanágio do espírito –, dando-se livre fluxo às sensações e impulsos. Dizendo de outro modo, não há espaço entre o impulso e a ação. Por sua independência em relação ao corpo, o espírito propicia ao homem criar, na consciência, esse espaço entre impulso e ação, ausente em outras espécies. O impulso, assim, pode ou não se transformar em ação, o que é passível de escolha.
 O espírito introduz, ainda, a possibilidade de abstrair e representar a partir do que nos chega pelos sentidos. Cada homem é então capaz de criar a representação de si mesmo, a qual toma como sua identidade pessoal, a partir da qual ele realiza as escolhas daquilo que quer ou não revelar. Essa identidade pessoal, todavia, não se confunde com o caráter individual, definido por Arendt como “o conglomerado de um certo número de qualidades identificáveis, reunidas num todo compreensível e identificável, e impressas, por assim dizer, num imutável substrato de dons e defeitos próprios da estrutura de nossa alma e de nosso corpo” (AVE 1, p. 47).

A construção de identidade pessoal afastada do caráter depende da faculdade da memória. Como afirma Santo Agostinho em Confissões, a memória “contém ainda os sentimentos da alma, não do modo como o espírito sente no momento em que os experimenta, mas de maneira diferente, de acordo com o poder da própria memória.” (Confissões, X, 21.) Para Arendt, a imaginação corresponde à elaboração de metáforas da alma, ou seja, das experiências somáticas – sentimentos, paixões e emoções. Mas a elaboração de tais metáforas freqüentemente não é simultânea à experiência metaforizada. Assim, o que se expressa é sobretudo a memória das experiências anímicas – manifestadas de modo diferente, ao feitio da memória.

Confundir-se com a própria identidade autocriada é sucumbir à fantasia do homem como criador de si mesmo, a qual só se sustenta em razão do afastamento da experiência do real – ou seja, daquilo que se desdobra como fenômeno no mundo.

Estado e saúde: uma perspectiva biopolítica
Pedro Henrique Labaig
Graduando em Filosofia, UFG
Por que motivos uma pandemia ou a possibilidade de uma pode acarretar, hoje, severas especulações econômicas? O objetivo da breve exposição que pretendo fazer é propor e sustentar a análise que acredito ser a mais coerente para o tema, que é a que parte do horizonte da biopolítica. A “síntese lógica da biologia e da economia” (Verschuer, 1942, p. 48) tão cobiçada pelas políticas nacional-socialistas da primeira metade do século XX parece finalmente ter se tornado realidade, de tal modo que a própria existência de uma OMS (Organização Mundial da Saúde) só é compreensível, de fato, no contexto de uma economia mundial globalizada. As semelhanças entre as políticas sanitárias do Terceiro Reich e as políticas públicas de saúde de hoje em toda democracia moderna, tão bem expostas por Giorgio Agamben em seu Homo Sacer (1995), devem lançar luz sobre a relação entre biologia, economia e política que se pode visualizar nas várias implicações internacionais da dita “gripe suína”, por exemplo. A demanda política na modernidade é pelo ajustamento de fenômenos populacionais a lógicas econômicas gerais, pelo alargamento da faixa dos “economicamente ativos” através da medicina e ainda pela preservação da “riqueza vivente” da nação, a saber, a população em si, ameaçada por eventuais epidemias, pandemias ou guerras. As democracias em que vivemos podem ser caracterizadas como simples gestoras, pois a política que investe o corpo biológico dos indivíduos e coloca a simples condição de ser vivente como questão política central só pode gerar um governo de corpos. Não por acaso, o tema decisivo dos debates das últimas eleições americanas, entre Barack Obama e John McCain, situadas já em plena crise financeira internacional, foi o das políticas sanitárias nacionais (Health Care). Tendo-se em vista a origem destas democracias administradoras da vida natural das populações, nas quais o ser vivente enquanto tal adquire um valor econômico essencial aos cálculos e estratégias do poder estatal, pode-se compreender melhor a ligação entre uma pandemia (ou qualquer outra ameaça à “saúde pública” em largas proporções) e a instabilidade econômica mundial, apesar do caso atualmente pertinente (o do vírus influenza A, tipo H1N1) já ter começado em meio a uma crise financeira anterior. Houve um momento na história, segundo Michel Foucault, em que a soberania estatal deixou de ser exercida sobre um território e sobre os súditos nele contidos e passou a fundamentar a si mesma na massa anônima – que viria a ser, posteriormente, avaliada através de estatísticas como a taxa de natalidade, a de mortalidade, a de homicídios ou ainda o IDH – denominada “população”. É a partir deste momento que começa uma indiferenciação de política e natureza e, por conseguinte, na medida em que o conceito mesmo de política, tal como o descreve Hannah Arendt, separa tal atividade humana da mera naturalidade, inicia-se também o próprio fim da política. A administração populacional de hoje não é política, mas biopolítica. Existe, portanto, uma relação de cumplicidade entre medicina e estado, na qual o soberano necessita do médico para bem governar e, ao mesmo tempo, lhe confere soberania sobre a vida biológica. Esta relação explica o que levou uma publicação de cunho nacional-socialista alemã a dizer que “é indispensável que o médico colabore para uma economia humana racionalizada, que vê no nível de saúde do povo a condição de rendimento econômico” (Verschuer, 1942, p. 40). O que há de assustador nisso é que este tipo de pensamento não é nada estranho à política atual de nossas democracias – e, inclusive, explica as oscilações da economia global geradas pelo alastramento da “gripe suína”. As democracias gestoras e os regimes totalitários têm muito em comum, na medida em que partilham princípios semelhantes com relação à população governada – e o que nela é de fato governado. Apenas tendo-se em vista o horizonte biopolítico dos atuais governos é que se pode alertar para suas tentações totalitárias.
Descartes e o mistério da consciência:

Como o filósofo moderno adiantou as discussões contemporâneas sobre o problema da mente?

Pedro Lucas Dulce

Graduando em filosofia, UFG

Por vários séculos os filósofos buscaram responder as questões relativas a mente: O que é a mente? Quais são as características dos fenômenos mentais?  E nesse período de desenvolvimento e evolução dos estudos da mente René Descartes ocupa um papel de destaque. Foi ele quem, pela primeira vez, levantou a necessidade de distinguir entre mente e corpo. Claro que outros filósofos, desde a antiguidade, já haviam refletido sobre a natureza da mente e apontaram para aquilo que julgavam ser algumas de suas características especiais, como por exemplo, a imaterialidade e talvez a imortalidade. Mas a filosofia de Descartes (cartesianismo) foi a que reacendeu o debate que atravessa todo o pensamento moderno: a polêmica entre o monismo e o dualismo. Mas será que sua contribuição é restrita apenas isso? Dedicando-nos a leitura de suas Meditações Metafísicas observamos que o conceito cartesiano de mente e pensamento é muito mais extenso do que costumeiramente é abordado. Para ele o “res cogita” não seria simplesmente uma coisa que pensa e sim uma coisa que tem consciência. Em face de tudo isso e do atual desenvolvimento dos estudos da Neurofisiologia e das chamadas “ciências da mente” nos perguntamos até que ponto Descartes antecipou muito do que se tem estudado atualmente a respeito da consciência e da mente? Essa comunicação pretende mostrar como a filosofia cartesiana caminha lado a lado com os estudos contemporâneos da filosofia da mente comparando e relacionando os conteúdos de ambas as áreas de conhecimento.

Palavras-chave: Descartes, mente, filosofia, consciência.
Subjetividade em Wittgenstein 
Priscilla da Veiga Borges

Graduanda em Filosofia, UFG

No início do Tractatus, o sentido é entendido como uma função das condições de verdade, que é independente dos sujeitos. Em conexão com essa tese, “o mundo é tudo que o é o caso”, em que “mundo” tem uma significação fisicalista. No entanto, no § 5.6, surge a afirmação “Os limites da minha linguagem são os limites de meu mundo”. O mundo que, no início, era independente de sujeitos, desde então, passa a ser expresso como o “meu mundo”, e a linguagem como “minha linguagem”. Assim, supondo-se que há uma conexão entre sujeito e mundo, quais as conseqüências dessa mudança? 

A aceitação da conexão entre sujeito e mundo determina uma mudança de perspectiva: as condições de verdade tornam-se condições de verificabilidade. Essa mudança abre espaço para uma reflexão epistemológica e para uma perspectiva fenomenalista no pensamento de Wittgenstein. Ou seja, o sentido de uma proposição que antes dependia das condições de verdade, com o compromisso com a noção de sujeito, passa a depender de verificação, que é realizada por esse sujeito através da percepção. Nesta verificação, as proposições gerais são reduzidas a proposições básicas ou fundamentais. Essas proposições básicas, não podem ser verdadeiras ou falsas, pois são imediatas à percepção e não admitem um conteúdo hipotético. 

Já essa perspectiva fenomenalista pode ser entendida como a identificação do espaço lógico com o campo visual, ou seja, o que pode acontecer são coordenadas no espaço perceptual do sujeito.

A abertura para uma reflexão epistemológica, por sua vez, é problemática, pois não possui critérios objetivos e depende de aspectos internos e temporais por se tratar de uma reflexão sobre a capacidade cognitiva do sujeito. E esse aspecto subjetivo da reflexão epistemológica é contrário à análise lingüística desenvolvida por Frege e pela filosofia analítica de um modo geral.

Outro problema, que é gerado pelo aparecimento do sujeito, é a presença de aforismos idealistas e mentalistas na estrutura do Tractatus.

No parágrafo 5.62, Wittgenstein usa a expressão “meu mundo” não só para indicar o limite da linguagem determinada pela estrutura do sujeito, mas também para introduzir a idéia de que faz sentido se falar em duas linguagens, uma que é fenomenológica, que não pode se dizer, mas pode ser mostrada (indicada), e outra, fisicalista, que é bipolar e cujas proposições têm sentido na medida em caem sob condições de verdade. Assim se a linguagem fenomenológica faz sentido, tem-se, nesse ponto, um compromisso com uma linguagem privada. E afirmar a linguagem privada é também indicar o “eu” ou a mente do sujeito como condições de possibilidade do sentido. 

Apesar dos problemas que o aparecimento do sujeito desencadeia na estrutura do Tractatus, a afirmação da subjetividade indica uma modificação da idéia de semântica em Wittgenstein que, posteriormente, nas Investigações Filosóficas, se mostrará como pragmática e crítica ao composicionalismo, tal como é sustentado no Tractatus.  O conceito de sujeito que aparece no Tractatus sustentaria uma problemática noção de semântica que seria, mais tarde, abandonada por Wittgenstein, que então passa a assumir uma posição lingüístico-pragmática, conectada com a noção de intercâmbio,  atos de fala e condições de concordância. Assim, na presente comunicação, buscaremos discutir o aparecimento da noção de sujeito a partir do § 5.6 do Tractatus, apresentando os seus problemas e vantagens e, por fim, mostrar como esse aparecimento se conecta com a fase intermediária de Wittgenstein, identificada como fase verificacionista - cujas idéias também serão contestadas pela visão filosófica presente nas Investigações Filosóficas. 
Palavras-chaves: subjetividade, linguagem, fenomenalismo, vericacionismo e sentido.
Rousseau e as relações internacionais
Rafael Salatini de Almeida
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Resumo: O trabalho visa analisar o tema das relações internacionais no pensamento político de Rousseau. Presente de forma fragmentária em seus textos políticos, como passagens de suas grandes obras, fragmentos de cartas e pequenos ensaios, a concepção rousseauneana das  relações internacionais se insere no quadro do jusnaturalismo moderno, que compreende tais relações como permanecendo em estado de natureza. Nesse estado, segundo a hipótese jusnaturalista clássica, respaldada pelo filósofo genebrino, a guerra aparece como a principal instituição decorrente da falta de organização civil internacional. Rousseau contribui, todavia, para a superação do estado de natureza internacional com uma discussão da proposta saint-pierreana da paz perpétua, que exerceria – embora fosse refutada – grande influência no pensamento internacionalista kantiano. Embora concordando com a tese jusnaturalista clássica acerca das relações internacionais, Rousseau pode ser considerado o primeiro grande pensador da tentativa de superação do estado de natureza entre os diversos Estados. A tese diagnóstica recorrente sobre a compreensão das relações internacionais no âmbito do jusnaturalismo moderno, de Hobbes ao primeiro Fichte, passando por Espinosa, Locke e Kant, para citar apenas os maiores nomes, é uma só: embora os homens tenham saído do estado de natureza mediante o contrato social que institui a sociedade civil, os Estados (isto é, as diversas sociedades civis), em sua relação recíproca, reproduzem aquele mesmo estado natural, em que, para citar uma única expressão, de Hobbes – a quem devemos a mais notória (embora também a mais sombria) descrição daquele estado –, existe uma guerra de todos contra todos. Do ponto de vista prognóstico, entretanto, podemos divisar nitidamente, no âmbito do jusnaturalismo moderno, duas teses acerca das relações internacionais: uma (presente entre outros em Hobbes, Locke e Espinosa), segundo a qual os Estados tendem a permanecer sempiternamente em estado de natureza; e outra (presente entre outros em Leibniz, Kant e Fichte), segundo a qual os Estados podem, mediante um conjunto de circunstâncias variáveis de autor para autor, superar aquele estado natural e ingressar numa situação qualitativamente diferente, descrita em geral pela expressão “paz perpétua”. No que se refere a Rousseau, a primeira tese, geral e diagnóstica, pode ser encontrada em passagens de suas grandes obras políticas, como Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens (1754) e O contrato social (1762), enquanto, sob o ponto de visto prognóstico, Rousseau esposa a segunda tese, da paz perpétua, como pode ser peremptoriamente observado em textos como Julgamento sobre a paz perpétua (escrito em 1756, mas publicado apenas em 1782, postumamente) e o Extrato e julgamento do projeto de paz perpétua do abade de Saint-Pierre (1961). Sob o ponto de vista metodológico, o trabalho se ancora na metodologia positivista analítica da escola de Turim (metodologia bobbiana), segundo a qual duas características devem ser analisadas no âmbito do pensamento político: o valor lógico e a validade empírica das proposições teóricas. No primeiro caso, devem ser analisados objetivamente os elementos teóricos do sistema em três níveis separadamente: sistematicamente (a reconstrução propriamente lógica do sistema), axiologicamente (a perscrutação do substrato moral presente no sistema teórico) e teleologicamente (a investigação do τέλος [télos] – ou objetivo final – inerente ao sistema teórico). No segundo caso, investiga-se a compatibilidade entre o sistema teórico e a realidade empírica a qual o mesmo se refere. Em ambos os casos, investe-se contra a metodologia hoje em voga nos estudos sobre pensamento político: a hermenêutica lingüística (Pocock, Skinner, etc.), baseada em critérios subjetivos e sem instrumentos de controle objetivo.   

Palavras-chave: Rousseau, relações internacionais, guerra, paz.

Sonho e Loucura: suas diferenças céticas e os motivos da recusa da loucura em Descartes.

Regis Cardoso 
Mestrando em Filosofia, UNICAMP /bolsista FAPESP
Este trabalho enquadra-se na área de história da filosofia moderna, e faz parte da temática que desenvolveremos no primeiro capítulo de nossa dissertação de mestrado. Seu objetivo principal é realizar uma análise estrutural dos argumentos dos sonhos e da loucura, utilizados por Descartes em sua crítica ao conhecimento. Descartes, em sua crítica do conhecimento, exposta basicamente em toda a “Primeira Meditação”, percebe que: os sentidos às vezes enganam. Porém, apesar desses erros ocasionais há coisas das quais não se pode duvidar, não obstante sejam conhecidas por intermédio dos sentidos. É nesse momento que ele usa aquele seu famoso exemplo de que está ali, sentado perto do fogo, vestido com um robe de chambre, tendo o papel em que escreve nas mãos. Isto é, pode-se duvidar da semelhança entre idéias sensíveis e os objetos que elas representam. No entanto, estes objetos que impressionam os sentidos parecem mesmo existir, e se os sentidos são impressionados é porque esse corpo que sente também existe. Mas, mais do que isso. A dúvida dos sentidos abalou apenas aquelas “coisas pouco sensíveis e muito distantes”. De modo que há conhecimentos tão mais sensíveis e tão próximos sobre os quais não seria razoável duvidar, “A não ser que eu me compare a esses insensatos.”. Isto é, a não ser que [eu] justifique uma razão de duvidar através da experiência dos loucos. Contudo, Descartes recusa essa hipótese alegando que tal comparação não seria senão muito extravagante.  Propõe, então, como razão de duvidar, o célebre argumento dos sonhos. A partir de uma experiência comum a todos os homens, isto é, que os homens, quando dormem, às vezes sonham, sendo que nestas ocasiões a mente é capaz de representar a realidade exterior de modo, por vezes, tal fiel como quando a percebemos pelos sentidos, Descartes infere que não há índices concludentes que nos permitam distinguir as percepções do sonho das percepções da vigília. Em outras palavras, todas as coisas materiais, inclusive o nosso próprio corpo, podem não passar de meras construções da mente. Nossa finalidade é entender porque Descartes abandona o argumento da loucura, ao passo que assume o argumento dos sonhos como uma “robusta e meditada razão” de duvidar. Neste sentido, o que pretendemos é mostrar, em linhas gerais, as hipóteses interpretativas com as quais estamos trabalhando para tentarmos responder as seguintes questões: por que Descartes afasta decisivamente a experiência dos loucos como etapa de sua dúvida metódica? Não seria o argumento da loucura tão plausível quanto o argumento dos sonhos, para se colocar em dúvida a existência do mundo exterior ao pensamento? Qual é a força epistêmica que possui a experiência dos sonhos e que, por sua vez, não possui a experiência da loucura? Segundo nosso entendimento a experiência da loucura não pode ser usada como razão de duvidar, sendo que a recusa cartesiana está necessariamente justificada de um ponto de vista estritamente racional. Desta forma, julgamos ser necessário retomar mais uma vez esta questão, abordando agora a concepção cartesiana de loucura, de modo a esclarecer a necessidade cartesiana de recusar a experiência da loucura como uma legítima razão a ser empregada na crítica do conhecimento. 

Palavras-chave: Sonhos, loucura, dúvida metódica, conhecimento, sujeito.

Duas teorias realistas para a interpretação da Semântica dos Mundos Possíveis.

Renato Mendes Rocha

Mestrando em Filosofia, UFG

O discurso a respeito dos mundos possíveis pode ser uma ferramenta bastante útil para a filosofia, por exemplo, na compreensão das modalidades, da necessidade e da possibilidade. No entanto para utilizar o discurso dos mundos possíveis, devemos ter uma explicação satisfatória do caráter ontológico da semântica dos mundos possíveis. Para isso, precisamos responder a questões do tipo: O que é um mundo possível? De que forma eles existem? Em quantos mundos possíveis podemos falar?

Há diversas formas de responder a estas perguntas. Nesta comunicação pretendo apresentar pelo menos duas teorias que possuem uma abordagem realista para a noção de mundo possível. Sendo que cada uma delas atribuiu um caráter ontológico diferente para a noção de mundos possíveis, e portanto uma metafísica diferente.

À primeira dessas teorias chamaremos de realismo modal extremo. Essa teoria ela é atribuída a David Lewis, e ele defende que defende a existência de uma pluralidade de mundos possíveis. Nessa teoria o nosso mundo, o mundo atual é apenas uma parte de uma pluralidade de mundos existentes. Para Lewis, além do nosso mundo atual, existem outros mundos possíveis que são genuínos, mas não são atuais. Em outras palavras, ele defende uma teoria em que uma quantificação de primeira ordem deve ser irrestrita sobre um domínio de indivíduos dentro os quais apenas alguns existem atualmente. Por exemplo, uma proposição do tipo, “é possível que existam macacos falantes” será verdadeira, se existir pelo menos um mundo possível em que existam macacos que tem a propriedade de falar.

 Por outro lado, temos as teorias do atualismo modal, que também são teorias realistas quanto a existência de mundo possíveis, mas que dão uma certa prioridade ao mundo atual. O atualismo modal toma a quantificação como também sendo irrestrita, mas apenas ao domínio das coisas que existem atualmente, quer dizer, no mundo atual. Diferente do realismo extremo, o atualismo modal é uma teoria heterogênea e possui diversas caracterizações para o conceito de “mundo possível”. Nesta comunicação apresentaremos uma dessas teorias, na qual o mundo possível é visto como tipo de recombinação de indivíduos atuais e de propriedades instanciadas. A vantagem dessa teoria é que ela restringe o universo dos mundos possíveis a apenas aqueles aos quais podemos considerar a partir do mundo atual.  Essa abordagem elimina a necessidade de se aceitarmos extravagâncias ontológicas que normalmente não estamos dispostos a aceitar em uma teoria realista extrema dos mundos possíveis.

Por fim, pretendemos comparar as duas teorias apresentadas, e avaliar qual das duas é mais vantajosa levando em consideração o custo ontológico de cada uma delas, (i.e., em relação ao número de entidades postuladas) para termos uma metafísica mais, digamos, econômica.

Wittgenstein e uma nova concepção de compreensão
Sebastião Alonso Júnior
Mestre em Filosofia, UFG
Este estudo tem como proposta a abordagem de alguns aspectos da discussão sobre a questão da compreensão conforme nos é apresentado por Wittgenstein em sua filosofia tardia. Na tentativa de trazer alguns esclarecimentos à questão da compreensão, nos deparamos com argumentos que conduzem a diferentes direções. O problema, introduzido na seção 143, vai até a seção 155 e decorre da nova concepção de linguagem e de significado lingüístico apresentado em sua segunda filosofia.

Quando se busca categorizar a compreensão de uma sentença proferida, as possibilidades apontam para várias direções. Por um lado, o entendimento deve ser colocado em um patamar diferente da experiência. Quando um indivíduo entende algo, em particular quando ele entende o discurso de outra pessoa, algo lhe acontece, algo que não aconteceria caso o seu contato fosse com alguém que falasse uma língua desconhecida. E essa ocorrência vai além de uma experiência física. 

Na seção 143 Wittgenstein apresentou a idéia de que a compreensão poderia ser uma reação diante de um treinamento recebido. Contudo ele logo abandona essa tese. As eventualidades que podem ocorrer em situações futuras tornam a idéia equivocada. Para Wittgenstein, a compreensão de um sistema é uma instância bastante diferente do exercício dessa compreensão. O entendimento é um estado que é a fonte do uso correto das expressões. Quando usamos as palavras no nosso dia-a-dia, nós não sabemos quando ou como aprendemos a usá-las, entretanto, as regras para a sua utilização estão em nossa mente.

Assim considerado, o argumento perde sua força já que a compreensão de alguém não pode ser  medida pelo número de vezes que aplicou uma expressão com sucesso, mas sim pela sua capacidade de utilizá-la em futuras e diversificadas situações com sucesso similar. As aplicações passadas não são o critério para dizer que alguém entendeu. Dessa forma, as manifestações de entendimento representam um grupo finito e restrito de execuções. Já uma palavra possui uma multiplicidade de combinações e aplicações. O uso adequado que alguém faz de uma palavra, ou seja, a aplicação correta dessa palavra em qualquer um dos muitos contextos em que ela pode ocorrer são, na verdade, a aplicação do conhecimento de alguém.

Na seqüência é proposto um olhar mais atento para a aparente idéia de que a compreensão deve consistir de um estado, uma atividade ou um processo mental especial. Mas para atingir uma idéia distinta do que vem a ser o entendimento, é preciso a habilidade de se desvencilhar das armadilhas montadas pelo caminho de quem  busca o estabelecimento de uma categoria.

Um argumento apresentado na tentativa de reforçar a idéia de que a compreensão venha a ser uma ocorrência mental, é a diferença entre as experiências de compreender e não compreender um evento que se prolongue, como é o caso da leitura de um livro. Ouvir uma música em um idioma desconhecido, tentar ler um livro escrito em uma língua que conhecemos superficialmente produz uma experiência interna no indivíduo diferente daquela produzida quando ele entende claramente a música ou o livro em sua língua materna. Nesse caso, compreender parece ser um fenômeno mental que acompanha a audição ou a leitura do segundo caso.

Além disso, processos precisam de tempo, pois demandam continuidade ou mesmo consistem de uma seqüência de eventos ou ações, que podem ser repetitivas ou não. E mesmo que não seja um evento repetitivo, eles ainda podem ser constituídos de várias fases. O acompanhamento mental do processo não é necessário e nem suficiente para o acompanhamento do processo. Por isso é que só se pode dizer que alguém entendeu uma leitura se é capaz de recontá-la a outros, responder questões sobre ela, avaliar suas mensagens.

A compreensão não é um evento, processo ou um estado de natureza mental. Para que ocorra o entendimento ou compreensão não basta uma ocorrência de algo na mente de um indivíduo – uma fórmula por exemplo. Nesse caso, é perfeitamente possível que algo lhe venha à mente e que não o compreenda. É tentadora a suposição de que a posse de uma imagem mental apropriada constitui a garantia de compreensão, mas isso é um grave equívoco. Deve-se considerar que uma imagem mental que ocorre a alguém precisa ainda ser aplicada. Além disso, não se pode esquecer que há diferentes modos de projetá-la.

Entender uma palavra é o mesmo que ter uma pré-disposição para usá-la em diferentes situações. Esta pré-disposição é uma possibilidade e, como tal, representa uma imagem possível da realidade. É um equívoco considerar que ter a habilidade para usar uma palavra, por exemplo, é um estado, evento ou processo. Uma análise apressada pode sugerir que o indivíduo sabe todo o tempo ou apenas quando coloca em prática suas habilidades.

Não podemos negar que “compreender algo” pode ter acompanhamento mental ou fisiológico característico. O que não se pode considerar é que estes constituem a nossa compreensão. É necessário ressaltar que a compreensão não é a soma de fenômenos em uma sentença, mas a afinidade entre alguns deles. A compreensão agora toma novos contornos e aproxima-se de uma habilidade ou domínio de uma técnica

Assim, há uma importante diferença entre estado mental e estado de consciência já que uma pré-disposição não é interrompida por um evento qualquer ou uma súbita perda de atenção. Em suma, os maiores esforços de Wittgenstein foram pela defesa de que o entendimento ou compreensão não é a ocorrência de uma família de fenômenos. Na verdade, a noção de entendimento e compreensão precisa ser vista na interação com outras idéias como a de usos e seguimento de regras.
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Regra e determinação
Silvio Carlos Marinho Ribeiro 
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A partir do parágrafo 189 das Investigações filosóficas, Wittgenstein busca elucidar a relação entre regra e aplicação da regra. Nesse momento, ele levanta algumas dificuldades referentes à idéia de que o significado é o uso na linguagem. Uma vez descartada a hipótese de que o significado é determinado por algum tipo de ato mental, como ele é determinado? Ora, a princípio poderíamos pensar que a regra é tanto um padrão de correção do uso de uma palavra ou sentença, como o princípio que determina o uso das mesmas. Em outras palavras, a regra determina a sua própria aplicação. Portanto, a relação entre regra e sua aplicação é de “determinação”. 

Mas, para Wittgenstein, a formulação da questão – a de que há algo que determina o significado -  não é correta e dá margem a problemas que não devem ser respondidos, mas diluídos. A noção de determinação está à mercê de confusões muito próprias a contextos filosóficos. Segundo Wittgenstein, quando estamos envolvidos pelo espírito filosófico nossas atitudes são como a de “homens primitivos que ouvem o modo de expressão de homens civilizados, interpretam-no mal e tiram as mais estranhas conclusões de sua interpretação” (WITTGENSTEIN, 2000, p. 91). 

Há, segundo Wittgenstein, uma tendência a pensar a noção “determinação” ora em função daquilo que entendemos como determinação causal, ora em função da idéia de predeterminação. Além disso, há uma forte inclinação - especialmente entre teóricos e filósofos, - em pensar que compreender a regra seria como capturar “de golpe” (mit einem Schlag) a totalidade de suas aplicações ou usos. Em outras palavras, isso significa que uma vez dada uma função do tipo y = x², todos os resultados são capturados instantaneamente. A conexão entre a noção de “captura instantânea do todo” com a noção de “determinação” ou predeterminação produz estranhas teorias acerca de realidades transcendentes (o platonismo)  e de linguagens que poderiam existir ainda que não houvesse pessoas para dizê-las. 

Wittgenstein procurou mostrar a gênese das confusões que envolvem a relação entre regra e aplicação a partir da ilustração da máquina simbólica. Esta seria um desenho ou esquema que indica o modo como as peças de uma máquina física estão interconectadas e como ela deve funcionar ou se movimentar. A partir de uma comparação entre o modo como compreendemos a máquina física e o modo como compreendemos a máquina simbólica, Wittgenstein elucida a ilusão gramatical contida na tese de que a regra determina seu uso ou aplicação. A máquina simbólica seria um padrão de correção de atitudes e expectativas em relação à máquina física, mas não um fator de determinação das ações e movimentos dela. 

No presente trabalho, pretendemos comentar e refletir sobre a relação entre a ilustração da máquina simbólica e o conceito de regra, bem como sobre as conseqüências da visão wittgensteiniana para certas questões filosóficas. A hipótese que temos em vista, é a de que Wittgenstein está em franco combate com o platonismo e com a idéia de que a linguagem é independente dos falantes. Ambas os erros teriam as mesmas raízes. 
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As relações entre vida e arte a partir de Sobre Claudel, de Merleau-Ponty

Thiago Cazarim
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Diz Manuel Bandeira: “Vou-me embora pra Pasárgada/ Aqui eu não sou feliz”. Pasárgada, este mundo imaginário, inexistente, espécie de Terra do Nunca sem pó de pirlimpimpim nem crianças, onde, impossível voltar atrás no tempo, pode-se, no entanto, permanecer em estado de anestesia como adulto. O eu-lírico vai-se embora para Pasárgada, terra das prostitutas bonitas, da profusão de alcaloide, terra inexistente na qual se tem tudo. O eu-lírico se vai, mas e o poeta? Quereria o próprio Bandeira um refúgio no além, trata-se, em “Vou-me embora pra Pasárgada”, de um escapismo particular, vigoroso, com perspectiva de futuro? Podemos buscar qualquer coisa em sua vida que nos assegure que Pasárgada é o refúgio comum de poeta e eu-lírico, em outras palavras, que vida e obra se explicam, que são mesmo modos equivalentes de realidade, que um fato irredutível na vida do poeta determinaria absolutamente suas criações? É conhecido o fato de que a saúde do poeta era frágil e que isso teria abalado profundamente o modo como ele se sentia a respeito de si e das possibilidades futuras de vida. Um trecho de outro poema poderia, ao menos em tese, atestar a biografia do autor: 

A Estrela

Vi uma estrela tão alta, 
Vi uma estrela tão fria! 
Vi uma estrela luzindo 
Na minha vida vazia.

[...]

Por que da sua distância 
Para a minha companhia 
Não baixava aquela estrela? 
Por que tão alta luzia?

E ouvi-a na sombra funda 
Responder que assim fazia 
Para dar uma esperança 
Mais triste ao fim do meu dia. 

         
Se pudéssemos assegurar que a doença de Bandeira determinou sua criação, então não poderíamos falar sequer em criação. Na melhor das hipóteses, teríamos uma espécie de criação sem criador, ou, para me exprimir mais propriamente, numa criação em que o criador é mero veículo de uma causa primeira, maior ou externa; de qualquer modo, ele não toma parte a não ser como produto, ele também, de uma fatalidade que resulta numa criação. Ele seria, assim, mero elo numa cadeia de causalidade e necessidade.
Onde há arte há escolhas. Porque, por exemplo, o emprego de maiúsculas no início de cada estrofe? Simples acaso? Considerando que este emprego das iniciais é sistemático (e não apenas nos trechos selecionados), uma mera questão de acaso não parece sustentável. Existe aqui um grau de escolhas que o artista faz, certo número de decisões que precisa fazer para conformar seu trabalho. Mesmo a decisão de não interferir no resultado final de uma obra, como, por exemplo, tentavam os compositores no séc. XX ao introduzirem grafismos sem bula explicativa ou fazem os artistas que empreendem obras abertas à intervenção, é uma decisão, um modo de definir certo campo de possibilidades e resultados.
Escolher, porém, não é da ordem de uma autodeterminação completa de si por si mesmo. As decisões do artista são sempre situadas, elas não existem como puras entidades ou capacidade de decidir independentemente do que se decide. O artista só conhece sua liberdade criativa quando a exerce, e exercê-la significa retomar o mundo que se apresenta diante dele. Merleau-Ponty insistia na relação entre situação e liberdade, e não por qualquer motivo. Para o filósofo, compreender as decisões de um artista é, primeiramente, instalar-se na tensão entre o vivido e o criado, que, mais do que se explicarem ou permitirem que de um se deduza o outro, mostram uma relação de mútua exigência. Com isso se quer dizer que, de fato, não se pode pensar a vida de um autor sem relação com o que escreveu, ou, ao contrário, pensar sua obra como livre de qualquer fato vivido. Mas também não se diz que o artista tenha simplesmente transfigurado sua vida numa tela ou romance, nem mesmo que, partindo de sua obra, possamos desvendar completamente os mistérios de sua vida. O que se diz é que vida e obra constituem para ele tarefas, que viver não o dispensa do trabalho de arte – se e enquanto ele se reconhecer como artista – e que criar não o dispensa do trabalho de viver, que o trabalho de viver não é absolutamente definidor, pois criar exige escolhas, mas que, reciprocamente, tais escolhas não são fortuitas, elas trazem à tona a situação da qual emergem e a qual, no entanto, não viria a ser se o artista não criasse. Para ele, não existe contradição entre o que vive e o que cria, mas também não há mera correspondência (cf. Merleau-Ponty, 1991, p. 357) . 
Reciprocamente, o contato com a obra de arte não pode nos salvar da nossa própria tarefa de viver. Se não somos nós mesmos artistas, ou ainda que o sejamos, a arte não nos dispensa da tentativa diária de nos compreendermos, ela não é a síntese transparente de nossas aspirações ou experiências, em outras palavras, seu poder simbólico e sua natureza icônica não substituem ou representam em maior ou menor grau nossa vida. Ao artista, porém, a arte também não é simplesmente dispensável, por viver para ele é, sobretudo e primeiramente, viver como artista, empreender-se artisticamente como vivente. Em suma, entre a situação de viver e a situação de criar não há paradoxo, mas tampouco equivalência.

Dicotomia da objetivação da Vontade para a Vida "Der Wille zum Leben" in Schopenhauer 


Vahram Asdurian 

Graduado em Letras 

                                                                                       
Nesta comunicação, pretende-se expor a dicotomia da objetivação da Vontade para a Vida "Der Wille zum Leben" in Schopenhauer como elemento metafísico, ou seja, o impulso que move tudo para a vida e anseia pela preservação da mesma, mas que contudo, não traz em si nada que garanta a felicidade ou o bem-estar e que chega ao ponto de fazer com que a atual geração sofra para que uma nova surja, pois a vontade não reconhece a si própria fora do corpo que essa habita.  A vontade, conceito metafísico, aplicada por Schopenhauer para descrever o motivo, o impulso de tudo que vive e quer viver, até mais abrangente, a vontade é a força que impele a matéria inorgânica a se mover no sentido da matéria orgânica. Como se pode ver a vontade tem diversos graus de objetivação e como, por ele mesmo, descrito o corpo humano é o mais alto grau de objetivação da vontade e coabita com a consciência que pode reconhecer o mundo a sua volta. Assim o ato da vontade pode ser justificado em ações isoladas e individuais praticadas por um indivíduo, porém a vontade como um todo não se justifica, nem se compreende.
Outro aspecto importante da manifestação da vontade é que ela é superior ao intelecto, ou seja, muitas ou quase todas as ações humanas que parecem ser plausíveis de serem explicadas como ações intelectuais, movidas por força do intelecto são, na verdade, um ato da vontade. Um bom exemplo para tal são as manifestações que tentam ter um caráter de julgamento estético, ou seja, elaborados pelo intelecto, mas que, todavia, são fundamentadas por razões que brotam da vontade, e que são expressas com falas da seguinte natureza: > eu gosto de...<. Outro exemplo seria: todo ser humano luta para por fim a tudo que é ruim em sua vida como fome, privações, sofrimentos de toda natureza, contudo quando a vida como um todo se mostra como algo extremamente ruim, ele não luta para por um fim nela, já que a manutenção do corpo no qual a vontade se manifesta é o objetivo da vontade, a essa ação da vontade se delega o nome “instinto de sobrevivência”. Isso é tão normal para o ser humano que àquele que decide por um fim a sua própria vida, ação essa que lhe deveria caber, pois ele é dono da mesma, é concebido pela ciência como insano. Logo, querer viver é um ato de vontade, e não da faculdade de pensar sobre o sentido da própria vida.

Nesse caso, o intelecto apenas provê as razões plausíveis para a efetivação do ato de vontade. Tais relações foram exploradas até as últimas conseqüências ao longo de sua obra principal. O filósofo conclui que a negação da vontade na sua plenitude é a negação da própria vida. Mas pode essa vontade ser controlada? Schopenhauer vislumbrou uma possibilidade de se adquirir o controle da própria existência, que seria pelo fortalecimento e expansão contínua das faculdades intelectuais, resumidamente do conhecimento, assim como o reconhecimento da falta de sentido de quase todas as ações humanas, posto que essas provem da vontade. Como se pode ver a vontade influencia todas as ações humanas e conseqüentemente até a capacidade de se dizer o que as coisas são, o que é real, o que é o mundo para cada manifestação da vontade, ou seja, para cada sujeito. Tratando assim, igualmente, da subjetividade, pois sua teoria se embasa na Vontade e na Representação do mundo, criando um novo paradigma para o estabelecimento da possibilidade do conhecimento, rompendo com várias tradições filosóficas anteriores a ele, e ao fazê-lo ele preparou o caminho para todas as teorias das mais diversas áreas que se baseiam no postulado de que as coisas não são na sua essência, mas sim as coisas são como a representação desses é feita. Como o próprio Arthur Schopenhauer em sua obra O mundo como vontade e representação declara, ele não foi o primeiro a elaborar esse pensamento. Ele reconhece tê-lo lido em escritos traduzidos para o inglês por William Jones (On the philosophy of the Asiatics) da filosofia hindu. Na qual não se trata de negar a materialidade das coisas em si, mas sim que essas existem para o sujeito enquanto percepção, logo, como representação. Esse postulado foi ampliado por Arthur Schopenhauer ao estabelecer o seguinte pensamento: não há objeto, sem sujeito, pois esse é quem leva o mundo consigo por ele representado.  O mundo como representação tem então duas metades essenciais, necessárias e inseparáveis: uma é o objeto do qual a forma é o espaço e tempo; a outra é o sujeito, no qual espaço e tempo são inseparáveis, assim como para qualquer criatura que “representa”.

Essas duas metades são indissociáveis, mesmo para os pensamentos, pois cada uma delas tem apenas sentido e existência através uma da outra e uma para a outra. Elas também se auto delimitam imediatamente: onde o objeto começa, termina o sujeito.   

Sendo assim se vislumbra a dupla identidade das coisas: uma está para o objeto em si, chamada de identidade objetiva para qual o acesso é um problema ou uma impossibilidade. A outra é chamada de identidade transcendental que está para o sujeito e é a qual nos temos acesso e nela vivemos, em outras palavras. O mundo como representação. 
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Da Teoria do Conhecimento a Hermenêutica da Compreensão do Ser:

A “destruição” heideggeriana da teoria da consciência pleiteada pela modernidade na fundamentação da subjetividade.
Victor Hugo de Oliveira Marques
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A questão da relação entre Sujeito e Objeto, tratada de modo especial na Teoria do Conhecimento, não é algo recente, mas perpassa toda a estrutura do conhecimento filosófico. Contudo, principalmente com a elucidação das teorias da consciência produzidas pela modernidade, tal binômio, supondo-se natural, foi se firmando como uma estrutura dualizada, que compromete a estrutura do conhecimento. E quem reconhece tal problemática é Martin Heidegger (1889-1976) ao propor sua ontologia originária.

A leitura heideggeriana do problema do conhecimento tem por objetivo repensar os conceitos básicos da ontologia clássica, i. é, o que, de fato, se constitui por realidade (ontologia) e por verdade (conhecimento). Para ele, a filosofia vista como ontologia originária, tem por função primeira o enfrentamento do paradigma fundamentalista das teorias da consciência que sustentava uma subjetividade, pretendendo superá-la mediante uma hermenêutica da compreensão do ser.

Do ponto de vista ontológico, o primeiro conceito paradigmático que Heidegger quer fazer passar pela “destruição” deve ser o de realidade. Real é “aquilo que preenche e cumpre o setor da operação, daquilo que se opera”. Por operação, operar (wirken) Heidegger entende não somente o sentido técnico do produzir humano, mas o pensa a partir de seu sentido grego θέσις, que possui, semanticamente, o sentido de posição, localização. έσις, por sua vez, não se diferencia de φύσις, já que o movimento da natureza no seu vigor também é considerado, originalmente, um “fazer”. Assim, a realidade (Wirklichkeit) significa, então, “estar todo em sua vigência, significa a vigência em si mesma acabada do que se pro-duz e se leva ao vigor de si mesmo”, em outras palavras, aquilo que permanece e se desencobre. 

Contudo, a tradução romana de “fazer” (θέσις,) por operatio proporcionou ao sentido de fazer uma ligação causal, i. é, toda operação tem uma causa e esta, por sua vez, se liga ao sentido “de fato”. O século XVII assume o sentido real nesta conotação causal de “de fato”, que agora quer ser, na semântica, “certo”, “seguro”, algo oposto a coisas mentais. Esta forma de entender o real, em ligação causal “de fato”, como algo certo e seguro, pressupõe efeitos. Pressupor efeitos é estabilizar a relação de causalidade no real proporcionando uma determinada situação, perdendo sua dinâmica do viger originário. Assim, o real se mostra como objeto. Este modo de entender o real como objeto que é capaz de ser apreendido por uma consciência é que revela toda a problematicidade na relação ontológica do conhecimento.

O segundo conceito, preeminentemente pré-ordenado e que deve ser repensado, do ponto de vista da teoria do conhecimento, é a verdade. Para Heidegger, a tradução da palavra verdade encobriu aquilo que os gregos reconheceram como ’αλήθεια. A apropriação do termo grego e sua reprodução como adaequatio, retira da própria verdade, aquilo que ela é em sua originalidade. Esta interpretação foi caracterizada sob três teses: a) o posicionamento epistemológico da verdade no juízo; b) a essencialidade da verdade obtida a partir da adequação entre juízo e seu objeto; e c) identificação do juízo como abertura para a verdade e a convergência dos conceitos verdade e concordância. Esta problemática, para Heidegger retirou a possibilidade de se compreender a verdade em seus moldes ontológicos originários como propuseram os gregos, de des-velamento, desencadeando, assim, também, uma relação dicotômica entre Sujeito e Objeto.

Com efeito, a problemática da relação entre sujeito e objeto na concepção heideggeriana, está intrinsecamente vinculada aos conceitos de realidade e verdade. Somente uma releitura de tais conceitos, em seus moldes originários, seria capaz de recolocá-los numa perspectiva fundamental, como vai dizer Heidegger: “É que logo que o fenômeno do conhecimento do mundo se apreende em si mesmo, sempre recai numa interpretação formal e externa. Um índice disso é a suposição, hoje tão corrente, do conhecimento como uma relação de sujeito e objeto, tão verdadeira quanto vã. Sujeito e Objeto não coincidem com o da-sein e mundo”.
Haja vista, que, para tanto, tais reflexões exigem ainda uma retomada de dois pensadores que de um modo e de outro contribuíram para que a teoria do conhecimento se fundasse na subjetividade sustentando uma dicotomização: Descartes, na fundamentação do cogito, e Kant com o problema da transcendentalidade. A retomada de tais pensadores e percebendo, por parte de Heidegger, os seus limites, permite, portanto, compreender uma nova estrutura hermenêutica naquilo que ficou conhecido como teoria do conhecimento. Esta comunicação intenta mostrar como, partindo da ontologia originária, Heidegger pretende quebrar este paradigma e pensar a realidade mediante uma hermenêutica da compreensão do ser e como este problema entre o sujeito e objeto pode ser resolvido.
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Rousseau, ao enfrentar a questão do pacto social no Segundo Discurso, parte da constatação do acordo de associação inaugurador da sociedade civil ter se originado de um projeto apresentado pelos ricos. Tal acordo legitimou a desigualdade e assegurou a propriedade privada por intermédio de leis que supostamente favoreceriam a todos os indivíduos no ingressar ao estado civil. Ao constatar tal fato, Rousseau se sente encorajado a elaborar outra possibilidade de pacto social na qual a igualdade se estabeleceria entre os indivíduos desde o início da associação civil; isto é, o pacto social baseado em um compromisso constituído de maneira igual a todos daria vida ao corpo político ou soberania, garantiria a liberdade civil dos cidadãos e a legitimidade do governo, independente da forma a ser adotada.


 


Para estabelece os fundamentos do pacto social, Rousseau tem como ponto de partida sua hipótese de estado de natureza, que o levará a um possível entendimento do processo de socialização do homem. As características desse estado pré-social são discorridas em sua obra Discurso sobre a origem e os fundamentos das desigualdades entre os homens. Nela, o autor tem como alvo adquirir uma compreensão dos acontecimentos que impeliram o homem a adentrar no estado civil. É notável a maneira com que o filósofo genebrino descreve o estado de natureza como um suposto período histórico da humanidade no qual o homem não tem consciência de sua primazia perante os animais, os alimentos e a terra são compartilhados, e a conservação é mantida pela colaboração de todos.  

Entretanto, a hipótese rousseauísta aponta que no percurso desse estado houve um momento de colapso que levou os homens a passarem por demasiadas dificuldades que enfraqueciam as forças individuais, o que tornou a conservação dos indivíduos arriscada. Tal episódio tornou a sobrevivência do homem em estado de natureza inviável incitando o homem a alterar sua maneira de viver. Com efeito, o colapso das forças individuais impossibilitou o homem de produzir por si mesmo mecanismos de sobrevivência inviabilizando a conservação da vida humana. Logo, os homens se vêem forçados a instituir a sociedade civil. Portanto, para sair dessa condição e conservarem suas existências, os homens optam por somarem as forças individuais gerando uma unidade constituída por meio de uma associação entre eles, pois dessa forma seriam capazes de lutar com vigor contra as dificuldades que surgem. 
O desafio do autor de Do Contrato Social, no entanto, ao propor um novo pacto social deriva da exigência da unanimidade que esse demanda. A saber, a única lei do arranjo político de Rousseau que necessita de um amplo acordo comum é a que sustenta o pacto social. Desse modo, a única lei que tem como exigência o consentimento unânime é o pacto social. Uma compreensão dos argumentos utilizados pelo Cidadão de Genebra para justificar a exigência de unanimidade implica em um entendimento predecessor do que significa dizer que a sociedade civil foi construída com base no projeto do pacto social engendrado pelos ricos, já que a proposta de Rousseau tem como objetivo refutar essa concepção. 




O pacto proposto pelos ricos baseava-se no interesse e no oferecimento de vantagens secundárias aos pobres. Porém, na realidade acontece o oposto, pois há ambição apenas de conservar a propriedade privada e instaurar um estado no qual as desigualdades prevaleçam e, desse modo, continue se beneficiando com a pobreza e a miséria alheia. Entretanto, um pacto só será autêntico e justo se considerar os indivíduos de maneira igual, solidificar a liberdade civil, tiver a capacidade de equilibrar os proveitos e não fragmentá-los em interesses particulares, bem como propõe o projeto dos ricos. Portanto, cabe discutir porque a autenticidade e a justiça em um pacto social derivam desses pressupostos e como Rousseau os justifica. 





Assim, para analisar o pacto social e a formação da soberania no pensamento de Rousseau, nosso esforço nessa comunicação, será analisar dois pontos principais: primeiro, investigar a estratégia e os fundamentos que sustentam o projeto de pacto social apresentado pelo filósofo genebrino no Contrato Social, examinando, sobretudo, o significado da alienação total (isto é, a doação que cada indivíduo faz de todos os seus direitos em defesa da comunidade) e de que maneira o ato de associação produz o soberano e, em segundo, pesquisar os fundamentos políticos que sustentam o soberano, ou seja, compreender o sentido do comprometimento mútuo firmado entre o público e os particulares, no qual cada homem assume a condição de parte do contrato consigo e com os demais se comprometendo numa dupla relação: como parte do soberano em relação aos particulares, e como membro do Estado em relação ao soberano. 
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Mesmo que em alguns ambientes educacionais o pensar a educação não esteja tão em voga quanto a compulsiva exploração de conceitos em filósofos e quanto os empolgantes comentários de comentários – que parecem nunca ter fim – é interessante notar que a educação é um tema tão importante que até Hollywood se dignou a abordá-la em um filme – se é que se pode chamar assim – e que este se tornou um sucesso de bilheterias ao redor do mundo. E os personagens-alunos têm grandes preocupações reais, como a dúvida entre jogar basquete ou se apresentar em um musical. O problema é que talvez essa imagem de perfeição educacional transmitida em que os lindos e saudáveis alunos esboçam musiquinhas desafinadas e coreografias pelo pátio entre as aulas que duram aproximadamente quinze segundos, esteja um pouco distante daquilo que constatamos nas nossas escolas. E não só Hollywood leva adiante essa doce ilusão, mas também o México e a Argentina com seus rebeldes – cujo grande ato de rebeldia é combinar gravatas com minissaias ou regatas – e o Brasil com uma Malhação que mostra jovens preocupados se vão passar a tarde no shopping, no clube ou na academia.

Theodor Adorno já se mostrava preocupado com os efeitos da televisão sobre a sociedade. Ele defende em “Televisão e formação” que a televisão, dependendo da maneira como é utilizada “seguramente contribuem para divulgar ideologias e dirigir de maneira equivocada a consciência dos espectadores” e que para ela ser bem utilizada e cumprir um papel de formação cultural, seria necessário antes ensinar ao telespectador como ver tevê sem ser iludido, para que fosse capaz de desmascarar ideologias  e que assim, não deixasse se subordinar a elas. E, não por acaso, ele exemplifica o que compreende como “televisão como ideologia” com os modelos norte-americanos, “cuja influência entre nós é grande” e que tentam “incutir nas pessoas uma falsa consciência e um ocultamento da realidade (...) além de procurar-se impor às pessoas um conjunto de valores como se fossem dogmaticamente positivos”. O perigo da televisão, segundo ele, seria exatamente o que levanto como um dos questionamentos deste trabalho: a maneira como a televisão se apropria da realidade, porém, representando-a de maneira superficial e ocultando seus problemas ou os mostrando de modo que pareça haver solução para eles, criando assim uma falsa consciência, uma visão de “vida saudável” que só há de fato em comerciais de margarina.

Outro problema quando pensamos na realidade contemporânea, acompanhando o pensamento de Hannah Arendt em seu escrito “A Crise na educação” é que não há mais para as crianças um lugar que seja seguro para seu desenvolvimento, lugar que estava antes entre as quatro paredes de casa, agora invadido pela internet e pela televisão. Segundo Arendt, “na medida em que a criança não tem familiaridade com o mundo, deve-se introduzi-la aos poucos a ele” e a escola é “a instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer com que seja possível a transição de alguma forma, da família para o mundo”. Mas, se em nossa sociedade a criança é jogada no mundo pelos meios de comunicação antes mesmo de passar pela escola, ou seja, se estamos dispensando o principal papel dessa instituição caminhamos para dispensá-la completamente?

Arendt ainda aponta no mesmo escrito outros problemas no tocante à educação: O tratamento das crianças como se estivessem organizadas em uma sociedade própria onde a autoridade máxima é exercida por alguém do próprio grupo das crianças, no qual o adulto não exerce mais nenhuma autoridade; A pouca qualificação dos professores, que os fazem perder a autoridade de saber mais e abandonam os estudantes aos seus próprios recursos; A substituição do aprendizado pelo fazer e do trabalhar pelo brincar, aprisionando a criança em um mundo artificial e deixando de prepará-la para a vida adulta. Especificamente em relação à América, a crise na educação é agravada pela função política que adquiriu, pois na América, pela educação, se tenta igualar os imigrantes e fundir os grupos étnicos. Em um aspecto mais geral, o problema é que a educação não pode abrir mão da autoridade e da tradição, mas que não encontra um mundo que obedeça a essas duas estruturas.

Com este trabalho, pretende-se analisar os problemas da educação apontados por Arendt no texto citado, confrontando-os com os levantados por Adorno sobre a função “deformativa” da televisão – e de outros meios de comunicação –, que parece tentar encobri-los (os problemas da educação) com um ideal de perfectibilidade, para talvez assim, começarmos a entender o porquê de a educação não ser um objeto de estudo que interesse a grande parte dos alunos de filosofia. 
Palavras-chave: Educação, televisão, Adorno, Hannah Arendt.
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